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RESUMO    

Investigar a constituição identitária juvenil na modernidade brasileira foi o 

esforço empreendido neste estudo. Compreendendo a identidade como efetivada num 

espaço relacional, a análise tomou como sujeitos grupos juvenis da cidade de Florianópolis-

SC, enfocando nesses ambientes as práticas e discursos, por entendê-los como tradutores de 

um processo identitário em curso. Situando as experiências juvenis num contexto relacional 

mais amplo, a investigação retoma o atual contexto da modernidade brasileira, 

evidenciando suas particularidades diante da experiência moderna como um todo e deste 

momento particular de sua crise. A principal intenção do esforço analítico é explicitar a 

constituição identitária juvenil junto aos grupos escolhidos quanto a presenças, 

imbricamentos e tensões dos aspectos atinentes à atual expressão moderna brasileira no 

cotidiano de práticas e elaborações discursivas grupais. A observação, a entrevista grupal, o 

questionário e o registro fotográfico foram os caminhos adotados para a aproximação com 

o real estudado e aquisição das informações que substanciaram as análises. Foram assim 

escolhidas tendo em vista as intenções da investigação e a especificidade dos sujeitos que 

tecem suas vivências em redes capilares do cotidiano onde constituem suas ‘identidades 

abertas’. Em estreita interação com o contexto que os cerca os jovens formulam e 

experimentam suas primeiras interações num meio marcado pela contingência, num mundo 

sem fronteiras e amorfo, relacionando-se com todas as tensões e incertezas daí advindas. 

Além disso, vivenciam intensamente os parâmetros históricos constantes da experiência 

moderna brasileira, o que os configura vivendo uma situação caleidoscópica e sem 

referências confiáveis a partir das quais construam um ‘lugar’ juvenil no seu tempo. Desse 

modo, as identidades juvenis se mostram enquanto inacabadas, sendo recompostas 

cotidianamente no ritmo das respostas que os jovens precisam dar às alterações impostas 

pelo real fluido que os cerca. 

Palavras-Chave: Juventude. Identidade. Modernidade brasileira.  
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ABSTRACT   

Investigating the juvenile identitary constitution in Brazilian modernity was 

the effort used in this study. Comprehending the identity as made in a relational space, the 

analysis had as subjects juvenile groups in Florianópolis – SC, focusing in these 

environments the practices and discourses, because we understand them as translators of an 

identitary process in progress. Placing the juvenile experiences in a broader relational 

context, the investigation recalls the current context of Brazilian modernity, highlighting its 

particularities before the modern experience as a whole in this particular moment of its 

crises. The main intention of the analytical effort is to explain the juvenile identitary 

constitution with the chosen groups towards the presences, dispositions and tensions of the 

concerning aspects in the current Brazilian modern expression in the daily practices and 

group discursive elaborations. The observation, the group interview, questionnaire and 

photographic register were the adopted ways for the approximation with the real studied 

and the acquisition of the information which subjected the analyses. Thus, they were 

chosen focusing the intentions of the investigation and the specificity of the subjects which 

weave their livings in capillary nets of the day- by–day where they constitute their ‘open 

identities’. In a close interaction with the context which surrounds them, the young people 

formulate and experience their first interactions in an environment marked by 

unpredictability, in a no-boundary and no-form world. Besides that, they intensively live 

the historical parameters in the Brazilian modern experience, which characterizes them as 

living a situation without reliable references from which they build  a juvenile ‘place’ in 

their time. This way, the juvenile identities show themselves while unfinished, being daily 

recomposed in the rhythm of the answers that the youngsters need to give to the changes 

imposed by the real fluid that surrounds them. 

KEY-WORDS: Youth. Identity. Brazilian modernity.  
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INTRODUÇÃO   

Quem somos? Como construímos o nosso lugar no mundo? Se num passado 

remoto responder a essa pergunta se mostrava algo muito simples, hoje já não podemos 

dizer o mesmo. Para os antigos, dizer quem eram os remetia, no máximo, a dois 

enunciados: informar sua filiação e o local de onde procediam. Possivelmente ainda 

anunciar a sua idade. Todas as demais informações daí adviriam como por conseqüência, 

qualificando quem eram a partir do que ocupavam certo lugar no mundo. A pertença 

familiar e comunitária normalmente davam conta de informar sua inserção, podendo situar 

o ouvinte acerca dos vínculos existentes, do trabalho, dos papéis desempenhados, da 

vinculação política, religiosa, da fruição, entre outros. Desse modo, família e território se 

colocavam como locus de produção de referências sólidas para o sujeito, a partir das quais 

o mesmo construía o seu lugar no mundo na relação com os demais. No geral, como 

membro de um coletivo acontecia a existência de cada um e, através da assunção previsível 

de papéis e posturas, também este coletivo se afirmava. 

Essa realidade se tornou possível por todo um período onde o território, a 

família, o trabalho, o coletivo – dentre outras instituições – gozavam de solidez suficiente 

para parecerem ao indivíduo superiores à sua existência material. Tempos onde a projeção 

simbólica feita por cada um – apesar de encontrar no futuro a sua própria inexistência – 

confortava-se na permanência desses aspectos, que uma vez partícipes ativos da 

conformação individual, conferiam um sentido de permanência no coletivo. A própria 

definição de identidades posicionais, em função das estruturas vigentes, conformava um 

certo sentido de permanência. 

Vários desses institutos em contato com a cultura moderna sofreram 

significativo deslocamento quanto à importância que tinham e os sentidos que produziam 

num certo contexto social. A adoção fundamental da idéia da liberdade individual, ao 

tempo que abriu outras possibilidades de manifestação do sujeito, foi paulatinamente 

produzindo o seu afastamento da antiga ordem de valores que lhe conferiram uma 

identidade e um lugar social, estabelecendo novas configurações a partir das quais o sujeito 

se via e se colocava diante do outro e do mundo como um todo. 

Nessa nova ordem, além da liberdade individual, outros aspectos se mostraram 

de relevância para a constituição do novo cenário: a adoção de parâmetros racionais e 
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científicos, o desenvolvimento da técnica, a re-significação do trabalho para as vidas, a 

adoção da ordem e do planejamento chegaram para desmistificar, dominar, organizar, 

racionalizar a vida e o mundo, agora sob o controle das pessoas. 

Foram esses valores que orientaram as grandes investidas humanas que, de tão 

importantes, inauguraram um período conhecido por Idade Moderna. E foi esse ideário 

moderno que viajou mundo afora acompanhando os seus representantes primeiros - o povo 

europeu - pelas suas buscas de terras, bens e gentes d’além mar. Séculos depois, 

transcorridas várias alterações históricas que o próprio modelo produziu, a modernidade 

apresenta-se na atualidade com os seus parâmetros organizativos básicos abalados e, como 

antes, a partir da crise que experimenta influencia uma reconfiguração dos princípios que 

orientam as vidas no mundo ocidental, sendo o Brasil incluído nesse contexto. 

Enquanto país que experimentou uma modernização peculiar, assentada sob 

uma sociedade que – em todos os aspectos – negava a cultura moderna, o Brasil tem 

constituído uma expressão própria dessa experiência, engendrando contextos e cotidianos 

que sumarizam aspectos típicos de uma sociedade tradicional e outros das sociedades 

modernas avançadas, elaborando o que chamamos de modernidade brasileira. (SOUZA, 

2000). Essa experiência, assim como o resto do mundo moderno em suas várias expressões, 

encontra-se na atualidade assoladas pelas radicais mudanças propiciadas pelo profundo 

desenvolvimento da técnica, da ciência; pela globalização da cultura, dos mercados, da 

comunicação, entre outros, desfazendo de uma vez os sólidos que ancoravam as vidas e 

instituindo o sujeito como autor solitário da sua biografia. Responder a pergunta quem 

somos já não se mostra – portanto – um exercício simples. Submetido à contingência e à 

fluidez o sujeito carece de outros cenários, recursos e percursos para identificar e escolher 

com um mínimo de propriedade como situar-se diante de si, dos outros e do mundo; 

constituir a sua identidade e não apenas por uma única oportunidade, mas incontáveis delas, 

ao sabor das circunstâncias possíveis. 

Malgrado esta ser uma realidade atinente a todas as pessoas do mundo 

moderno atual, para um determinado segmento responder a pergunta quem somos sempre 

foi um desafio. Falo dos jovens. Aos jovens, entendidos por muito tempo como aqueles ‘em 

desenvolvimento’, tudo ou nada cabia. Nem adultos, nem crianças; nem livres, nem 

dependentes; nem maduros, nem inocentes; nem produtivos, nem inaptos para a produção; 

nem inférteis, nem preparados para a reprodução. Um meio termo, uma indefinição; um 

cenário gelatinoso, uma vida em stand by. 
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Situada nas variadas oportunidades históricas, a condição de indefinição 

juvenil e o seu processo de amadurecimento e, por conseqüência, de constituição identitária 

se materializou por diversos caminhos. Assim foi que vivemos e socialmente acolhemos, no 

Brasil, o jovem responsável, o jovem rebelde, o jovem conformado, o jovem adequado, o 

jovem alienado, cada um vinculado ao seu tempo e condições gerais experimentadas. 

Entretanto, algo de muito novo aconteceu no mundo e já não podíamos mais ‘enquadrar’ os 

jovens, em especial. Seja porque eles eram de muitos tipos e jeitos, seja porque muito mais 

gente havia ‘rejuvenescido’, recrudescendo a situação de indefinição da condição ‘jovem’. 

Aquelas respostas fechadas não falam mais dos jovens do nosso tempo. A 

nova situação, de embaralhamento absoluto das referências, demanda que forçosamente 

consideremos outros aspectos que na atualidade passaram a compor a expressão do ser-

juvenil e a entender novos valores e processos pelos quais esse modo de ser se efetiva, 

constituindo e re-constituindo suas identidades. Desse modo, aliado àquela situação de 

‘passagem’ em que o jovem se encontrava, novos aspectos vieram compor o quadro de 

indefinição juvenil, como o desmanche de fronteiras territoriais e culturais, que espalham 

por todo o mundo, indistintamente, ‘modelos’ de juventude que, em tese, podem ser 

adotados por quem desejar. Muito freqüentemente os mecanismos de composição desse 

‘jeito jovem de ser’ encontram-se encerrados por trás dos vidros das telas e das vitrines, 

estampados nos outdoors urbanos, expostos nos corpos dos famosos ou relatados nas 

crônicas dos bem-sucedidos e materialmente inacessível a uma significativa parcela da 

população de faixa etária similar. Também se pode observar um movimento oposto a esse, 

embora de menor expressão, através do qual, possibilitados pelas mesmas condições fluidas 

do mundo, parcelas de jovens incorporam sentidos outros ao seu existir, compondo um 

panorama ainda mais complexo ao contexto juvenil da atualidade. 

No Brasil, em decorrência da sua especificidade história e da maneira como se 

dá a sua atual inserção no processo de mundialização dos modos de vida, os jovens tem 

encontrado um vasto campo de sentidos com os quais interagem no constituir-se enquanto 

sujeito juvenil. A atual característica nômade da condição juvenil, aberta a quase todos e 

atravessada por imperiosa complexidade, tem implicado no imediato deslocamento de 

lugares, fazeres, valores, papéis, responsabilidades e aspirações. Instala a carência de um 

novo entendimento de como tais processos se consubstanciam e se cruzam no sentido de 

contribuírem para a constituição dos jovens desses novos tempos. É dessa questão geral que 

se ocupa o presente estudo, conforme detalhada na seção seguinte deste trabalho. 
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No esforço de sistematizar e trazer à tona aquilo que a investigação propiciou 

elucidar, o texto se apresenta organizado em cinco capítulos. No primeiro capítulo ocupo-

me da reconstituição de todo o percurso de pesquisa que deu origem a esta tese. Apresento 

ao leitor desde o momento primeiro da aproximação da temática escolhida até os 

procedimentos finais do processo investigativo. No segundo capítulo trato do mapeamento 

teórico daqueles conceitos que julguei suportes fundamentais para a compreensão da 

questão principal levantada e para a consecução dos objetivos propostos.  No terceiro 

capítulo faço uma apresentação quanto-qualitativa dos sujeitos da pesquisa, a partir da qual 

estruturei e desenvolvi a análise apresentada nos capítulos subseqüentes. Nos quarto e 

quinro capítulos consubstancio um esforço analítico mais concentrado, trazendo em 

destaque – por um lado - o aspecto que os dados coletados apontaram como sendo o mais 

marcante na constituição identitária de cada um dos grupos. Estabeleço a síntese das 

realidades grupais com vista a apontar algumas respostas a partir do suporte que a 

investigação ofereceu, procurando contemplar a questão principal levantada. Assim, 

organizo os aspectos que ao longo do texto procurei enfocar como pertencentes à tradição 

colonial-escravocrata brasileira, aos valores também modernos aqui aportados com os 

colonizadores, bem como os atuais valores e processos que tiveram lugar nas sociedades a 

partir da mundialização da comunicação, das culturas, dos mercados e evanescência das 

instituições e fronteiras. Especialmente no quinto capítulo procuro ressaltar as 

conseqüências desses fenômenos para os coletivos aqui estudados e a influência exercida 

sobre os sujeitos pertencentes aos mesmos. Faço ainda um destaque acerca de achados 

comuns aos três grupos em análise. Na conclusão procuro organizar em síntese última os 

argumentos construídos ao longo da investigação. 

Por fim, uma vez concluído este trabalho se mostra como a resultante do que 

pude trazer à luz dentro de tudo aquilo que se conformou nas suas condições gerais de 

elaboração. Escolhas, avanços, limites e incoerências inclusive.  



 
5

 
CAPÍTULO 1  

CAMINHOS E FAZERES   

A preocupação com a temática juventude me foi colocada inicialmente a partir 

de trabalhos que realizei enquanto docente da Universidade Federal do Piauí. Nesta 

condição, orientei Trabalhos de Conclusão de Curso, bem como projetos de pesquisa acerca 

do trabalho infanto-juvenil na cidade de Teresina-PI. Ainda nesta área, supervisionei o 

desenvolvimento de projetos de intervenção de alunos da disciplina Estágio Curricular 

Supervisionado que enfocavam a gravidez na adolescência, bem como as experiências 

juvenis com a sexualidade e o planejamento familiar.  

A vivência nos espaços mencionados e os estudos que procedi nesta época me 

levaram a considerar que a condição do jovem na sociedade merecia certa prioridade de 

investigação, tendo em vista a relevância que encontrei ter este ator para uma determinada 

expressão da sociedade brasileira assume no seu presente e futuro. Esse fato motivou o meu 

interesse em acompanhar o trabalho do Núcleo de Pesquisa e Estudos sobre a Criança e o 

Adolescente-NUPEC/UFPI, disponibilizando-me para a orientação de monografias do 

Curso de Especialização desenvolvido pelo mesmo. 

Já cursando o Doutorado, os estudos realizados nas disciplinas fizeram-me 

retomar a discussão do tema modernidade e redimensionaram o meu interesse de 

investigação acerca da juventude, colocando-o no contexto das atuais transformações 

porque passa a nossa sociedade, nos termos especificados ao longo deste trabalho. Foi 

assim que comecei a delinear a preocupação principal desta pesquisa.  

Concomitante ao levantamento bibliográfico que encetei, o passo seguinte foi 

realizar um trabalho de campo que me permitisse visualizar as materialidades dos grupos 

juvenis existentes na cidade. Introduzida por algumas leituras e conversas com a minha 

orientadora por quatro meses contactei, visitei e acompanhei algumas atividades de sete 

grupos. Isso me permitiu recolher informações que ajudaram a conformar minha 

preocupação central de pesquisa, bem como amadureceram a escolha dos coletivos a 

estudar durante a mesma. Assim procedendo, ao fim desse período decidi-me por três 

grupos, quais sejam: Maracatu Arrasta Ilha-AI; Associação Escola Oficina da Vida-

ODV e Canal Só Dá Festa-SDF. Foi também produto deste esforço a formulação final da 

minha principal questão de pesquisa, colocada nos seguintes termos: como se apresenta a 
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constituição identitária juvenil nos grupos escolhidos situados no contexto de 

particularidade moderna brasileira, por sua vez inserida num ambiente de crise da 

sociedade moderna como um todo? 

Entendia que a relevância do objeto de pesquisa consistia no fato de a questão 

proposta se expressava de modo particular no ambiente juvenil estudado, tendo em vista 

duas questões: a primeira, o fato desses jovens estarem experimentando em primeira 

oportunidade desafios de natureza desestruturante que interferem diretamente nas 

formulações que fazem acerca de si e do mundo em que adentram como sujeitos que 

deverão em breve responder pelas suas escolhas, pela sua presença nesse meio e por ele 

próprio. São os jovens de hoje que elaborarão as sínteses da crise do moderno como 

sínteses também dos seus processos de socialização, de si próprios e oferecerão as respostas 

possíveis num devir próximo com o qual a maioria de nós se deparará individual e 

coletivamente. Portanto, os jovens são um segmento populacional de suma importância, 

tendo em vista o seu potencial de interferência - presente e/ou futura – em termos dos 

rumos que a nossa sociedade toma ou tomará. A segunda dizia respeito ao fato dos jovens 

estudados viverem essas realidades de modo diferenciado, tendo em vista ainda contarem – 

na grande maioria dos casos – com condições oferecidas pelo que conceituarei mais à frente 

por moratória social e vital. Entendia que essas circunstâncias específicas imprimiam um 

diferencial ao modo como esses sujeitos lidavam com as questões que o atual momento 

colocava para todos os segmentos sociais. 

Do ponto de vista da contextualização do estudo, pensava que este poderia 

oferecer certa contribuição, uma vez que no tocante à compreensão das identidades juvenis 

situadas no contexto moderno brasileiro, pelo que consegui mapear, ainda contávamos 

com uma produção acadêmica mais restrita.   

Do ponto de vista dos grupos, a escolha se deu a partir da consideração que fiz 

acerca de como que cada um se relacionava como o atual moderno brasileiro. Assim, o 

grupo deveria exibir na sua prática destacada relação com alguns dos aspectos da 

experiência moderna brasileira, apontados como de relevância pela discussão teórica que eu 

já vinha procedendo e que se encontra materializada especialmente no primeiro capítulo 

desta tese. Deveriam também os membros dos grupos escolhidos, em sua maioria, pelo 

menos, estar inseridos nos estratos médios da população da cidade, a fim de evitar maiores 

distanciamentos analíticos em função de uma pertença diferenciada de classe mais evidente.  

Foi com essas referências que os grupos já anunciados foram eleitos como aqueles – dentre 

os visitados -  que melhor se apresentavam para o estudo da questão que eu colocara para 
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investigação. Uma vez escolhidos, os grupos foram informados da inteira intenção de 

investigação, da natureza de minha participação nas atividades de cada um, dos 

procedimentos gerais da pesquisa, do tipo e extensão da participação que teriam na mesma, 

bem como de outros aspectos que iam se revelando como importantes no decorrer do 

processo. 

Ao longo das definições a que fui chegando – conforme relatado – também 

formulei a intenção principal da pesquisa que seria: explicitar a constituição identitária 

juvenil junto os grupos escolhidos, situados em Florianópolis-SC, no período de 

Janeiro de 2002 a Fevereiro de 2005 quanto à presenças, imbricamentos e tensões 

possíveis dos aspectos atinentes à particularidade moderna brasileira e ao moderno 

em crise. Compreendi que o percurso para o esclarecimento do intento notificado me 

colocava como obrigatórios outros pontos de chegada intermediários, como: 1. construir 

pressupostos teóricos que me permitissem me aproximar do real e compreendê-lo 

para além da sua materialidade colocada; 2. delinear os grupos estudados, 

procurando evidenciar seu percurso histórico, dinâmicas internas, discursos e 

práticas, vivências e escolhas, bem como suas particularidades enquanto coletivo 

juvenil; 3. verificar as similaridades encontradas entre os três grupos estudados 

quanto às realidades que experimentavam e as relações que estabeleciam com o 

mundo ao seu redor e, por fim, 4. revelar as relações existentes entre as realidades da 

constituição identitária juvenil encontradas e os constituintes históricos da  

modernidade brasileira em curso, bem como do moderno em crise, evidenciando 

alinhamentos e possíveis pontos de tensão .   

Para dar curso à investigação, e a partir dos estudos preliminares concluídos, 

elegi uma primeira concepção a nortear minha busca: as constituições identitárias juvenis 

conformam-se num amplo contexto de composições e ambivalências, tendo como pólos, de 

um lado, os parâmetros gerais do moderno e sua crise; do outro, a especificidade da 

modernidade brasileira que, por si, consiste numa síntese do tradicional e do moderno que 

concorreram para a sua formação.  

Entendendo que a expressão geral da experiência moderna se encontra em 

crise - expressa em novas condições complexas globais que provocam profundas alterações 

no âmbito da cultura, da economia, da comunicação, da política, entre outros – e que o 

moderno brasileiro também experimenta as influências desta crise, apresentando aos jovens 

outros referenciais, cheguei a uma segunda idéia: que as instituições sociais modernas, na 
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sua configuração brasileira, que antes se constituíam em orientadoras da socialização 

juvenil, apareciam para os jovens como fragilizadas e em crise, fazendo com que em suas 

constituições identitárias os jovens adotassem cada vez mais várias nuanças originárias 

dessa nova realidade mundial. Por outro lado, a juventude continuava incorporando, nesse 

processo, antigos valores e antigas instituições, delineando a adoção de um quadro 

complexo de referências e reeditando o traço da modernidade nacional ao efetivar 

composições de tempos, experiências, idéias e realidades díspares, afiliadas à modernidade 

européia e à tradição colonial brasileira, atualizando-as pelos contextos da crise que vive o 

moderno hoje no mundo e no Brasil em particular.   

À medida que avançava nesta formulação, percebi que esse processo implicava 

num alto nível de tensão e insegurança a ser gerenciado no âmbito das relações entre os 

jovens e destes com os grupos, as instituições e a sociedade em geral. Para mim, a tensão 

existente decorria não apenas da sua condição juvenil, que nas suas vivências e descobertas 

era instada a experimentar, reforçar ou negar questões ainda supostamente tidas como do 

mundo e da vida adulta. O estado de tensão verificado - manifesto em temor, insatisfações, 

incertezas e desesperança - também se originava do fato dos jovens não conseguirem 

identificar com maior clareza e segurança o que devia ser reforçado ou negado, isto é, de 

poderem confiar na pertinência, eficácia e eficiência dos novos parâmetros ou na possível 

validade dos antigos enquanto orientadores seguros de suas vidas em construção. Com esta 

reflexão cheguei a outro ponto: a tensão que tinha lugar em suas vidas tendia a se revelar 

mais intensa quanto maior e mais forte fosse a relação estabelecida pelos jovens estudados 

com quadros mais acelerados de mudanças das referências, onde os mesmos ficassem 

expostos a um nível elevado de insegurança e submetidos à contingência da constante 

demanda por uma escolha – solitária e nem sempre possível. 

Por fim, e em síntese, supus que no processo de constituição identitária fazia-se 

presente a incorrência intermitente de suportes institucionais melhor conhecidos da cultura 

moderna brasileira – inclusive naquilo que ela tem de não-moderno - mesclados aos novos 

aportes que brotavam no cotidiano mundo afora. Valores tradicionais se retraduziam 

conservando seu espaço no âmbito das práticas, das afinidades e identidades jovens, 

também orientadas pelas novas referências fazendo com que as identidades juvenis fossem 

constituídas enquanto ‘identidades abertas’, reconformadas a partir de movimentos 

constantes que também encerravam a insegurança e a fluidez que os jovens 

experimentavam nesses novos tempos. 
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Quanto à opção metodológica, compreendia que concretizá-la seria ultrapassar a 

idéia de escolha de uma série de instrumentos e da definição da sistemática de trabalho a 

ser consumada. Pressupunha uma postura de pesquisa que implicava na perspectiva sob a 

qual o pesquisador olhava a realidade social para daí escolher o caminho que o guiaria na 

relação com o real como um todo, o ponto de vista teórico a adotar e, por fim, do 

instrumental que viabilizaria a abordagem desejada por mediar as questões construídas 

abstratamente pelo pesquisador e tornar possível a interlocução com o real.  

Do ponto de vista da abordagem dos sujeitos, tomei de antemão um 

determinado caminho o qual explico. Um traço marcante dos estudos na área juvenil é a 

aproximação feita com a temática a partir dos problemas tidos como dos jovens, vinculadas 

ao uso de drogas, à exclusão social, violência, consumismo, dentre outros, os quais a 

sociedade entende, no mais das vezes, como dificuldade de socialização do jovem e que 

dela requer um encaminhamento. Partindo de um outro olhar, a intenção desta pesquisa era 

centrar-se nos próprios jovens, abordando-os como sujeitos que ocupam um lugar social 

particular e que possuem expressões identitárias constituídas a partir da relação que 

protagonizam com o mundo à sua volta através de suas falas, práticas, gostos, atitudes, 

pensamentos, desejos, preocupações, projetos que possuem – ou não - para si e para o 

coletivo e das demais questões que a investigação revelou.  O enfoque era, por fim, 

procurar abordar os jovens como sujeitos de um ambiente cada vez mais complexo e 

inconstante para todos, superando a postura do eterno enclausuramento do juvenil nas 

teias dos problemas de natureza social, política, policial, psicológica, entre outros, mas o 

percebendo transitando por todos os ambientes sociais, inclusive por esses, conforme a 

pesquisa revelasse. 

Entendi que o objeto de pesquisa proposto era observável empiricamente, muito 

embora essa primeira observação oferecesse apenas uma visão caótica do fenômeno 

incompreensível para além da aparência. Acercando-me dos recursos da pesquisa, intentei 

organizar e estudar o fenômeno a partir de categorias constitutivas apontadas; desviando o 

olhar do mundo visível e procurando, em processo ascendente de abstração, buscar 

compreender as relações e determinações do problema proposto. Esses foram os momentos 

onde encontrei as conexões lógicas, múltiplas, à primeira vista ocultas, as quais foram me 

oferecendo a compreensão do que eu observava. Com este esforço busquei desencadear um 

nível de construção e articulação teórica capazes de reconfigurar e, agora, explicar o real e 

reapresentá-lo como síntese de uma complexidade que, ao mesmo tempo, permaneceram 

em intensa articulação. Com essa construção, acredito que a questão de pesquisa foi 



 
10

 
reapresentada; porém não mais de forma caótica, mas revelando sua compreensão para 

além do real dado, fechando-se assim o percurso investigativo. 

Pela natureza do problema proposto, a pesquisa em tela afirmou-se como de 

natureza qualitativa, visto intentar a revelação de um problema e a partir do contato direto 

com as especificidades e dinâmicas próprias tanto do cotidiano dos grupos juvenis, quanto 

de seus participantes. Buscou conhecer as relações travadas nesses espaços e os sentidos 

neles construídos, ressaltando mais os significados presentes em discursos e práticas do que 

a freqüência de acontecimentos, muito embora tenha também se utilizado deste recurso, 

porém em menor escala (TOBAR e YALOUR, 2001).  

No tocante à relação a se efetivar entre a pesquisa, a pesquisadora e os sujeitos 

partícipes do processo - ponto crucial para a consecução dos objetivos propostos - parti do 

princípio de que a participação ativa dos sujeitos era um aspecto fundamental para a 

construção e explicação do problema proposto. Desse modo, os mesmos deveriam interagir 

com todo o desenvolvimento da coleta de dados, conhecendo propósitos, instrumentos, 

rotinas e co-produzindo sentidos e significados e, dessa forma, influenciando na expressão 

final dos achados, que ainda assim e certamente, persistiria enquanto uma visão limitada, 

posto que toda interpretação do real é incompleta. Acreditei que a disposição precípua de 

interação com os sujeitos me asseguraria que a investigação não sofreria de limitação 

imputada por uma postura que, de saída, engessaria e descaracterizaria a realidade estudada 

em nome de uma inatingível objetividade total. Na minha avaliação, essa proximidade 

também propiciou maior possibilidade de desreificação do real, expondo a sua 

complexidade e seus fluxos de relações. Quanto aos riscos de vieses colocados por tal 

proximidade, tomei alguns cuidados metodológicos, quanto ao cotejamento e confirmação 

de dados a partir do uso de três instrumentos de coleta, quais sejam o questionário, a 

entrevistas, a observação e o registro fotográfico. 

Adotando a participação ativa dos sujeitos como algo de primeira relevância, 

fiz outra escolha que foi de trazer ao texto a fala dos jovens. Primeiramente, movida pelos 

interesses da pesquisa, pensei ser interessante que eles próprios falassem através do meu 

texto, exatamente como se colocaram – com interrupções, imprecisões etc – buscando me 

ater à maior verossimilhança possível ao pensamento de cada um. Isso, ao ver, 

oportunizaria leituras outras do que quiseram anunciar, para além daquilo que consegui 

decodificar. Depois, movida pela constatação obtida de que, mesmo imersos no mundo da 

comunicação imediata, os jovens possuem poucos canais para expressar suas reflexões, 

inquietudes e demandas e serem ouvidos. No geral, o discurso jovem é muito pouco levado 
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em conta para além dos clichês e modismos, funcionais a algumas intencionalidades, como 

eles próprios reclamam:  

... só queria falar um pouquinho de como a sociedade me vê. Acho que a 
sociedade em geral vê as pessoas de três modos: ou quando você está 
invisível pra ela, quando você não tá... você contribui, mas é invisível, 
você tá vivendo no sistema, mas você não interfere nos interesses dela, 
entendeu? Um... uma outra quando você é um pop star, ou seja você está 
dentro da mídia. Isso faz você girar a máquina mais ainda, então você é 
mais valorizado, então quando você... quando você tem muita grana, tem 
muita atenção voltando pra você. A outra é quando você quiser pagar a 
comida dos seus filhos e você não tiver, ou qualquer outra coisa... quando 
você quiser uma das coisas que a sociedade diz que você tem que ter - 
que é o tênis Nike, que é um super carrão e você adquire um desses não 
sendo da forma pelo dinheiro - daí você é mandado pra escola do crime, 
entendeu? Aí sim, (...) você se transforma nessa figura, você é um 
problema (...). E tem um outro também, que é um outro perigo, né, que é 
o que agora a gente tá se transformando, ou seja, a gente tá dentro dela, 
mas a gente tá com uma intenção de subverter essa ordem entendeu? Só 
que, por enquanto, a gente não interfere politicamente de uma forma que 
a gente seja uma ameaça, entendeu? Agora a gente pode chegar a isso, 
por exemplo, entendeu? Falei. (Caboclo de Pena, membro do AI, em 
entrevista, em 18/04/04).   

Não esqueci que também aqui neste texto os discursos juvenis estariam 

limitados, no caso, pelos propósitos da pesquisa e pelas escolhas da pesquisadora - como do 

conhecimento de todos - mas me propus a viabilizar que nesse âmbito os jovens 

dispusessem de um canal institucional através do qual pudessem se manifestar na certeza de 

que pelo menos alguns daqueles que atribuem importância à fala juvenil tomariam 

conhecimento daquilo que têm pra dizer, a partir dos seus coletivos e mesmo 

individualmente. Desse modo, solicito a paciência do leitor em acompanhar a farta 

oralidade dos sujeitos presente neste texto. Solicito também a tolerância para a licença auto-

atribuída de apresentá-la em circunstâncias e momentos do texto pouco comuns conforme a 

tradição do texto acadêmico.  

A escolha de focar o interesse nos sentidos construídos, buscando elaborar a 

partir daí categorias e pontos de chegada, me obrigou também a lançar mão do recurso 

descritivo, de corte etnográfico, a fim de aclarar contextos e relações tidas como 

significativas em cada tomada da análise. A escolha feita se mostrou uma medida muito 

importante também devido às atuais circunstâncias em que se apresentam os temas 

constantes da investigação. A cabal alteração de parâmetros no tocante ao entendimento do 

seja a atual modernidade, a juventude e a identidade terminaram por situar a minha questão 

de pesquisa em ambientes por demais imprecisos, pouco dados à construções acabadas. 
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Esses temas encontram-se fazendo parte do movimento do real na atualidade, recompondo-

se e modificando-se no cotidiano no ritmo que o momento histórico vai impondo, 

dificultando a elaboração de raciocínios fechados e conceitos acabados. Algum tempo ainda 

se faz necessário passar para que os compreendamos de maneira mais conclusiva. Essa 

constatação exigiu da pesquisa olhar ágil e atento e o desenvolvimento de um esforço maior 

no sentido de compreender expressões e movimentos, bem mais que a intenção de 

construção de conceitos fechados acerca dos aspectos diversos da questão investigada.  

Ainda quanto à relação da pesquisa com os sujeitos, notifico que todos os 

jovens aparecem no texto utilizando um nome fictício com a clássica intenção de preservar 

suas identidades. Decidi escolhê-los observando o padrão geral de cada grupo: para a OV 

nomes comuns, para o AI adotei os nomes dos instrumentos utilizados e outros inspirados 

nos personagens do cortejo do maracatu; no SDF construí apelidos do mesmo estilo 

daqueles utilizados especialmente nos contatos virtuais. No caso deste último, destaco que a 

partir da análise sobre o teor dos dados levantados e o potencial prejuízo que os mesmos 

pudessem representar para o grupo, julguei por bem manter em sigilo não apenas a 

identidade dos membros do SDF, mas também a do próprio grupo, do seu slogan e logo, 

atribuindo ao mesmo nome e expressões fictícias. Os locais públicos freqüentados que 

poderiam identificar o grupo também tiveram seus nomes substituídos por outros, assim 

como os dois bairros principais que habitam e freqüentam. Aqui aparecem denominados 

como Maré – bairro situado na Ilha e próximo ao centro da cidade – e Colina – bairro do 

Continente. Pela mesma razão apontada acima abdiquei da utilização de parte do montante 

de dados coletados, incluindo fotos, escolhendo assumir os limites e imprecisões que o 

gesto possa ter produzido para a análise. As fotos que seguem utilizadas pela pesquisa 

foram devidamente desfocadas. 

Dado o entendimento que um fenômeno qualquer obrigatoriamente possui 

uma diversidade de constituintes que se interpenetram e participam da sua expressão 

concreta, e considerando especialmente as várias contribuições que as temáticas estudadas 

têm recebido por parte de pensadores afiliados a campos temáticos diferenciados, a 

pesquisa lançou mão de várias abordagens teóricas, como a sociologia, a política, a 

antropologia, a economia e a psicanálise, envidando um esforço no sentido de contemplar 

aspectos que de um modo ou de outro se mostravam de muita relevância e não se 

mostravam inteiramente contemplados nos marcos de um ou de outro enfoque 

isoladamente. A meu ver essa foi uma decisão acertada, uma vez que pude me aproximar e 
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me acercar de contribuições indispensáveis, nem todas contempladas num único campo 

teórico. 

Tendo em vista o tipo de pesquisa e partindo da mesma preocupação, me 

acercar minimamente da complexidade do problema proposto, também decidi utilizar mais 

de uma técnica de coleta de informações.  Foi assim que adotei a observação, a entrevista 

grupal, o questionário e o registro fotográfico, conforme descrevo:  

a) A observação: recaiu sobre os três grupos escolhidos em seus momentos 

de interação coletiva regular e espontânea, tanto em atividades off-line – encontros, 

reuniões, festas etc - quanto on-line – listas de discussão e conversas virtuais. A 

naturalidade dos encontros espontâneos com suas trocas, consensos, disputas, influências 

mútuas de opiniões e atitudes possibilitaram oportunidades ricas para a percepção mais 

genuína de importantes foram aspectos das práticas, valores e orientações individuais e 

coletivos, não perceptíveis em situações formais constituídas para pesquisa. Foi assim que 

estive presente no cotidiano do AI por nove meses e do SDF e da ODV por oito meses, 

entre os anos de 2003 e 2004, acompanhando encontros em logradouros públicos (como em 

shoppings, no Trapiche Beiramar, no Centrinho da Lagoa, em pracinhas de bairro e outros 

points diversos), reuniões, palestras, bailes, viagens, conversas virtuais, festas de 

aniversário, ensaios, churrascos, saídas noturnas, apresentações musicais, audiências 

públicas, sessões de jogos virtuais, exibição de filmes, encontros e rotinas domésticas entre 

outros.  

Durante a coleta de dados, inseri-me nos grupos na condição de observadora 

participante, condição norteou o nível de envolvimento com os sujeitos da pesquisa. 

Como já informado, desde o primeiro momento os grupos tiveram conhecimento do meu 

papel nos seus ambientes coletivos e também da proposta de pesquisa como um todo. Tive 

clareza da interferência e possível limitação provocada por essa forma de inserção no 

grupo, entretanto, considerando que qualquer escolha contaria com vantagens e limitações, 

pensei ser o procedimento mais recomendável aquele que resguardasse eticamente os 

sujeitos que se dispunham a colaborar com o estudo. Tendo em vista ainda a natureza dos 

grupos propostos para investigação, acredito que a alternativa de observadora participante 

foi a que se mostrou mais adequada inclusive nos momentos de interação virtual dos grupos 

dos quais participei. Nessa inserção os e-mails trocados pelos membros dos grupos AI e 

ODV e demais participantes das listas se verificaram por demais interessantes para a 

pesquisa, sendo – sempre que julgado necessário – impressos e ajuntados ao Diário de 

Campo. As conversas mantidas por mim com os membros do grupo no Canal Só Dá Festa-
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SDF, bem como aquelas ocorridas entre alguns dos presentes ou mesmo mensagens lá 

expostas que se mostraram do interesse da análise também foram impressas para estudo 

posterior. 

Além de prestar-se à coleta de dados, a observação foi um recurso de muita 

relevância no que diz respeito à conferência da validade às informações adquiridas 

(TRIVIÑOS, 1987; RUDIO, 1989) via indivíduos do grupo ou através dos outros 

instrumentos propostos. Ao longo da coleta a observação foi ainda um instrumento de 

grande valia para a reorientação e/ou correção do percurso da pesquisa, bem como para 

conferir maior abrangência e profundidade às informações obtidas. 

Todas as observações dos campos foram devidamente registradas logo após o 

seu encerramento, seja por escrito em Diário de Campo, seja em gravação, posteriormente 

também transcrita no Diário. Esse cuidado objetivou conservar não apenas a inteireza dos 

fatos, mas seus contextos e formas de expressão, bem como a preocupação de garantir que 

análises e interferências subjetivas da pesquisadora não alterassem mais do que o esperado 

os eventos testemunhados.   

O longo tempo tomado pelo trabalho de campo - em função das dinâmicas que 

iam se inscrevendo nas rotinas grupais, exigindo momentos diferentes de acompanhamento 

e maior dedicação a um ou outro grupo e maior permanência em dois deles - constituiu-se 

como uma dificuldade. É importante ressaltar que a grande quantidade de material para 

anotação em Diário de Campo – e para organização posterior - é algo que exige muito do 

pesquisador e deve ser levado em conta quando a idéia for trabalhar com vários grupos ou 

por um longo tempo. 

b) A entrevista grupal: a adoção desta ferramenta se deu pelo seu potencial 

de viabilizar a “... compreensão dos mundos da vida dos entrevistados e dos grupos 

sociais...” (GASKELL,  2002. p. 65); o acesso às informações através da interação grupal, 

espaço onde ocorre, entre outros,  “... a influência mútua de opiniões e atitudes entre os 

membros do grupo...” (MINAYO, 1999. p. 23). Para Gaskell (2002), a entrevista grupal 

expõe uma sinergia emergente da própria interação grupal, o que não se alcança 

entrevistando individualmente cada membro de um grupo. Outro aspecto importante 

levantado pelo autor é a possibilidade de se deflagrar um envolvimento emocional “que 

raramente é visto numa entrevista a dois.” (GASKELL 2002. p.76).  

Foram entrevistados grupos-amostra constituídos de conjuntos 

quantitativamente reduzidos, escolhidos entre os jovens participantes dos grupos Arrasta 

Ilha, Oficina da Vida e Só Dá Festa.  Para cada um deles foram constituídos dois grupos-
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amostra. Um primeiro composto pelos membros fundadores e/ou membros que faziam 

parte do coletivo desde os seus primeiros momentos de existência, dedicou-se a recuperar o 

histórico do coletivo num encontro grupal para uma única entrevista.  

O segundo grupo-amostra dedicou-se a discutir os tópicos gerais propostos 

pela investigação, encontrando-se por cinco oportunidades. Para compô-lo foram 

escolhidos jovens de ambos os sexos, com idades variadas, bem como inserção social e 

etnia diversas, quando isso se verificou importante no coletivo maior. Outro critério de 

escolha dos participantes para compor o segundo grupo-amostra foi o alto nível de presença 

e participação no seu grupo quanto às atividades desenvolvidas e propósitos assumidos 

coletivamente. Deveriam ainda possuir conhecimento do grupo e de sua dinâmica, bem 

como demonstrar certa condição de elaboração e explicitação da problemática investigada 

pela pesquisa. O segundo subgrupo encontrou-se por cinco vezes – no caso do AI e da 

ODV – e três vezes – no caso do SDF. A adesão ao convite para participação dos grupos-

amostra foi voluntária. 

Ressalto que no caso do SDF experimentei uma grande dificuldade em 

compor o subgrupo e, especialmente, em reuni-lo. Das muitas tentativas, três foram bem-

sucedidas, porém, daqueles membros escolhidos, alguns faltavam aos encontros 

alternadamente, modificando a composição inicialmente pensada. Em especial no SDF 

realizei ainda uma entrevista individual com o jovem TRIMMY. Este membro não chegou 

a participar do sub-grupo por impossibilidades particulares, mas, tendo em vista a sua 

importância dentro do coletivo, entendi ser fundamental entrevistá-lo, embora 

separadamente. 

Para o desenvolvimento das entrevistas, foram adotados um roteiro de 

questões e um roteiro de tópicos, incorporados como apêndices. Com o intuito de 

recuperar o histórico de cada grupo elaborei um roteiro de perguntas fechadas específicas, 

evidenciando aspectos dos grupos que refletiam o interesse da pesquisa.  Com relação às 

demais entrevistas, ofereci aos grupos apenas o assunto para a discussão da oportunidade, 

acompanhado de uma breve explicação. Durante as entrevistas os sujeitos discutiram 

livremente os temas propostos pela pesquisadora, sendo apenas questionados ou 

reconduzidos à questão abordada quando assim se mostrasse necessário. As entrevistas 

foram gravadas e transcritas observando-se estritamente a linguagem adotada pelos 

sujeitos. Posteriormente, foram impressas em sua totalidade.  

Uma vez finalizadas, pude verificar que a técnica da entrevista grupal 

possibilitou maior liberdade aos participantes para discorrerem em torno dos pontos 
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propostos pela pesquisa, potencializando a condição de sujeito dos mesmos e - no caso de 

um dos grupos - favoreceu inclusive o aceite de alguns convidados para compor o grupo-

amostra. Para a pesquisa em tela, essa sinergia referida por Gaskell (2002) - explicitada por 

diversas vezes nos grupos-amostra - em muito ajudou na compreensão dos sentidos 

compartilhados e do nível de significado que cada questão aparentava ter para o grupo 

como um todo. Lidar com esse aspecto revelou-se fundamental, não apenas devido à 

preocupação central da investigação – tendo em vista que a pesquisa parte do pressuposto 

que a constituição das identidades efetiva-se na interação social – mas também por se tratar 

da juventude, que tem na convivência grupal uma das suas referências de maior porte.  

A entrevista grupal colocou a possibilidade de maior exploração do objeto de 

pesquisa, inclusive a partir de preocupações e focos de interesse explicitados pela interação 

entre os sujeitos durante o processo de discussão, que até então não estavam colocados para 

a pesquisa. Outra vantagem se apresentou no tocante a uma certa garantia das informações 

objetivas prestadas nas discussões as quais, uma vez sendo do conhecimento do grupo, 

creio, sofreram maior conferência do que se oferecidas nas versões individuais.  

Os desafios experimentados ao lidar com as entrevistas com esta proposta 

metodológica ficaram por conta das dificuldades de estabelecer horários e locais possíveis a 

todos os participantes de cada subgrupo e pela vastidão de material coletado. O montante 

consumado implicou que o trabalho de categorização desenvolvido se mostrasse árduo e 

sempre insuficiente – aos olhos da pesquisadora.   

c) O questionário: o objetivo da utilização deste instrumento foi acessar 

informações de cunho mais pessoal que não estivessem dadas à observação nos ambientes 

coletivos. Para melhor organização das questões, o mesmo foi construído em duas partes. A 

primeira trazia 58 questões que levantaram dados sobre o perfil e modo de vida do 

respondente. Na segunda parte 25 questões apuraram informações acerca da sua relação 

com os familiares. (Modelo apresentado nos Apêndices). Um protótipo do questionário foi 

testado junto a 30% dos membros de cada grupo, dentre os participantes previstos para 

respondê-lo futuramente na sua versão definitiva. Uma vez consumado os devidos ajustes 

suscitados pelo teste, a aplicação definitiva foi feita junto aos participantes dos grupos de 

modo diferenciado. Na ODV, junto a todos os sócios efetivos que ainda mantinham algum 

tipo de vínculo com o grupo – somando 16 questionários.  No SDF, junto aos membros que 

mostravam maior atividade na rotina do Canal e alguma presença nos encontros off-line – 

somando 22 questionários. No AI responderam o questionário todos os membros 

considerados fixos, num total de 19 respondentes. 
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O software utilizado na digitação e codificação dos dados adquiridos foi o 

Statistical Package for the Social Sciences-SPSS, versão 12. Os questionários foram 

definidos no programa de modo que este reconhecesse as opções de resposta por códigos e 

para a codificação foram utilizados numerais. Assim, sendo as respostas registradas em 

valores numéricos, permitiram o reconhecimento automático dos sentidos escritos nas 

alternativas de respostas apresentadas no questionário e escolhidas pelos sujeitos. Por este 

procedimento tornou-se possível a elaboração de tabelas de freqüência e cruzamentos os 

quais possibilitaram visibilidade geral dos grupos e intergrupal, bem como uma 

interpretação mais fidedigna dos resultados obtidos.  

d) A fotografia: tendo em vista a forte expressividade plástica e estética que 

encontrei especialmente em dois dos grupos estudados, considerei importante recorrer ao 

registro fotográfico no sentido de cobrir determinados aspectos que se furtavam de certo 

modo à palavra, melhor revelados pela imagem.  Assim, recorri às câmeras fotográficas 

tipo padrão e digital, fazendo fotos coloridas e em preto-e-branco sendo uma parte delas 

revelada e a outra armazenada virtualmente. Tomei a decisão de disponibilizar aos grupos 

toda e qualquer foto por mim feita, tendo efetivamente repassado aos mesmos fotos digitais 

por eles solicitadas ao longo da pesquisa e após a mesma. No caso do Arrasta Ilha repassei 

a totalidade das fotos armazenadas virtualmente, por volta de 400.  

A fotografia foi um canal importante de interação com o SDF, uma vez que a 

maioria dos jovens demonstrou muito apreço pela mesma. No caso da ODV já enfrentei 

alguma resistência por parte de muitos, o que limitou um pouco a utilização deste recurso. 

Esses foram os instrumentos que viabilizaram a construção do banco de dados 

da investigação em tela. Em relação àqueles provenientes da entrevista e da observação, 

foram organizados conforme categorias construídas, quais sejam: origem dos grupo; 

motivos para a organização; interesses do grupo; características centrais do grupo; 

instituições modernas; instituições modernas em crise; valores modernos; valores modernos 

em crise; instituições vinculadas à tradição colonial brasileira; valores vinculados à tradição 

colonial brasileira; relação juvenil com  a crise do moderno; temores e inseguranças. 

Quando necessário, fui constituindo subcategorias que melhor situavam os dados em cada 

contexto. Foi a partir deste corpus que desenvolvi a exposição e análise que constam deste 

trabalho conforme será apresentado nos capítulos seguintes.  

Quanto à forma de condução que tomei ao longo da construção textual adianto 

que, embora tenha procurado dedicar um capítulo especial à apresentação dos coletivos, 

não pude deixar de proceder aí  análises que se fizeram indispensáveis diante de um 
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momento ou outro da qualificação dos grupos. Isso implicou que o corte analítico pontuasse 

o texto como um todo. Do mesmo modo, nos capítulos que colimaram especialmente a 

análise pretendida, em certas circunstâncias, se tornou imperativo recorrer à voz direta dos 

sujeitos. 

Por fim, notifico acerca de alguns recursos tipográficos utilizados ao longo do 

texto. Utilizei o negrito para marcar os grifos de minha autoria, salvo indicação em 

contrário. Os triplos asteriscos indicam supressão de texto que implica em certa perda do 

sentido contextual, mas ‘obrigatória’, tendo em vista a preservação dos sujeitos. As aspas 

únicas foram utilizadas para chamar a atenção do leitor para um sentido suplementar que 

a palavra ou expressão assume no texto. Recorri às aspas duplas para destacar citação 

textual no corpo do texto, seja de autores, seja de falas e referências de falas feitas pelos 

sujeitos. As reticências nos depoimentos indicam pausa feita pelos próprios sujeitos em 

suas falas e as reticências entre parênteses indicam supressão de texto feita por mim à 

fala de autores ou sujeitos da pesquisa. No geral, a leitura permite plena compreensão dos 

recursos, não havendo a necessidade do leitor recorrer às indicações que faço aqui. As 

mesmas ficam a título de esclarecimento, no caso de eventuais dúvidas. 
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CAPÍTULO 2 

APORTES TEÓRICOS   

2.1 MODERNIDADE: desenvolvimento e crise  

A modernidade e suas muitas abordagens... Para as finalidades desta pesquisa, 

parto do entendimento amplo da modernidade segundo a idéia que encontramos na obra de 

Max Weber: a de que a modernidade foi um advento do século XVIII, resultante de um 

continuum de racionalização experimentado pelo mundo ocidental. Esse processo afastou-

se das bases da sociedade medieval, inaugurando novas realidades econômica, política, 

social, cultural e científica. 

Em contraponto à sociedade antiga, delineou uma nova sistemática de produção 

e circulação dos bens – o capitalismo -, ocorrendo a desvinculação das pessoas das terras 

que ocupavam e a liberação em relação aos seus senhores feudais. Para estes, cessaram a 

responsabilidade pela segurança dos servos e proteção direta do território, visto que, do 

ponto de vista político a liberdade individual e o surgimento do Estado moderno vão se 

fortalecer como as instituições que darão suporte às novas relações que vão surgindo.  Do 

ponto de vista da produção propriamente dita, assistimos também à transição dos ofícios 

regidos pelos mestres, com a superação da ascendência técnica, geracional e moral que 

estes tinham diante dos aprendizes e subordinados diversos.  A ascendência passou a se dá 

em virtude da capacidade e possibilidade de demonstração da nova ‘verdade’, a verdade 

científica.  

Nesse contexto, o aparecimento da máquina, que transfere para as suas 

manivelas e alavancas as mãos hábeis dos artesãos, transmuta o mestre de ofício em gerente 

e introduz a relação de fiscalização de produção/produtividade entre ambos, não 

atribuindo– com o tempo – significado maior à realidade cronológica presente nos ofícios. 

O trabalho foi retalhado e cada um passou a lidar com apenas um dos cortes operado no 

processo produtivo. Mulheres, jovens e crianças de camadas operárias foram chamadas a 

responder por parte da força de trabalho utilizada na produção.  

Do ponto de vista sócio-cultural, a modernidade surgiu imbricada com novos 

parâmetros de explicação e interação com o real. A postura racional e instrumental 

assumida paulatinamente diante do mundo, a qual passou a ancorar a explicação dos 
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eventos e orientar o agir humano, desacreditou a compreensão mística, religiosa, holística 

da vida, das coisas e da natureza, oportunizando a laicização da vida. A ciência e a técnica, 

irmanadas, constituíram um dos mais fortes pilares desse novo momento da vida humana, 

intermediando a vida em sociedade e a relação de cada um consigo mesmo, com o outro, de 

todos entre si e com o mundo ao seu redor. Para alguns, esse foi o desencantamento do 

mundo.1 A natureza e o ser humano perderam os seus mistérios, expostos à luz da razão e 

conquistados um a um. As pessoas tomaram ciência do seu corpo, da sua vida, do seu 

presente, passado e futuro a partir de parâmetros racionais.  A natureza e as pessoas foram 

devassadas pela razão, superando a noção do divino como seu fundamento e explicação 

última. Acreditou-se que finalmente se havia chegado à descoberta da forma de pensar de 

Deus – entendido como razão e fundamento de tudo – conforme anunciou Galileu, na sua 

obra O Diálogo sobre os Grandes Sistemas do Mundo.2  

No mundo moderno, onde todos foram instados ao trabalho sem contar com 

proteção apriosrística de outrem, além do Estado, outros aparatos foram-se conformando 

com o fito de oferecer um tecido social apropriado, que pudesse dar suporte ao modus 

vivendi em construção. Uma nova moral substituiu a moral consolidada diferenciadamente 

por cada clã, cada feudo de acordo com suas experiências e possibilidades históricas 

(ROUNETT, 1986; Souza, 2000). Surgiu, então, uma moral que legitimava a propriedade 

privada apartada da idéia de linhagem, assim como a proteção da moeda e o uso da 

repressão armada pelos Estados laicos, com vista à garantia dos preceitos morais universais, 

em tese, válidos para todos, em todos os lugares.  Outro aspecto relevante, do ponto de vista 

político, foi o surgimento da democracia liberal burguesa, que encontra campo fértil para 

sua consolidação e expansão, chegando a estar presente em quase todas as paisagens do 

mundo moderno ocidental. Sobre a intensa aceitação dos padrões modernos de vida, dizem 

Heller e Fehér (1994:53) que “... no século XIX e, principalmente no XX, o ordenamento 

                                                

 

1Questionando se realmente cruzamos as fronteiras rumo ao moderno, Latour (2000) é de opinião que nunca 
fizemos essa passagem completa, definitiva, como pregada à exaustão. Resgata na sua discussão quão 
presentes são os híbridos e quão fortemente entram em cada explicação que tentamos produzir sobre o 
mundo e os próprios seres humanos. Tanto no que tange à natureza, às próprias coisas que inventamos, aos 
discursos, à técnica e, por fim à cultura (que entende por “coletivo”) que constituímos. 

2 O personagem Salviati, falando pelo seu criador, diz; “Se o termo ‘entendimento’ tomado na acepção de 
intensivo significa a compreensão intensiva, isto é, perfeita, de uma dada proposição, direi então que o 
entendimento humano compreende algumas proposições tão perfeitamente e alcança uma certeza tão 
absoluta quanto a própria natureza. (...) o intelecto divino conhece um número infinitamente maior, dado 
que as conhece todas, mas se o intelecto humano conhece poucas, julgo que o conhecimento que delas têm 
iguala em certeza objectiva o conhecimento divino...” (GALILEU GALILEI, apud SANTOS, 2000a,  p. 
63). 
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social moderno provou ser tão bem sucedido que as pessoas começaram a transplantá-lo 

[inclusive] para territórios onde a dinâmica da modernidade ainda não havia surgido...”. 

Na modernidade operou-se o descolamento das realidades tempo-espaço. O 

primeiro movimento foi o distanciamento do tempo dos fenômenos naturais, para, em 

seguida, o mesmo desobrigar-se da contingência espacial. Com a invenção da máquina - no 

caso, os relógios - e de abstrações como o calendário, o ser humano prescindiu da natureza 

para orientar-se e para calcular ritmos de vida e de trabalho (ELIAS, 1998). As idades 

precisas e datas uniformes ganharam sentido num contexto cronológico de vida em 

sociedade voltada para rotinas humanas, produção e usufruto de bens e serviços em turnos 

estabelecidos pelo processo produtivo e pela cultura dele emanescente. Também a invenção 

da máquina retraduziu a idéia de espaço. A representação medieval de espaço tinha por 

pressuposto a capacidade humana de realização de algo por suas próprias forças físicas. 

Portanto, espaço era entendido como a distância percorrida em determinado tempo – 

utilizando-se da capacidade humana para deslocamento. (BAUMAN, 1999; ELIAS, 1994 e 

1998; GIDDENS, 1991, MARTINS, 2000). A inteligência humana voltada para a invenção 

técnica subverteu essa ordem e lhe retirou o sentido. Com a introdução do transporte o 

tempo passou a minguar em relação a um mesmo espaço a percorrer, assim como – do 

ponto de vista histórico-cultural – passou a se apresentar intercalando realidades temporais 

diferenciadas. (BAUMAN, 2001). Os processos sociais, estimulados pelo avanço 

tecnológico e pela dinâmica do capital, foram se mostrando onipresentes em contextos 

antes precisamente pautados pelas contingências da natureza. A tendência verificada a 

partir da modernidade foi, portanto, o avanço desta condição de independência das 

realidades tempo, espaço e configurações históricas dadas.  

Dentre as instituições modernas, merece ainda destaque a família enquanto 

espaço organizador da vida privada, ganhando contorno destacado, assim também se 

verificando com os papéis nele desempenhados. Constituiu-se a noção de infância e 

juventude e as expectativas sociais em relação às mesmas. As atribuições dos adultos, 

mormente as de pai e mãe, foram demarcadas por novos parâmetros. A família de padrão 

médio, que encarnou o protótipo institucional almejado pela ordem burguesa, encerrou-se 

na clausura domiciliar e responsabilizou-se, em última instância, pela formação e 

socialização dos seus filhos, operando os estatutos institucionais que normatizavam a 

convivência social (ARIÈS, 1978). Num contexto onde não se espera mais do senhor feudal 

e da comunidade a proteção e segurança, atribuiu-se ao grupo familiar as responsabilidades 

pelo cuidado e suportes necessários aos novos integrantes do grupo social. 



 
22

 
A escola remodelou-se e apareceu como parceira indispensável deste processo; 

reforçada e legitimada como herdeira de um papel que até então cabia à Igreja. A educação, 

até ali permeada pela religiosidade; voltada para a formação da pessoa e para o 

aprimoramento das relações da nobreza (ELIAS, 1994), abandonou a formação do ser e 

voltou-se para o externo. Apresenta-se de perfil racional, voltada para a intervenção no 

mundo com vistas a sua dominação.  

É esse mundo moderno, genericamente caracterizado, que percebo em crise, a 

partir da explicação de Bauman (2000) em seu trabalho Em Busca da Política. Segundo o 

autor nas últimas décadas nos demos conta de que os postulados orientadores das práticas e 

vidas nas sociedades modernas estão em desagregação. Mostram-se insuficientes para gerar 

as respostas que buscamos, a clareza de procedimentos e a segurança do que esperar em 

relação ao que se experimenta. É um momento especialmente de tomada de conhecimento 

de que na modernidade sempre padecemos desses limites em maior ou menor grau e de que 

possivelmente não nos afastaremos mais deles. A partir desta ótica, compreendo que a crise 

do moderno significa antes de mais nada a exacerbação extrema dos seus postulados 

primeiros, exposta a olhos já agora desprovidos da providencial ignorância que os protegia. 

A modernidade está nua e se revela assustadora para muitos.  

O momento talvez seja, portanto, de compreender a crise moderna não como um 

estado de indecisão, mas como de impossibilidade mesmo de se tomar qualquer decisão. 

Essa consciência possivelmente nos retire a chance de lidar com a crise entendendo-a como 

um momento de re-situar-se e de tomar novos rumos, como a palavra pode sugerir: o que 

nos tira também a idéia de um novo desfecho e nos lança no indefinido, no polimorfo – 

talvez sempre existentes à espreita no mundo moderno construído sob o lógico, o racional, 

o previsível. Desse modo, e apenas para ilustração, digo que se os fundamentos modernos 

que hoje se mostram em crise não apontam para uma ruptura de parâmetros, e sim deixam 

às claras o que há de mais genuíno em suas constituições primeiras.  

Por outro lado, podemos reafirmar que a modernidade vige quando observamos 

que os construtos básicos de sua materialidade – o Estado, o capital, a ciência, a razão, a 

cultura de massas etc. – ainda se apresentam estruturando a vida moderna, não obstante as 

profundas modificações porque passam segundo Rouanet (1986). Também para Bauman 

(1999) podemos continuar afirmando que a existência é moderna quando se percebe que a 

mesma ainda se prende ferozmente numa realidade de classificação entre a ordem e o caos, 

pela erradicação da ambivalência. Outro indicador é quando esta se compreende enquanto 

última instância do presente e ocupa também este posto num tempo futuro, através da auto-
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projeção. Por último, a existência permaneceria moderna enquanto se sustentasse pelas vias 

do planejamento, da administração e da tecnologia massivas, competentes e soberanas 

materializadas por agentes habilitados para tanto, com vista à potencialização esclarecida 

da vida cotidiana. Os agentes trabalham sobre e corrigem aquilo que a natureza não 

produziu tão bem. É olhando pelo prisma desses estudiosos que penso ainda ter esses 

parâmetros validade destacada na organização do mundo e da vida em sociedade no nosso 

tempo atual.  

Mas, se não superamos o moderno, como entender a realidade inegavelmente 

conturbada que observamos? Uma questão importante que Rouanet (Ibid.) levanta é a 

existência do convencimento geral de que a ruptura se fez. Para ele, esse convencimento 

deve-se muito mais ao desencanto humano; é o cansaço diante da tragédia em que se 

transformou a modernidade e o profundo desejo permanente de realizá-la enquanto 

promessa que foi. Assim,   

...O pós-moderno é muito mais a fadiga crepuscular de uma época que 
parece extinguir-se ingloriamente, que o hino de júbilo de amanhãs que 
despontam. A consciência pós-moderna não corresponde uma realidade 
pós-moderna. Nesse sentido, ela é um simples mal-estar da modernidade, 
um sonho da modernidade. É, literalmente, falsa consciência, porque é a 
consciência de uma ruptura que não houve. Ao mesmo tempo é também 
a consciência verdadeira, porque alude, de algum modo, às deformações 
da modernidade. Fantasiando uma pós-modernidade fictícia o homem 
está querendo despedir-se de uma modernidade doente, marcada pelas 
esperanças traídas, pelas utopias que se realizaram sob a forma de 
pesadelos (...), pela razão transformada em poder, pela domesticação das 
consciências do mundo industrializado, pela tirania política e pela 
pobreza absoluta dos ¾ restantes do gênero humano. (p. 49, 50, grifos do 
autor).  

Por outro lado, acreditando que a modernidade é, por si e desde sua gênese, 

prenhe das ‘deformações’ que hoje apenas se mostram exacerbadas, Bauman (2001), 

aponta que esta apenas vive uma nova fase de sua história.  Assim sendo, atuais realidades 

de desagregação das próprias referências modernas não podem ser olhadas com surpresa, 

uma vez que a essência moderna foi, desde o seu princípio, um processo de “liquefação” 

dos sólidos da tradição, das bases da experiência, das referências de tempo e espaço 

consolidadas, entre outros; processo este que o moderno não conseguiu estancar diante dos 

novos parâmetros que logrou consolidar, seqüenciando o seu trajeto de desconstrução 

constante. Nesse mesmo sentido, o autor destaca que a árdua tentativa moderna de 
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perseguir a cognição transparente do mundo e de conter as suas ambigüidades verificou-se, 

ao contrário, como um celeiro de desconhecimento e de híbridos, onde  

... a anormalidade é o outro da norma, o desvio é o outro do cumprimento 
da lei (...), a barbárie é o outro da civilização (...), ‘eles’ o outro de ‘nós’, 
a insanidade o outro da razão (...),o público leigo o outro do especialista... 
(BAUMAN, 1999, p. 22). “Todo esforço para determinar resulta em mais 
indeterminação; toda tentativa de codificar, de sobrecodificar, de fixar 
tem que simultaneamente aumentar a soma total (...) de acaso e 
indeterminação . Cada passo interpretativo cria novas tarefas de 
interpretação.”  (Id. Ibid. p. 201).   

Vivenciamos, portanto, um contexto saturado pelas contingências que sempre 

povoaram o projeto moderno e que agora não mais podem ser administradas, domesticadas 

ou ignoradas, tendo em vista o poder que terminaram por adquirir em função da presença 

ostensiva que possuem. Quando eram apenas a câmara de vácuo de Boyle ou o Leviatã de 

Hobbes ou os vírus de Pasteur, como nos exemplifica Latour (2000), a administração era 

possível aos modernos. Mas diante dos micro-robôs, dos clones, da conquista do espaço e 

de todos os seus duplos inevitáveis, uma nova realidade se impõe a consideração no 

cotidiano do mundo e da vida.  A radicalização das imprecisões, atravessando todos os 

ambientes do discurso moderno, forçosamente lançou dúvidas sobre as verdades 

construídas acerca do projeto moderno e de seus objetivos, lançando-os em estado de clara 

incerteza. Diante desse contexto, a modernidade não pode mais se furtar ao encontro com a 

sua complexidade, expressa de modo agudo em nossos tempos. Uma vez imersa em estado 

de indefinição e desordenamento a modernidade experimenta a crise de validade de seus 

próprios pressupostos. No meu entender é exatamente esse contexto que chamo de crise que 

é nominado por outros de alta modernidade, modernidade líquida, entre outros.  

Diante da problemática estabelecida faz-se interessante para a investigação que 

proponho caracterizar de modo mais particular a expressão desse momento da história 

moderna no ambiente das relações sociais. As instituições modernas que até recentemente 

se propunham a responder pela organização da vida em sociedade já não conseguem lidar 

satisfatoriamente com os problemas engendrados por esse novo contexto, levando ao 

questionamento da suposta infalibilidade das citadas instituições e à reincorporação das 

mesmas sob uma nova expressão e em contextos diversos. (BECK, 1995). Embora não 

tenham sido superadas, estas apresentam uma tendência crescente de modificação com 

vistas a assumirem perfis e papéis até então ausentes da lógica da organização social 

moderna. (GIDDENS, 1997).  
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Tendo por locus primeiro o ambiente das sociedades industrializadas 

avançadas, a crise da modernidade é algo hoje presente em maior ou menor intensidade, 

através de uma expressão ou outra, em todo o mundo. Especialmente nos países 

desenvolvidos, nas últimas décadas do Século XX o desenrolar de alguns aspectos têm sido 

relevantes para a configuração desta nova cena. Mostram-se como questões mais 

indicativas desse momento aludido:  

a) o espetacular desenvolvimento da teleinformática que permitiu a inter-

relação de todo o mundo em tempo real, diluindo, assim, as fronteiras e imprimindo outra 

noção de tempo e espaço em lugar daquelas que até então pautavam a ação humana. A 

comunicação mediática, a facilidade de deslocamento, o comércio internacional são outros 

aspectos que contribuem diretamente para que o contexto de crise e os seus 

desdobramentos – para o bem e para o mau - se espraiem com facilidade e eficácia pelo 

resto do mundo. Tal fato exige encaminhamentos compatíveis com este novo momento 

histórico, tanto das coletividades quanto das individualidades que partilham desses novos 

tempos.  

b) a crise do socialismo e o descrédito nas mega-narrativas que fundamentavam 

a organização de grandes parcelas no mundo. Simbolizado pela queda do muro de Berlim, o 

fim da divisão do mundo em duas ideologias fundamentais levou à desestruturação político-

econômico-territorial uma quantidade significativa de países que até então se organizavam 

em torno das idéias socialistas. Embora contestado por setores cada vez mais insatisfeitos 

com os rumos que temos tomado como humanidade, esse fato tem justificado algumas 

análises que apontam os nossos tempos como caracterizados pelo fim das ideologias e, 

conseqüentemente, das diferenças substanciais entre correntes políticas que dão lastro às 

organizações político-partidárias no contexto das sociedades democráticas representativas. 

c) a crise do capitalismo que saturou o seu modelo de produção fordista e 

avançou para a redefinição de novas estratégias produtivas, apoiado nas experiências 

desenvolvidas nos países asiáticos, principalmente, e no avanço tecnológico existente. A 

automação tornou-se predominante na produção e a ligação em tempo real de módulos 

produtivos espalhados pelo mundo conferiram agilidade e caracterização nunca vista aos 

processos de produção. A nova realidade dispensa estoques, sedes permanentes e instalação 

de grandes e pesados parques industriais, alterando de vez os parâmetros de produção 

vigentes.3 Outra mudança fundamental foi quanto à opção do capital até então ocupado na 

                                                

 

3 Uma abordagem mais detalhada da questão pode ser encontrada no Capítulo 4 desta tese. 
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produção de bens que passou a escolher os mercados financeiros transnacionais como lócus 

prioritário de investimento, fazendo com que o capital especulativo dominasse a cena dos 

mercados sem pátria, especialmente viabilizado pelo avanço dos recursos telemáticos.  

d) a fragilidade do Estado-Nação enquanto ente regulador do convício social e 

gestor de um território demarcado. Atingido pela crise que se abateu sobre o capital, o 

Estado passou a abdicar da tarefa de oferecer respostas às demandas sociais geradas num 

ambiente democrático. Nesse novo contexto, a ação estatal passou a orientar-se pelos 

pressupostos da estrita racionalidade, orientada pela eficácia e eficiência nos gastos, tidas 

como as diretrizes fundamentais das novas práticas num contexto de dificuldades. Do ponto 

de vista das fronteiras, a reconfiguração geo-política do mundo em norte-sul, a 

regionalização dos blocos econômicos e o recrudescimento dos conflitos regionais puseram 

em cheque a idéia de Estado-Nação e a força do mesmo enquanto administrador dos 

interesses e conflitos territoriais.  

Uma questão particular merece ser referenciada, que é a nova situação 

experimentada pelo indivíduo. Como advento histórico, a modernidade realizou-se e se 

consolidou a partir da promessa de projeção individual para o centro da cena; o indivíduo 

seria o protagonista. Não obstante, o percurso histórico da mesma pauta-se na negação da 

livre expressão individual. Desde o primeiro momento, a supressão do controle do 

indivíduo pela tradição, religião e hierarquia foi substituída pelo controle econômico do 

capital e pelas relações de poder engendradas no âmbito das relações de produção. Neste 

espaço se organizaram as demais instituições de controle social e político, desviando-se o 

foco do desenvolvimento individual para a ampliação da relação de dominação crescente, 

ferindo de morte as promessas – já puramente formais - de igualdade e liberdade. Além 

disso, as alternativas políticas engendradas por ideologias alternativas ao capitalismo 

apostavam na organização coletiva e, freqüentemente, em propostas totalitárias que também 

diminuíam a relevância individual na cena política mundial.  

Essa realidade, que é histórica, mostra-se na atualidade produzindo contextos 

ainda indefinidos, em crise, em nível micro e macro da vida, como discute Bauman (2000, 

p.14):  

Hoje, os padrões e configurações não são mais ‘dados’, e menos ainda 
‘auto-evidentes’; eles são muitos, chocando-se entre si e contradizendo-se 
em seus comandos conflitantes, de tal forma que todos e cada um foram 
desprovidos de boa parte de seus poderes de coercitivamente compelir e 
restringir. E eles mudaram de natureza e foram reclassificados de acordo: 
como itens no inventário de tarefas individuais. Em vez de preceder a 
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política-vida e emoldurar o seu curso futuro, eles devem segui-la (derivar 
dela), para serem formados e reformados por suas flexões e torções. Os 
poderes que liquefazem passaram do ‘sistema’ para a ‘sociedade’, da ‘ 
política’ para as ‘políticas da vida’ ou desceram do nível ‘macro’ para o 
nível ‘micro’ do convívio social. (grifo do autor).  

Neste cenário da modernidade, com a evanescência de instituições que se 

definiam a partir do coletivo, as grandes narrativas perderam o poder de organização das 

práticas, instaurando-se um novo processo de socialização assentado nas narrativas 

atomizadas. Esse fato aponta outra realidade em relação aos grupos de convívio 

constituídos em torno da família, do trabalho e da moradia e a ostensiva presença da 

contingência nas práticas sociais coloca-se definitivamente como parte constitutiva do 

cálculo racional e não mais um risco possível. (GIDDENS, 1991). Com o indivíduo 

recolocado no fulcro da discussão e sua existência  orientada no sentido de sua biografia 

pessoal, o mesmo se encontra obrigado a assumir individual e contingencialmente suas 

escolhas, projetos e trajetória de vida; exposto às contradições, riscos e chances desse novo 

ambiente. (BECK, 1993).   

2.1.1  Modernidade e identidade: um debate necessário  

A discussão acerca das possibilidades de constituição identitária no nosso 

tempo de crise da modernidade explicita muitas dificuldades, mas o interesse pelo tema no 

âmbito das construções teóricas atuais indica que ainda não superamos nossas inquietações 

acerca do mesmo. 

A modernidade consolidou-se a partir do intento de livrar as pessoas da 

suposta ignorância a que estavam submetidas, uma vez que se relacionavam com o mundo 

a partir de explicações mágicas que davam às coisas e à vida. Libertar as vidas do peso da 

tradição, do místico, do destino da linhagem familiar e do vínculo local, referências sólidas 

que norteavam a lugares no mundo e a condução da vida em sociedade. Nesse intento é que 

se forjaram as novas promessas da igualdade e liberdade, as quais projetariam o indivíduo 

para o centro da cena sócio-política como o seu protagonista e do proceder racional-

instrumental, que o habilitaria a lidar com o mundo numa perspectiva de superioridade pela 

desmistificação e conhecimento, com vista à dominação e conquista da natureza, contando 

com o referencial das novas instituições – a liberdade, a igualdade, o Estado-Nação, a 

propriedade privada, a constituição normativa universal, a família nuclear, entre outros - 
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como suportes concretos que norteavam o desenvolvimento do indivíduo e sua relação com 

a sociedade.  

A expectativa por muito tempo conservada era de que a nova ordem levaria a 

humanidade ao progresso econômico e moral e à justiça e, principalmente, à “organização 

racional do cotidiano” (HABERMAS, 1983. p.8). O mundo revelado, ordenado e dominado 

a partir de parâmetros objetivos, livre do caos e da incerteza; o mundo racionalizado. Livre 

do jugo da tradição e da hierarquia, e sem um pressuposto teológico que o limitasse, o 

sujeito era, supostamente, soberano para construir uma existência própria, referenciada nos 

parâmetros sólidos que lhes eram oferecidos e já citados.   

Não obstante, o percurso histórico da modernidade, que atualmente sumariza-

se para nós de forma dramática, põe a mesma sob agudo questionamento, quando 

testemunhamos que as promessas, as instituições modernas e o jeito moderno de ser delas 

decorrentes experimentam dificuldades amplas e crescentes. Autores como Bauman e 

Heller põem em discussão a legitimidade de dois desses parâmetros fundamentais – 

liberdade e solidez – em se tratando das possibilidades de constituição do sujeito. Para 

Bauman (2001), com os tempos modernos mudaram apenas o tipo de grilhão ao qual se 

acorrentavam os indivíduos: passamos dos estamentos para as classes e para os sistemas 

especializados. Some-se o agravante de que, uma vez conquistada a liberdade, passou a ser 

responsabilidade de cada um, no seio desta nova “gaiola”, tornar-se adequado e adaptado, 

observando regras e pautas de comportamento originados nas instituições modernas. A 

liberdade conquistada choca-se com as limitações do real.  Se já não existe o estamento 

predestinando vidas, agora estas são encapsuladas numa determinada ordem econômica, 

social, educacional, moral, sob as quais o indivíduo experimenta os contornos que será 

capaz de dar às suas possibilidades dentro de um universo amplo de alternativas que nem 

sempre lhe são realmente possíveis.  

Nascer livre, sob esses parâmetros, é, para Agnes Heller (1994), usufruir de 

uma liberdade vazia, onde o poder de criar-se autonomamente é nulo, uma vez dependente 

das instituições especializadas. Ao tempo em que, potencialmente, nada impede o indivíduo 

de fazer-se; o seu campo de intervenção, demarcado institucionalmente, o comunica 

claramente de suas reais chances. E neste espaço em que se move, o emaranhado de 

relações que se verificam no plano institucional imprimem à subjetividade uma condição 

contingente. O reverso da liberdade é o imponderável, é a contingência de não mais contar 

com o indubitável. O previsível não se mostra tão previsível assim. A condição do 

indivíduo no âmbito institucional passa a se definir em função do que ‘está por ser feito’, 
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instando-o a assumir a responsabilidade de adequação perante um aparato conformado.  

Assim, o espectro da contingência, que a modernidade tão incessantemente buscou dominar 

por todos os seus canais, revela-se como imbricado na existência da liberdade e da própria 

modernidade, embora contida sob condições institucionais.  

Para os dois autores ora abordados igual situação se verifica com o poder 

moderno de desestruturar o sólido, o definido, o estabelecido, esteja ele onde estiver. A 

força desagregadora assestada contra a tradição e o místico da pré-modernidade 

consubstancia-se no anseio da certeza, do objetivo, do progresso. Materializa, enfim, a 

força da busca de superação de limites imanente à condição moderna, que, para tanto, 

carece da constante transformação e da conseqüente superação de conflitos, inclusive, 

internos (HELLER,1994).  Nesse sentido, a própria modernidade foi fluida desde o seu 

início, mesmo atribuindo-se a tarefa de construção da solidez confiável e permanente 

(BAUMAN, 2001).  No seu frenético percurso histórico a modernidade atingiu a si mesma, 

quando na administração dos seus limites gerou radicais modificações – para não dizer a 

desagregação – das suas mais significativas instituições que respondiam pela organização 

da vida em sociedade. Nos últimos vinte anos, num acelerado processo, tais instituições 

mostram não conseguir mais lidar com os novos problemas engendrados pelas relações 

sociais no ambiente da modernidade tardia quanto ao estímulo e controle das práticas 

sociais. As ‘orientações’ são pulverizadas e conflitantes, levando ao questionamento da sua 

suposta infalibilidade e à reincorporação das mesmas sob uma nova expressão e em 

contextos diversos, com vistas a assumirem perfis e papéis até então ausentes da lógica da 

organização social moderna (BAUMAN, 2001).  

Liberto das amarras e garantias pré-modernas, porém afastando-se das 

instâncias ‘seguras’ onde busque o estofo para a sua formação e para onde possa projetar a 

sua identificação o sujeito encontra-se num estado de crise. A identidade projeta-se no mais 

das vezes como um auto-produto, muito referenciado internamente, em função das 

necessidades da biografia em construção. Desse modo, as heranças do percurso vivido só se 

tornam válidas no presente se pertinentes e contributivas a um projeto de eu, ‘aprovado’ 

pelo crivo de validade contingencial.  

Neste contexto perdem força a experiência, o acúmulo da história e o coletivo. 

Em vez disso é freqüentemente nos sistemas especializados que o indivíduo vai buscar os 

recursos dos quais precisa com vista a conformar uma trajetória coerente diante da 

ostensiva contingência, do efêmero e da volatilidade do cotidiano. Mais que referências, os 

sistemas especializados são âncoras circunstanciais, dignos de confiança até uma nova 
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interpretação que melhor atenda às necessidades materiais e psicológicas e que mais 

eficazmente auxilie a interpretação e intervenção nos novos contextos. A regra é válida para 

todos, pois num mundo de especialistas cada um sabe muito pouco do que está além do seu 

restrito espaço de intervenção; tornando-se também dependente dos demais (GIDDENS, 

2002). 

A tarefa de ‘ser alguém’ se coloca como algo que envolve considerável 

dificuldade num mundo marcado pela profusão de demandas e de alternativas renováveis a 

velocidades antes impensáveis, propiciadas por contextos de relações e por um avanço 

tecnológico que não conhece limites. Através desses artifícios e na tentativa de responder à 

exigente e diuturna construção da narrativa pessoal, o eu multiplica-se através do espaço e 

do tempo (GERGEN, 1992). Não há um ponto de chegada, pois cada um deles se revela 

num novo leque de variadas possibilidades e a rotina do fazer-se ininterruptamente 

constitui-se antes numa fonte de ansiedade e de exaustão do que num universo de 

possibilidades infindas de conformação do eu, ao sabor das tendências de cada um. A 

exigência de controle, de mensuração, de avaliação e o estorvo da eterna dúvida estão a 

cargo do indivíduo, assim como suas possibilidades de sucesso e fracasso em meio a uma 

certeza: de que, ao fim, tudo se reiniciará como se cumprisse uma rotina de Sísifo.  

O peso de tal fenômeno abala a auto-confiança, assim como a confiança nos 

outros e nos processos vivenciados (BAUMAN, 2000). Não há ‘chão firme’ onde pisar. Em 

contextos gelatinosos, de conexões e repercussões automáticas e globais, cresce a exigência 

junto a um eu fragilizado e sem amparo; que é instado à hiperatividade na construção de 

sua própria história, fazendo com que a constituição da identidade apresente-se 

profundamente vinculada e até dependente da realização pessoal; do quanto cada um é 

capaz de fazer por si próprio, priorizando questões particulares, em detrimento dos valores 

coletivos (WAGNER, 1996), num contexto local inconstante e desafiador. Em meio a 

tantas possibilidades, uma que se sobressai é a do indivíduo reencontrar-se acuado diante de 

si próprio, enredado no seu turbilhão pessoal.  

A realidade da incerteza que impõe a aquisição desta nova experiência ao 

indivíduo - a de ser capaz de construir a cada vez o seu agora e sempre, bem como de 

recriar novos padrões de convivência e constituir ‘novos elos’ com o mundo ao seu redor – 

aponta a capacidade de escolha como um instrumento fundamental e indispensável para a 

condução diária da vida e para a composição das identidades que surgem ao longo dela. 

Essa escolha possível vai se materializar no seio da articulação de um projeto individual, 

que encerra a “performance, as explorações, o desempenho e as opções, ancoradas a 
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avaliações e definições da realidade”. (VELHO, 1999, p. 28). O projeto, por sua vez, 

articula-se diante de um campo de possibilidades, entendido enquanto o âmbito das 

“alternativas construídas do processo sócio-histórico e com o potencial interpretativo do 

mundo simbólico e da cultura” (Id. Ibid, p. 28). Tragado por uma complexidade, que não 

alcança dominar ou conformar a uma dimensão simplificada, o sujeito vê-se obrigado a 

operar em ‘mundos’ co-existentes, co-influenciáveis e cada vez mais diferenciados, 

implicando na necessidade de um certo potencial de metamorfose, que auxiliará o sujeito 

nas costuras que ele será obrigado a fazer entre essas múltiplas realidades (Id. Ibid). Apesar 

de inevitável, constante e intensa, a metamorfose precisa ocorrer preservando alguns 

suportes do sujeito, encontradas no seu processo de socialização seja junto à “família, etnia, 

região, vizinhança, religião, etc” (Id. Ibid. p. 29) às quais recorre estrategicamente no 

sentido de assegurar a sua unidade fundamental. Quanto mais radical a ausência dessas 

âncoras mínimas, maior a fragmentação do sujeito, uma vez que a veloz contingência das 

metamorfoses não o permite mais ‘estacionar’ para se recompor. 

Como já adiantei, as abordagens teóricas são muitas e advindas de campos 

variados do saber e, nesse sentido, o que se encontra de consenso é que enfrentamos uma 

séria fragmentação identitária, seja se entendemos que superamos a modernidade, seja se 

entendemos que experienciamos a sua crise.  

2.2  MODERNIDADE BRASILEIRA: marcos e particularidades  

Para os propósitos desse trabalho procurarei, então, visualizar - a partir do 

amplo quadro apreciado em relação à modernidade como experiência das sociedades 

desenvolvidas européias - como essa realidade se apresenta nos marcos da sociedade 

brasileira com as suas muitas particularidades. 

Penso que entender a modernidade brasileira implica num exercício de 

recuperação da sua história, mormente quanto às particularidades de sua colonização. Para 

Holanda (1996), a modernidade brasileira precisa ser pensada tendo em referência a nossa 

herança ibérica, incorporada à nossa formação social pelos portugueses que realizaram a 

colonização da nova terra. Dos traços culturais aqui aportados, Holanda confere ao 

personalismo4 a maior relevância. Foram os laços de afetividade – consangüínea ou por 

                                                

 

4 Entre outras razões apontadas pelo autor, o personalismo ibérico encontra sua origem na plasticidade 
enquanto aspecto cultural marcante daquele povo. A plasticidade, por sua vez, poderia ser explicada pela 
infixidez de classes sociais, dada a pouca estruturação do feudalismo português. A pouca estratificação 
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afinidade - que se mostraram mais decisivos na definição do perfil social e político que 

teria a sociedade em formação. A forte presença do pessoal, do afetivo, do passional, do 

enérgico orientando as relações funcionou como um impedimento à adoção e expansão de 

uma conduta orientada por preceitos universais, ordenadores, racionalizadores e 

disciplinadores. Exatamente os valores sob os quais nasceu e se desenvolveu a 

modernidade européia.  

O personalismo, quando praticado no ambiente “público” da sociedade das 

grandes plantações à base do trabalho escravo se consubstanciou na relação patriarcal, 

onde a relação pessoal do senhor com os familiares, os escravos, empregados, arrendatários 

e os agregados de diversas naturezas precede qualquer outra inspiração. Tudo dependia do 

laço pessoal com o senhor e, mais especificamente, da sua vontade. A proximidade e o 

banimento, o prêmio e o castigo - todas as possibilidades estavam vinculadas à pessoa do 

senhor, que detinha não apenas o poder econômico sobre os bens (inclusive escravos), mas 

também a autoridade, as terras e a repressão política e física. Nesse contexto, o 

florescimento e avanço das idéias, dos interesses racionais e impessoais, do respeito à 

autonomia, do valor individual e dos preceitos universais aplicáveis a todos, encontravam-

se bastante limitados e quando surgiam o faziam profundamente influenciados pela 

realidade patriarcal como apontada. Para Holanda é essa a característica mais importante da 

modernização brasileira – uma sociedade urbana, sim, mas particularista e antipolítica, que 

exibia com facilidade “uma invasão do público pelo privado, do Estado pela família.” 

(1996, p.82). 

Por mais paradoxal que possa parecer, a modernização brasileira foi assentada 

nos valores rurais, pessoais, patriarcais vigentes na sociedade colonial, escravocrata por 

muito tempo aqui dominante. Esse eixo de influência tem o seu primeiro enfraquecimento 

com a proibição do tráfico negreiro em 1850 - também imposto por razões externas5 - e a 

sua mudança de rota definitiva com a libertação dos escravos em 1888; “momento talvez 

mais decisivo de todo o nosso desenvolvimento nacional (...) [pois] a partir dessa data 

tinham cessado de funcionar alguns dos freios tradicionais contra o advento de um novo 

                                                                                                                                                    

 

social permitia a aceitação de certa mobilidade daqueles que, por nascimento, não pertenciam à corte. A 
proximidade pessoal cultuada entre os portugueses permitia também a tolerância de escravos negros nos 
seios familiares para realização de trabalhos domésticos, para servirem de amas-de-leite e, inclusive, 
parceiras e parceiros sexuais. Como se vê, é todo um contexto que se organiza em torno da aversão à 
ordenação, à impessoalidade, ao trabalho estafante e rotineiro.  

5 Em 1840, o Parlamento Inglês autorizou a Marinha Real a afundar navios negreiros que encontrasse, 
criando, dessa forma, forte entrave ao comércio de negros entre Portugal e suas colônias. Tal gesto visava 
impedir a sistemática de produção baseada no escravismo e incrementar o comércio da produção inglesa, já 
baseada nos princípios industriais.   
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estado de coisas, que só então se faz inevitável...” (1996, p.171). Malgrado esse 

reconhecimento, Holanda pensa que as marcas culturais deixadas pelo colonizador, como 

acima apontadas, passaram a pautar o comportamento brasileiro, não apenas no âmbito 

público, mas fortemente também no privado – com todas as suas conseqüências - 

conferindo uma certa inautenticidade à modernização completada. 

Colocando-se no debate acerca da modernidade, Martins (2000) lembra que este 

tema precisa ser compreendido para além da oposição ao tradicional - argumento comum 

em algumas análises. A modernidade deve ser enfocada dentro da historicidade humana, 

com seus vieses e reveses e não apenas a partir da materialização dos seus signos mais 

emblemáticos. Desse modo, nas sociedades em desenvolvimento a efetivação do moderno 

está configurada: 

...pelos ritmos desiguais do desenvolvimento econômico e social, pelo 
acelerado avanço tecnológico, pela acelerada e desproporcional 
acumulação de capital, pela imensa e crescente miséria globalizada, dos 
que têm fome e sede (...) de realização democrática das promessas da 
modernidade, do que ela é para alguns e, ao mesmo  tempo, apenas 
parece ser para todos.” (MARTINS, 2000. p.20)   

Desse modo, a compreensão da modernidade em nosso meio precisa ater-se 

forçosamente às suas características de “anomalia e inconclusividade”, porque a presença 

ostensiva dos signos do moderno entre nós – vivenciados, consumidos, ostentados, 

realçados - não está em nenhum momento apartada de realidades que em nada guardam 

semelhanças com o que aprendemos a entender como racional, progressista e controlado 

como promete o discurso moderno.  

Dessa maneira, o moderno brasileiro carece de uma nova compreensão que, 

afastando-se do padrão europeu dominante, dialogue com a sua realidade particular. A nova 

compreensão deve passar pela crítica e clareza de que, no nosso país, a modernidade 

enquanto protótipo é um fenômeno mais falado do que experienciado nas vidas e processos 

sociais e culturais, que se concretiza muito mais como uma “...expressão do ver e não como 

expressão do ser, do viver e do acontecer” (Id. Ibid. p.27). Assim, a experiência nacional 

não se dá à compreensão a partir de um referencial engessado, o qual certamente não 

alcançará a sua expressão real, com todas as suas estranhezas, imprecisões, contradições e 

hibridismos; consubstanciadores de uma forte inautenticidade expressa nos simulacros e 

teatralizações.  A modernidade brasileira se mostra como um imbricado de signos do 

protótipo moderno europeu com aqueles congêneres a uma sociedade tradicional, 

conservadora, sincrética do ponto de vista religioso e cultural, situada historicamente numa 
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experiência de colonização escravocrata, muito centrada na pessoa, no clientelismo, na 

desigualdade institucionalizada e na ausência de um “código explícito e compartilhado por 

todos” (SOUZA, 2003, p.125), em relação a todos os aspectos que normatizam a 

convivência socialmente estabelecida. Isso justifica encontrarmos expressos numa mesma 

situação parâmetros como o cálculo, a ação orientada pelo binômio meios/fins, a 

objetividade etc. - que sinalizam a presença enraizada da racionalidade - com a mesma 

força da explicação mágica, da negação da cidadania, da discriminação racial/sexual e do 

apelo à personalidade, por exemplo. Assim se fez a experiência moderna no Brasil; 

desprovida de um imaginário social6que ofereça estofo coerente para as práticas sociais. 

A fragilidade (ou inexistência) desse imaginário obriga-nos a olhar a 

modernidade brasileira operando uma mobilidade analítica constante entre contextos tidos 

como lineares e estanques em outras realidades, porém aqui simultâneos e integrados. 

Presenciamos as relações sociais parametradas pelo tempo, a lógica e a precedência das 

coisas sobre as pessoas e também o seu contrário; a relação com os signos e as instituições 

modernas a partir de referenciais tradicionais e testemunhamos a absorção e redefinição da 

tradição pelo moderno na sua mais acentuada expressão. Situações experimentadas pelos 

mesmos sujeitos, as mesmas localidades, com intensidades similares, implicando numa 

fractalização do tempo que apaga as fronteiras entre passado e presente e coloca todos os 

tempos, do ponto de vista dos sentidos experimentados, no presente vivido (CRITICAL 

ART ENSEMBLE, 2001). Podemos entender que também as idéias de antigo e moderno, 

claras, como estamos habituados a demandar, mostram-se embaçadas. O que se observa no 

mais das vezes é um presente repleto de todos esses matizes, expressão da nossa realidade 

possível. 

Nesse contexto é que alguns segmentos experimentam a contemporaneidade 

enquanto eternos aprisionados temporais de realidades remotas da nossa história e 

aparentemente distintas da modernidade, experimentando a comunhão com os tempos 

modernos na condição de ‘atrasados’, pois a tradição brasileira não está consolidada a partir 

de referenciais modernos, mas dos seus contrários. O antigo e o tradicional mantêm-se 

diante da ordem moderna, sendo por ela administrado de igual modo. Vive a modernidade 

brasileira e sua crise uma realidade porosa, onde os estatutos do moderno se aliam ou 

“trocam” de lugar com o antigo, bem como com os elementos da crise moderna numa 

simultaneidade singular, constituindo uma experiência única. Tal situação implica, por 

                                                

 

6 A propósito do entendimento de imaginário social ver Taylor, 1997. 
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exemplo, que a crítica ao moderno em solo brasileiro ocorra pela via da ridicularização, do 

riso, da piada. É uma crítica emocional e não racional, de superfície, caricata, que não 

atinge os fundamentos do moderno; revelando uma rejeição e, ao mesmo tempo, uma 

incompreensão radical, uma impossibilidade de real penetração na perspectiva moderna de 

ser. (MARTINS, 2000). Vige no nosso país uma resultante histórica bastante distanciada da 

versão prescrita pelos manuais da modernidade, portanto. 

Assim visto, talvez proceda dizer que o agir moderno brasileiro explica-se mais 

pela re-elaboração/absorção de construtos diante da força dos condicionantes que nos 

chegam do que por vinculação de maior substância com os parâmetros sócio-culturais que 

sedimentam um possível imaginário social, resultando numa colagem de aspectos diversos. 

O kitsch, tão recorrentemente encontrado no cotidiano social, pode ser interpretado como 

uma forma de assimilação/resistência à imposição inarredável experimentada, aliada à 

desqualificação da tradição enquanto parâmetro que fundamenta e legitima os 

comportamentos. O cotidiano da pessoa simples, nesse contexto, aparece transfigurado, 

fragmentado entre experiências diversas e estanques, requerendo dela um intenso 

gerenciamento (solitário e amputado) desses campos. “... É a lógica do duplo, do ser e do 

parecer ser; do praticado e do dado a ver – a lógica da alma dividida entre duas orientações 

opostas, a do colonizado e a do colonizador.” (Id ibid:50). À pessoa simples é oferecido o 

novo; este, entretanto, de acesso impossível, tanto por uma limitação material quanto sócio-

histórico-cultural. Esse processo apresenta a dissimulação como única resposta possível 

num contexto de tensão entre dois mundos, onde a compreensão e crítica racional 

encontram-se impedidas. Uma dissimulação operada pela simples apropriação e consumo 

daquilo que nos chega como os signos da modernidade.  

Compreender a modernidade brasileira, desse modo, implica em lançar o olhar 

também para as distâncias que construímos entre o que solidificamos enquanto raízes 

culturais e históricas e o que apresentamos enquanto imagem para o consumo público, 

muito embora possamos encontrar aspectos aparentemente inconciliáveis, se vistos a partir 

do marco conceitual disponível. A exemplo da própria modernidade, e com uma expressão 

muito mais intensa, no Brasil moderno “...os estranhos não se estranham. Neste mundo 

específico (...), as fraturas que de fato desencontram e separam o que não deveria estar 

junto e combinado, são cimentadas pelo imaginário...” (Id ibid: 43). Essa realidade implica, 

portanto, na re-elaboração do entendimento de modernidade, numa perspectiva dinâmica, 

que seja capaz de captar o movimento do real. Esse esforço possivelmente revelará o perfil 
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de modernidade possível num contexto de subdesenvolvimento, de dependência 

econômica, de profundas particularidades históricas e de intensa diversidade cultural. 

Exatamente para melhor marcar a abordagem das particularidades históricas é 

que recorrerei a outro autor, Jessé Souza, que no seu A modernização seletiva, apresenta 

um importante ponto a se somar à construção dos autores da sociologia da inautenticidade: 

o significado da presença do escravo e do mestiço na configuração desta modernidade. 

Concordando com a existência do traço cultural contemporizador português, o autor em tela 

analisa que a predisposição ao compromisso com o novo imprime ao colonizador uma 

plasticidade que, por si só, já permite uma convivência íntima entre desiguais. A esse fato 

somou-se a pregressa experiência escravocrata dos portugueses, que era de proximidade 

com o escravo, e não de repulsa, como ocorreu em outras culturas, assimilada junto aos 

mouros, quando da dominação desses povos pelos portugueses. O povo mouro via na 

escravidão muito mais uma forma de organização da convivência doméstica do que um 

propósito racional econômico e produtivo.  

No Brasil, essa proximidade definiu uma relação de amor e ódio; de inveja e 

admiração, de confiança e dependência entre o senhor e seus escravos e subordinados, 

tornando o traço emotivo – sob todas as suas formas – o parâmetro sob o qual se 

desenvolveriam as relações em sociedade; fazendo-a presença ostensiva em todos os 

momentos, de forma direta e sumária. Estimulada ainda por um contexto de ausência do 

Estado (o senhor ditava e executava as leis; julgava e penalizava); de ausência de uma 

sanção moral superior (as capelas eram instaladas no interior do engenho) ou de quaisquer 

limites, a relação existente entre o senhor e os subordinados tocava nos limites do conceito 

de sociedade. Do ponto de vista dos atores, a interação construída conseguiu sedimentar a 

idéia de que existem aqueles que tudo podem, diante dos que nada podem e que, por 

saberem que nada podem, precisam obedecer ao senhor e disputar o seu reconhecimento e 

favores.  

Discutindo o papel do favor na conformação social do país, Schwarz  (2003)  

chama a atenção para outro personagem: o agregado. Sem posses e não participante de uma 

relação de trabalho livre, as pessoas brancas e pobres dependiam basicamente das mesuras 

do senhor, de um poderoso, seja no campo ou na cidade. Conforma-se desse modo uma 

relação importante que marcaria profundamente toda a experiência brasielira, envolvendo 

duas classes em torno das quais mais tardiamente se daria a luta político-ideológica, 

também sob a sua influência e sob a influência burguesa. O favor surgiu disfarçadamente 
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como cimento que promove a união entre as práticas liberais e as escravocratas aqui 

existentes, muito embora delas se distancie em igual intensidade. Em suas palavras:  

... com mil formas e nomes, o favor atravessou e afetou no conjunto a 
existência nacional, ressalvada sempre a relação produtiva de base, esta 
assegurada pela força.  Esteve presente por toda parte, combinando-se às 
mais variadas atividades, mais e menos afins dele, como administração, 
política, indústria, comércio, vida urbana, Corte, etc... (2003, p. 16).   

Desse modo, são instaladas então três ordens de procedimentos: no debate 

político adotava-se o discurso liberal europeu – sinônimo de lustre e diferenciação dos 

que‘podiam’-; nas relações produtivas a escravidão era hegemônica e na materialidade das 

relações políticas e sociais sobressaía-se o favor como costura que imbricava toda a vida 

nacional, conferindo-lhe um determinado modo de ser. 

Em outro trabalho, Souza (2003, p.124) chama a atenção para o papel ocupado 

também pela ação violenta neste ambiente onde a vida se organizava em torno do elemento 

dominante e sem a presença de esfera moral autônoma na qual pudesse se pautar a ação dos 

dominados:  

“Nesse contexto, os riscos não são cuidadosamente evitados mas 
ousadamente enfrentados e levados às últimas conseqüências. Na ausência 
de formas de regulação externa de conduta (...) a violência se erige em 
conduta moral aceita e legítima, sendo percebida como o único modo de 
estabelecer a integridade do agravado. (...). Desse modo, não é apenas a 
pobreza material e a escassez que se constitui como fator explicativo 
básico do horizonte moral do dependente, mas especialmente a sua 
pobreza espiritual, moral e simbólica em sentido amplo, que transforma a 
violência no único código legítimo.”    

Retraduzindo a noção de individualidade moderna, constituiu-se o 

hiperindivíduo e os demais, verificando-se uma ‘subjetividade capturada’, constituída 

apenas e tão somente no espaço delimitado pelo senhor e nos marcos estreitos da Casa 

Grande. Fora disso, não havia nada que pudesse resignificar a subjetividade e a auto-estima. 

No contexto escravocrata, aspectos como a plasticidade, as emoções e a 

tendência à proximidade propiciaram uma convivência íntima em todos os níveis e 

ambientes da sociedade de engenho - inclusive no âmbito sexual7 e no ambiente doméstico 

                                                

 

7 Souza (2000) aponta que esse traço cultural da poligamia também advém da relação pretérita dos 
portugueses com os mouros. Para os que seguiam o islamismo a poligamia era um costume aceito e 
recomendável e a plasticidade portuguesa, aliada à necessidade de povoação do país e à ausência de limites 
às práticas do senhor, redundou na adoção indiscriminada da poligamia e do concubinato no Brasil 
escravocrata, praticada com mulheres índias e negras. 
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- o que constituiu toda uma teia de relações pessoais envolvendo a senzala, a sociedade 

local e a Casa Grande. Tal realidade imprimiu os traços marcantes do Brasil colonial, 

estendendo suas fortes influências à natureza de modernização aqui ocorrida. Entre hiper e 

subindivíduos a camada social que, ao longo da história, sobressaiu-se como a classe 

média da modernização foram os mestiços: filhos bastardos ou naturais que - por não serem 

nem senhores, nem escravos mas muitas vezes contarem com uma certa proteção do pai 

biológico – passaram a galgar cargos de confiança na estrutura patriarcal os quais 

requeriam melhor preparo, bem como a participar de heranças. Quando da constituição dos 

espaços urbanos, esses setores se destacaram como aqueles que melhor se enquadravam 

para o aprendizado de tarefas manuais rotineiras, tanto porque não possuíam aversão a esse 

tipo de trabalho, quanto porque estavam habituados à obediência.  

A chegada no país da cultura moderna oportuniza a realização de mais uma 

particularidade da história brasileira referente à proximidade entre as raças. Ao mestiço 

capitalizado se deu a oportunidade de “embranquecimento” via a adoção do novo modo 

dominante de vida, manifesta nas roupas, nos estudos, nos modos civilizados e nas 

relações, transformando-os em pessoas sociologicamente brancas, já que eram 

biologicamente quase. Aqueles inicialmente ridicularizados por adotarem os modos de ser 

dos brancos lograram quebrar resistências interpostas à sua origem negra e integraram-se à 

convivência social dos brancos. Entendo ser este um indicador a mais que revela a força da 

história local para a configuração do que se construiu como sociedade moderna brasileira: o 

personagem principal da cena – o mestiço - consubstancia-se a partir da absorção, do 

consumo dos signos superficiais que chegam pelas mãos dos colonizadores. Essa 

característica mostrou-se bastante forte na definição do que passamos a entender como 

nossa expressão particular do moderno. 

Para Souza, o marco da modernidade brasileira remonta a 1808, quando da 

vinda da família real para o Brasil e a subseqüente abertura dos portos. Com a constituição 

das principais instituições modernas e a intensificação da produção, a circulação de 

mercadorias e a sedimentação mínima de um Estado, verificou-se a justaposição entre dois 

mundos: o do Brasil tradicional, regido pelos princípios do personalismo, patriarcalismo 

escravocrata e o do Brasil cambiante à modernização, assimilando um código valorativo 

impessoal e abstrato. Destaco, porém, que mesmo esse nascente projeto universalizante, já 

se conformou marcado pelos traços da meritocracia e o autoritarismo, resultantes das 

iniciativas da Corte quando da estruturação daquilo que se pode chamar do germe da 
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burocracia nacional. Também ali se reforçou a idéia de que o melhor era o que chegava de 

fora. 

Nesse contexto, a “opressão tende a ser exercida agora cada vez menos por 

senhores contra escravos e cada vez mais por portadores de valores europeus – sejam esses 

efetivamente assimilados ou simplesmente imitados – contra pobres, africanos e índios.” 

(SOUZA, 2000:236). O conhecimento e a capacidade de cada um para interagir 

positivamente nos novos moldes serão diferenciais importantes. O novo código valoriza os 

doutores, os competentes, os trabalhadores, os educados e os moradores das áreas nobres 

em contraposição aos ignorantes, desqualificados, vagabundos, sem trato civilizado e 

moradores de favelas e cortiços. Não é difícil de sumarizar que a ordem moderna, por 

circunstâncias ímpares, termina por justificar e racionalizar a ordem escravocrata pregressa, 

reproduzindo os atores e os seus lugares de hábito na situação de dominação, bem como 

seus privilégios e desgraças respectivamente. Souza alerta que a urbanização, uma vez 

chegada, significou um nível maior de sacrifícios para os negros abandonados e mulatos 

pobres, colocando-os na condição de subcidadãos8. 

Por esse curso, depreendo que o Brasil não experimentou qualquer ‘passagem’ 

de amadurecimento histórico próprio das novas condições sociais, econômicas e culturais 

que se seguiriam irremediavelmente a partir de então. Saímos de uma relação escravocrata 

para uma relação de mercado sem constituirmos a equalização mínima dos espaços de 

convivência; sem universalização qualquer de direitos básicos – mesmo o de ir e vir – e 

sem a sedimentação básica dos valores outros atinentes à organização racional do ser e da 

vida em sociedade. Pelo contrário, a modernização em curso incorporou as dificuldades em 

tela retraduzindo os eventos históricos na experiência própria deste país.  

Todo o contexto de negação das subjetividades que vigia na realidade da Casa 

Grande, que reproduzia as pessoas apenas como mão-de-obra dos engenhos, destituídas de 

ordem moral, religiosa ou social que lhes servisse de amparo, vai se verificar também no 

contexto da urbanização que nascia. Quem lograva as oportunidades eram aqueles que 

melhor se adequavam ao novo momento, mormente os imigrantes – e depois os mestiços - 

que ocupavam os postos nas pequenas iniciativas fabris que surgiam. Aos olhos dessa 

massa que não teve oportunidade histórica para conformar referências locais de identidade, 

                                                

 

8 Características como: perigosos, criminosos, sujos, indolentes, devassos, mal-cheirosos, inábeis, entre 
outros, foram associadas aos negros e pobres em geral nesse processo histórico de subalternização desses 
segmentos.  
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o bom, o bonito e correto era, portanto, o que vinha de fora, em todos os aspectos da vida 

social: 

... mudou-se hábitos, a arquitetura das casas, o jeito de vestir, as cores da 
moda, algumas vezes com o exagero do uso de tecidos grossos e 
impróprios ao clima tropical. Bebia-se agora cerveja e comia-se pão como 
um inglês, e tudo que era português ou oriental transformou-se em sinal 
de mal gosto...” (SOUZA, 2003, p. 141).   

Evidentemente, do ponto de vista dos interesses de mercado, esta era uma 

realidade alvissareira, posto que assim o brasileiro se apresentava como um consumidor 

voraz dos produtos ingleses que à época dominavam o setor de importações do país.  

Essa realidade propiciou uma articulação imaginária por parte da população do 

país que se expressa na forma de “uma dominação simbólica subpolítica” (Id. Ibid.). A 

dominação simbólica age orientando as condutas no sentido do entendimento de que possui 

valor aquilo que seja europeu, branco, capitalizado, esclarecido. O local, preto, mulato, 

rural, pobre, não letrado é considerado à margem da ordem de importância que se institui. 

Por isso a busca do “embranquecimento” em todos os sentidos, dos traços físicos inclusive. 

É-nos possível localizar este comportamento pontuando toda a história nacional, 

alterando-se nos contextos apenas as forças culturais e econômicas externas que se 

apresentam internamente como dominantes. Se num contexto colonial a força hegemônica 

presumida era Portugal, no Brasil Império - e mesmo no Reino Unido - coube à Inglaterra a 

dianteira desse processo, perdurando até a Segunda Guerra mundial. Desde então, essa 

hegemonia passou a ser dos Estados Unidos da América e aí assistimos a toda uma 

mudança de parâmetros, seja quanto à economia, às políticas de Estado ou no tocante à 

música, à alimentação, à moda, às sociabilidades. O diferencial maior mostra-se quanto à 

amplitude e rapidez dos processos; agora numa escala massiva e cada vez mais rápida; 

viabilizada pela crescente e ostensiva presença dos meios de comunicação entre nós, como 

a televisão, em especial. 

Com o aprofundamento da nova situação social – já industrializada, urbana, de 

mercado – não sem dificuldade os senhores do patriarcado são incorporados à nova ordem, 

mas outra grande parte dos atores sociais não ‘cabe’ nesse espaço por não possuírem nem a 

habilitação profissional, nem a economia emocional compatíveis com o requerido. Essas 

populações são aqueles remanescentes das senzalas, dos quilombos e das áreas pobres 

rurais e urbanas que dão corpo à massa de despossuídos urbanos dos nossos dias.    
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2.2.1 A modernidade brasileira em curso  

Tendo por referência a discussão acima apresentada, penso ser necessário 

verificar como esses princípios gerais foram operacionalizados na recente história do país. 

Acredito que do ponto de vista da reorganização dos setores situados no espaço do 

patriarcado nacional e da representação dos seus interesses vamos encontrar na figura de 

Getúlio Vargas e na Revolução de 30 um novo impulso e um novo sentido para a política 

até então vigente. Getúlio, que chegou ao poder capitaneando descontentamentos de um 

setor da oligarquia rural contra outro setor deste mesmo segmento, acabou por constituir-se 

no catalisador de um novo momento da modernização do capitalismo brasileiro, tanto nos 

seus aspectos de produção, quanto nas relações sociais dele advindas.  

Diante do novo contexto, a reconfiguração do aparato estatal, mais uma vez, 

conforma-se não como tradução de relações sociais e políticas fortes vivenciadas pelo 

coletivo da sociedade, amparadas em instituições democráticas sólidas, mas pela 

polarização de interesses ‘do alto’, de alguns setores sociais, viabilizada tanto por 

estratégias democráticas, quando autoritárias.  

Marcado pelo rompimento com o modelo agrário–exportador, o novo 

momento vai exibir como principal marca a profunda intervenção da ação estatal junto à 

sociedade, quer via o processo de industrialização por substituição de importações 

capitaneado pelo Estado, do ponto de vista econômico, quer via cooptação de entidades e 

partidos, do ponto de vista político. Assim, o Estado – a instituição moderna por excelência 

– se reorganiza e fortalece, mas enquanto parte constitutiva da ampliação do capitalismo 

no Brasil, não apenas pelo oferecimento do suporte político e de coerção, mas pela 

participação direta, inclusive, no processo de produção de bens e serviços. Isso destaca o 

Estado não como resultante de uma maturidade de experiências políticas da população 

brasileira, mas de alta importância para determinado fim; como parte constitutiva e 

estruturante para o progresso da estratégia capitalista no país, percorrendo um caminho 

inverso do que se verificou nos países europeus, considerados berço da modernidade. 

O fenômeno acima descrito imprimiu profundas diferenças ao modus operandi 

do processo produtivo, bem como das relações entre a sociedade e as instâncias políticas 

diversas, como ressalta Martins: “... é um Estado que não se limita a garantir a ordem 

capitalista (...) mas que passa a atuar internamente ao sistema de produção para organizar 

a acumulação, tornando-se ao mesmo tempo promotor e ator da industrialização.” (1991, 
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p.33, grifos do autor). Corroborando este entendimento, Fleury oferece uma explicação 

para o fenômeno observado que considero por demais pertinente:  

A construção dos Estados nacionais periféricos não se realiza em 
correspondência com a dinâmica das forças societárias internas, mas sim 
como parte da expansão do capital internacional. A contradição 
assinalada produz um déficit constante de legitimidade do Estado, na 
medida em que o poder político e a soberania estão adscritos à esfera 
nacional, enquanto a dinâmica econômica é determinada pelo processo 
internacional de acumulação capitalista. (1997, p.141)  

Na falta de uma classe capitalista que demonstrasse condições de assumir e 

fazer valer a acumulação foi o próprio Estado quem tomou para si este papel e todas as 

implicações dele decorrentes. As forças sociais como um todo estavam ausentes ao embate 

direto, visto ter o Estado incorporado a gestão da produção econômica e da reprodução 

social. Diante de tal quadro o que vamos encontrar é um Estado que transmutou-se em 

arena prioritária do conflito, inclusive produzindo-o através de suas políticas e 

responsabilizando-se pela apresentação de possíveis soluções.  O autoritarismo, com o 

conseqüente esvaziamento da autonomia das organizações dos trabalhadores, por um lado, 

e a legislação trabalhista e a política corporativa, por outro, vão se apresentar como 

estratégias de peso para a articulação dos interesses dos setores sociais que se estruturavam 

em torno da industrialização nascente, sob a hegemonia do Estado que, desse modo, 

estimulou e tutelou o incipiente empresariado urbano.  

O papel de relevância que o Estado passa a desempenhar como locus de 

administração da vida social perdura, estabelecendo novas conexões com esse novo ator 

que nas décadas seguintes, ganha relevância na dinâmica capitalista interna e do conflito de 

interesses – o capital internacional. Com isso, o Estado redefine (e reforça) o seu papel 

diante do novo ciclo de condições de produção, tendo que também intermediar e gerenciar 

interesses dos novos centros capitalistas e dos seus grupos econômicos presentes na 

economia e vida política internas (MARTINS, 1991). A realidade colocada estende ainda 

mais a já constante presença do Estado nos ambientes políticos e econômicos da sociedade, 

gerando, a médio e longo prazos uma ostensiva capilaridade do poder estatal, bem como 

definindo este poder como o mais relevante, inclusive na definição dos projetos de 

desenvolvimento. A vida social só lograva de algum tipo de participação organizada via 

partidos e/ou sindicatos que, no geral, não possuíam enraizamento nas práticas político-

sociais, consolidando-se como instâncias elitistas e quase sempre atreladas às ações 

governamentais. Foi este modelo de ordem política e institucional, grosso modo, que 
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vigorou intocado na realidade brasileira até que se delineou um novo cenário no qual o país 

experimentou um profundo retrocesso do ponto de vista social e político, aprofundando o 

traço ambíguo da modernidade nacional, ao mergulhar num longo período de vinte anos de 

ditadura militar.  

Penso que com o regime militar implantado em 1964 o Brasil testou os limites 

da concepção de modernidade como costumeiramente celebrada, a qual tem como um dos 

pilares fundamentais a idéia de liberdade. Tendo os seus partidos e sindicatos destruídos 

pela ação dos governos militares e o parlamento silenciado, a sociedade brasileira ocupou o 

posto de refém de uma política surda às demandas sociais de liberdade, participação e 

usufruto dos bens sociais. Direitos mínimos – como o de ir e vir – deixaram de existir mais 

uma vez na história do país. A regra da Casa Grande quanto a este particular passou a vigir 

para todo o território nacional. Na expressão brasileira, a modernidade que se verificou em 

relação ao modo de produção, com o aprofundamento do capitalismo - embora sob 

condições particulares -, retrocedeu quanto ao reforço do indivíduo, das instituições e de 

demais regras sociais pautadas em acordos originários do amadurecimento das relações e 

das vivências em sociedade. 

Do ponto de vista da relação Estado/Mercado destaco uma nova nuança: 

durante o regime militar vigente de 1964 a 1985 o Estado não apenas atuou como executor 

da política estatal modernizante e grande produtor de bens para o mercado, mas o fez 

articulando uma aliança entre o capital transnacional, as forças da ditadura e os setores 

tecnocráticos que, em princípio, soaria como estranha aos defensores mais convictos dos 

ideais liberais. A presença ora massiva do capital se explicava principalmente pelo surto de 

desenvolvimento da economia capitalista após a Segunda Guerra sob o paradigma 

keynesiano, que operou uma grande reserva de capital, o que possibilitou maciços 

empréstimos para os países ditos em desenvolvimento. Foi a época do milagre brasileiro, da 

macro-política pública, da grande expansão de fronteiras dentro do próprio país e do 

coroamento da urbanização/industrialização nacionais. Através dessa estratégia o capital, já 

transnacional, patrocinou a criação de uma infra-estrutura energética e de transportes – 

sobretudo – viabilizando a posterior implementação de um parque industrial nacional 

pujante,9 concretizando um movimento de mão dupla favorável a si: a obtenção de lucros 

via juros cobrados e a venda dos insumos destinados à montagem do parque industrial 

nacional referido.  

                                                

 

9 Foi nesse período que o Brasil foi alçado à codição de 8ª economia do mundo capitalista.  
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Quanto a este fato, do ponto de vista das sociabilidades, percorremos caminhos, 

de algum modo, já conhecidos por outras sociedades. A sociedade brasileira começou a 

experimentar a crise dos valores que até então norteavam a convivência social. Com a 

ditadura aprofundou-se no país a anulação das instituições, o sufocamento do espaço 

público e da participação política, constituindo-se como alternativa a via do confronto 

armado, onde a juventude foi o seu ator principal. A luta armada e a atuação do MDB – 

único partido de oposição consentido - restaram como últimos postos de resistência da 

sociedade brasileira, sendo reforçados anos mais tarde pela militância das comunidades 

eclesiais de Base-CEBs.  

Algo a destacar nesse contexto foi a re-edição da violência como via de 

abordagem da problemática social e política explicitada pelos opositores do regime, 

esvaziando de qualquer poder as instâncias de administração das diferenças sociais e 

enfraquecendo a orientação de aceitação e convivência com o diferente. Essa postura do 

regime legitimou em âmbito macro o pressuposto de que a via adequada para solução das 

diferenças políticas, dentre outras, era o combate armado, a imposição pura e simples da 

vontade de quem detém o poder e, inclusive, o extermínio físico do adversário. As 

influências desse fenômeno para a tecitura social, que se materializou nas décadas 

seguintes, creio eu, também podemos observar nas realidades das cidades, sitiadas pelas 

práticas de violência em todos os aspectos, inclusive a violência gratuita contra a vida. 

Possivelmente esse fenômeno seja intensificado também pela desagregação de outros 

parâmetros institucionais ocorrido na sociedade brasileira nas últimas décadas do Século 

XX. Zaluar (2004, p. 62) aponta que o “enfraquecimento dos laços de lealdade e 

dependência entre pais e filhos, padrinhos e afilhados, patronos e clientes, e de seu 

correspondente mapa de valores ou de símbolos, não foi compensado pelo aparecimento de 

um novo mapa...” de interação, especialmente do jovem, com as realidades sociais ora 

predominantes. 

A contingência de viver num meio social em iminente colapso, onde inexiste 

a confiança mínima ao estabelecimento de uma relação, de enxergar-se no outro, remete 

cada um ao casulo da sua individualidade e à reelaboração de novas estratégias de 

convivência a partir dessa individualidade entrincheirada. A meu ver, aí se encontra a 

origem da trivialização da miséria e da dor do outro, bem como o apelo à violência bruta 

como último gesto no sentido de ser ouvido e adquirir visibilidade numa realidade que 

embaça os horizontes, limites e possibilidades das pessoas e dos grupos sociais; criando as 

condições para o surgimento de um cotidiano povoado pelo hiper-realismo.  
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Na década de 70, com a mudança do contexto internacional, em vista das crises 

do petróleo e também do padrão monetário, chegou ao fim a política dos credores 

internacionais quanto à renovação dos empréstimos. Com isso, conformou-se uma situação 

de dificuldades para os países que dependiam da injeção externa de capitais para manter de 

pé sua política econômica e social, que era o caso do Brasil. Desfinanciada, a ação estatal já 

não lograva índices de crescimento econômico como antes, deflagrando uma queda 

inexorável no desempenho das políticas dos governos militares.  

A crise econômica-financeira do país atingiu a própria política salarial até 

então vigente, elevando o nível de insatisfação já presente na sociedade que retomava a sua 

organização social principalmente através dos sindicatos. A luta política e institucional 

forçou uma certa abertura do Regime Militar, cuja legitimação junto aos setores médios da 

sociedade havia se esgotado pelo não cumprimento das suas duas maiores promessas; 

desenvolvimento e moralidade político-administrativa. A primeira desmoralizada pela forte 

concentração de renda e a segunda invalidada pela crescente corrupção que grassou a 

máquina do Estado, ensejando movimentos que redundaram em ganhos significativos como 

a anistia política conquistada no final dos anos 70. O retorno dos militantes banidos, um 

novo rearranjo partidário e as novas lutas populares – como os Movimentos Contra a 

Carestia e pelas Diretas Já – vão inscrevendo o país num outro momento de sua história10.    

2.2.2 Desmanchando os sólidos: aspectos recentes da materialidade moderna 

brasileira  

Dando continuaidade ao processo de abertura política iniciado no final da 

década de 1970, a década seguinte viveu um processo de redemocratização. O Brasil 

experimentou a elaboração de uma nova Constituição Federal, as primeiras eleições diretas, 

o impeachment do presidente eleito por elas e subseqüentes eleições, dentro dos prazos 

regulares, para os postos do Executivo e Legislativo e consolidou o poder Judiciário, 

fortalecendo as bases de uma democracia liberal representativa. Regulamentou e tem 

implementado políticas públicas, de corte nacional, como aquelas referentes à proteção de 

crianças e adolescentes, à saúde à educação, entre outras, com significativa participação da 

                                                

 

10 Para melhor compreensão do percurso que faço neste tópico e das resultantes sócio-político-econômicas na 
história do país, consultar Ianni, 1988; Bresser Pereira, 1981; Martins, 1991 e Fiori, 1995, 1996. 
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sociedade organizada, não obstante as críticas que muitos levantam em relação aos 

problemas evidenciados nessas rotinas de gestão e operacionalização da política pública11.  

Quanto ao impeachment, duas questões importantes se sobressaíram: a 

primeira, o desnudamento da corrupção generalizada alcançando os altos postos da 

República, visto antes já ser inconteste e capilarizada em outros setores da administração 

pública. A segunda, a demonstração de uma certa maturidade institucional que suportou um 

processo naturalmente traumático num ambiente de relativa estabilidade. 

Por outro lado, do ponto de vista econômico, a história do país tem enfrentado 

uma rotina de desequilíbrios e inseguranças. Fiori (1999) apresenta uma síntese elucidativa 

em torno da questão:  

Desde que o ministro Delfim Netto, 1979, alterou o valor do dinheiro e 
dos salários, prefixando a correção monetária, desvalorizando o câmbio, 
controlando as taxas de juros e aumentando os níveis de indexação 
salarial, houve oito planos de estabilização, quatro moedas distintas, onze 
índices diferentes de cálculo de inflação, cinco congelamentos de preços, 
quatorze políticas salariais, dezoito modificações da regras de câmbio, 54 
modificações da regras de controle de preços, 21 propostas de negociação 
da dívida externa e dezenove decretos governamentais a propósito da 
austeridade fiscal. (p. 158-9)  

Devo somar a esta conta ainda o Plano Collor e o Plano Real, bem como o sem 

número de medidas provisórias tratando acerca da economia e da política econômico-

financeira do país, para atualizar os dados quanto às referências de maior porte. 12  

A desesperada corrida de obstáculos que os dados acima nos fazem intuir fez 

parte das tentativas de controle diante de uma inflação inédita na história nacional e de 

busca da retomada do crescimento no país, estagnado em vista dos profundos desencontros 

das escolhas de determinadas políticas governamentais, particularmente a econômica. Esta 

                                                

 

11 Não há consenso acerca da validade da participação institucionalizada. São apontadas como vantagens o 
amadurecimento das relações EstadoxSociedade no país, com a celebração de compromissos formais entre 
estes e a socialização de responsabilidades diante da coisa pública. Também a possibilidade de interferência 
que – de um modo ou de outro a população passa a ter diante do desenvolvimento da política pública.  As 
críticas mais  freqüentes recaem sobre o fortalecimento das assimetrias de representação social, em vista da 
participação estruturada por setores organizados, radicalizando a exclusão dos setores que experimentam 
dificuldades em se organizar. Além disso, é apontado o gerenciamento do conflito, a elitização das 
estruturas gestoras, a formalização e tecnificação exageradas da participação social, entre outros. A 
propósito, ver Silva,  1999. 

12 Para Souza (2003) essa hegemonia da economia e de todo o desenrolar de práticas públicas em seu entorno 
considerando-a como alternativa e campo prioritário de abordagem dos conflitos justifica-se pelo fato da 
sociedade brasileira não ter consolidado historicamente um estofo moral que permita a crítica esclarecida ao 
nosso percurso e que oriente escolhas e práticas sociais de longo prazo, independentes dos signos 
consumidos prontos pelo nosso processo de modernização, como é o caso do mercado.   
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política atrelou o controle inflacionário a taxas de juros crescentes, o que nos colocou como 

país diante de uma escolha cujas alternativas – inflação descontrolada ou juros extorsivos – 

inviabilizavam o crescimento e a geração de empregos. Somou-se a esse quadro uma dívida 

externa crescente e prejuízos imputados ao país por uma economia internacional cada vez 

mais globalizada, cuja execução priorizou os mercados centrais em detrimento dos 

periféricos, condição em que nos encontramos atualmente.  

No que se refere à gravidade do quadro inflacionário e as implicações dele 

decorrentes para a sociedade e as sociabilidades como um todo, Zaluar  (2004) notifica que:  

A (...) inflação não é apenas um fator econômico, mas também 
psicológico e moral, pois tem efeitos perversos sobre o comportamento da 
população, especialmente a que vive de salários e nada ganha com ela. A 
inflação corrói e contamina a confiança mútua, sem a qual não há relação 
social estável entre os agentes econômicos nem, portanto, sociedade, 
sociabilidade, vida social em comum. Tira também a credibilidade do 
governo, pois é considerada um “roubo”. (p.57, grifo da autora).  

Num contexto onde o “roubo” é institucional – pela corrupção, inflação, 

evasão em vista de juros pagos à banca internacional ou ainda através da adoção de 

políticas governamentais que notadamente empobrecem grandes contingentes 

populacionais - e a impunidade é algo presente como mecanismo estimulador de tais 

práticas, as pautas orientadoras das relações se vêem fragilizadas. Não é possível à 

população mantê-las operantes e fortalecidas. A desconfiança profunda nos governantes e 

nos mecanismos de controle dos mesmos pela sociedade gera um descrédito nas 

instituições, nas instâncias democráticas, nas regras comungadas, ao mesmo tempo em que 

suscita a falta de sentido dos processos coletivos, até então tidos como asseguradores das 

sociabilidades, da convivência e do progresso social como um todo. como mostro a seguir.  

Em relação a outras instituições, como a família patriarcal, algo semelhante se 

verificou. O avanço da inserção da mulher no mercado, o advento da liberação sexual, entre 

outros, modificaram os contornos da família. O Censo de 2000 mostrou que 27% das 

residências do país são chefiados por mulheres, apontando significativo indicador do 

rearranjo verificado na constituição da família. O casamento, outro indicador, também 

passou por importante transformação: 59% das uniões conjugais entre as pessoas de 15 a 24 

anos dispensaram o vínculo formal de natureza civil ou religiosa (Censo, 2000). O 

enfraquecimento material da estrutura familiar patriarcal no nosso meio verificou-se de 
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grande importância para a redefinição dessa instituição quanto ao seu papel de 

socializadora das novas gerações, como nos moldes anteriores. 

Tendo por referência as condições históricas e seus desdobramentos recentes 

acima apontados, entendo que foi com a sensação de um certo vazio social que o país foi 

instado a se colocar diante de um novo desafio apresentado pelo moderno, consolidado de 

modo mais claro no decorrer da década de 90: a articulação da vida em sociedade em tempo 

real e a conseqüente globalização cultural e econômica, como já mencionei na seção 

anterior. Instalou-se um novo contexto onde o avanço mormente científico e tecnológico 

nas áreas da comunicação e da informática efetuou um rompimento com as expectativas de 

tempo e espaço até então levadas em conta nas relações humanas, bem como operou uma 

certa diluição dos contornos culturais das populações. A predominante automação dos 

processos produtivos e dos mercados em todos os aspectos teve como resultante a 

integração dos mesmos em nível internacional, desfazendo-se os conceitos de fronteira e 

estados nacionais, muito embora num contexto de ressurgimento com força dos 

regionalismos, localismos e protecionismos. Todo esse processo ainda em vigência plena 

marca a passagem da sociedade industrial para a sociedade da informação.  

Para o Brasil, sofrer a contingência de embarcar nesse novo momento histórico 

sem ter equacionado – mais uma vez – pendências mínimas da vida nacional, o significado 

de tal realidade consubstancia-se em situações limites no cotidiano das sociabilidades. 

Acumulando pendências do modelo colonial/escravocrata, do processo de 

urbanização/industrialização e da recente redemocratização pela qual passou, o país lida 

hoje com este contexto internacional vivenciando internamente um processo de 

esgarçamento social paulatino, no tocante à sua situação econômica, social, política e/ou 

institucional. Experimentou, ao mesmo tempo, intensa integração mundial em vários 

aspectos e dialogou intimamente com as convulsões modernas internacionais. Partilhamos 

com o mundo uma forma de organização centrada nas instituições e valores modernos e 

ocidentais, muito embora o desenvolvimento sócio-político-econômico mantenha 

considerável distância em relação aos países ricos da Europa (SOUZA, 2000), repetindo um 

padrão já consagrado historicamente. Experimentamos a flexibilização e a terceirização da 

economia, a integração das mulheres no mercado de trabalho, mesmo aliadas a condições 

crescentes de desemprego e discriminação de gênero no ambiente de trabalho. É visível a 

valorização do consumo de massa; uma completa integração da economia ao mercado 
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internacional13, expondo o dia-a-dia do país a todos os problemas que isso significa para 

uma economia assentada nos investimentos estrangeiros de origem especulativa. É-nos 

comum também uma sistemática de comunicação e informação em tempo real. Diante de 

tantas partilhas é mister destacar que o menu de impensáveis possibilidades, contingências 

e limites proporcionados por essas novas condições, resta para a administração de cada um 

de nós que vivemos sob o manto do subdesenvolvimento sob outras condições, bem menos 

alvissareiras. Para Martins, este é “um momento da história contemporânea em que a 

consigna não é acobertar as injustiças, a exploração, a degradação humana dos que foram 

condenados a carregar nos ombros o peso da História”, mas de torná-las tão evidentes e 

triviais que corremos o risco de banalizá-las, deixando, assim, de compreendê-las como 

partes intrínsecas de um mesmo movimento (p.21).  

De fato, guardamos diferenças profundas do núcleo social central que serve de 

referência para as análises e, fundamentalmente, o que percebemos no cotidiano ainda 

aponta muito mais para os problemas remanescentes de nossa história escravocrata, 

colonizada que sequer conseguiu superar problemas básicos a que já me referi. Desse 

modo, para o Brasil, assim como os demais países subdesenvolvidos, o aspecto de maior 

impacto junto à pessoa comum da atual fase globalizada da modernidade não se materializa 

na racionalidade ilimitada e os supostos benefícios dela decorrentes, mas pelo contrário. A 

modernidade espraia e aprofunda os seus festejados ícones no nosso país com a mesma 

força que sedimenta o racismo, o sexismo, as práticas políticas viciadas, o desemprego, a 

violência, a miséria, o consumismo e a fluidez cultural (MARTINS, 2000), potencializando 

os já enormes desafios existentes e corroborando para o esgarçamento da tecitura social 

como um todo.  

Desse modo é que a modernização brasileira se produz na sua singularidade: 

destituída dos valores universais, sem a legitimidade do respeito à individualidade e numa 

profunda confusão entre o moderno e o tradicional, o público e o privado, o global e o 

local.  Esse é o modelo de expressão societária que serve de palco para as vidas e sonhos 

das pessoas que aqui vivem, em especial aqueles que nesta investigação pretendemos 

compreender: os jovens.  

                                                

 

13 Estar integrado não pode ser entendido como sinônimo de integração em iguais condições é a perspectiva 
histórica colocada por Domingues, 1999, pode ajudar a explicar tal diferença. No nosso caso, a integração 
se efetiva de forma subalternizada às grandes economias, em contextos onde temos menos condições de 
evitar os riscos e ônus dos processos integrativos. No dia-a-dia do país são inegáveis as influências diretas 
que sofremos das decisões e atitudes tomadas no mercado internacional, muitas vezes atingindo, inclusive, 
aspectos simbólicos. Costa (2001b, p.22) quem nos diz que o fenômeno da globalização revela teoricamente 
o resto do mundo, antes sem maior importância, como “parte inseparável e constitutiva  dela...”. 
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2.3 JUVENTUDE, JUVENTUDES  

O surgimento da sociedade moderna viabilizou que a juventude, enquanto hoje 

ainda entendida, surgisse no cenário social; a partir da redefinição dos espaços familiares e 

da proteção que as camadas abastadas passaram a oferecer a seus filhos, retirando-os da 

vida produtiva rotineira e preparando-os para o exercício da vida adulta futura. Além da 

importância que a família passou a ter para a constituição do segmento juvenil, também  

outros fenômenos passaram a gozar de alta relevância nesse âmbito, como é o caso das 

demais instituições socializantes – escolas, igreja etc. – e a valorização da própria idade do 

indivíduo e dos significados que esta passou a ter para a nova sociedade. O processo de 

complexidade social ocorrido a partir do aprofundamento da divisão do trabalho, do 

aumento da interdependência social, da necessidade da disciplina para o trabalho, entre 

outros, geraram dificuldades quanto às compatibilidades necessárias ao convívio social, 

explicitando a necessidade de maior padronização do tempo social e do tempo da vida. 

Tempo para trabalhar, para descansar, para festejar; idade apropriada para aprender, para 

produzir e reproduzir-se, para afastar-se do ambiente produtivo. Tempo suficiente para um 

trajeto, para uma solenidade, para produzir um artefato; idade capaz de operar 

discernimentos, de tomar decisões, de assumir riscos. O avanço das relações sociais 

encontrou nos turnos, nos relógios, nos calendários estofo para atribuir à idade cronológica 

aliada ao desenvolvimento corporal - bem como os eventos e  relações que advinham a 

partir desses aspectos – as referências para a organização das novas sociabilidades e 

processos identitários que brotavam14. Essa consideração, de um lado, dos aspectos 

temporais, e do outro, dos aspectos maturacionais-sociais ensejou o surgimento de uma 

nova e forte corrente de compreensão do fenômeno social juventude, como apresentada a 

seguir.  

2.3.1 O corte etário e o amadurecimento como delineadores da categoria juventude  

                                                

 

14 A abordagem que faço do tempo referencia-se em Elias (1984). 
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A valorização da idade15 e a consolidação dos diferentes estágios de vida 

produziram alterações de grande porte e delinearam novos rumos para as relações entre os 

sujeitos sociais. A infância e, posteriormente, a juventude, a idade adulta e a velhice 

ganharam densidade e legitimação social enquanto fases da vida humana, às quais se 

vinculavam indubitável inserção social. Conquistou-se a clareza de que às crianças e aos 

jovens cabia o usufruto da aprendizagem social; aos adultos atribuía-se a contribuição ativa 

em relação à socialização dos mais jovens, à garantia da continuidade social nos seus 

diversos aspectos, e aos idosos, finalmente, a recompensa pela atuação pretérita enquanto 

adulto maduro, cônscio das suas responsabilidades enquanto cidadão, profissional, genitor e 

membro dos diversos grupos sociais16. O modelo ternário de cronologização da vida definiu 

papéis sociais compatíveis a cada estágio e institucionalizou os eventos, estilos de vida e 

expectativas referentes a cada grupo da vida social (HELD, 1986), instrumentalizando os 

sujeitos para a construção de suas identidades e para a convivência no ambiente da 

complexa sociedade que se consolidava, apoiada nas instituições modernas conformadas. 

Verifica-se claramente a íntima relação entre a definição dos tempos da vida e as demandas 

objetivas da produção, bem como da constituição de uma cultura burguesa. Desse modo, 

muitos referenciais se consolidaram ao longo dos séculos enquanto importantes 

orientadores da socialização de um modo geral e da constituição das identidades juvenis em 

particular.  

Na atualidade é de compreensão consensual que esse padrão de abordagem do 

curso da vida encontra-se em profunda modificação, obrigando a reelaboração do 

entendimento do que seja juventude. Observamos que as condições materiais das 

sociedades constituem-se em aspectos simbólicos tão rapidamente quanto mais esta se torna 

complexa e que os processos sociais interferem na constituição das individualidades, tanto 

                                                

 

15 Elias (1984) e Ariès (1978) discutem sobre a pouca importância dada à idade nas organizações sociais que 
antecederam a modernidade. Poucas pessoas sabiam acerca da sua idade em particular tanto porque os 
instrumentos objetivos de medição não eram presentes na vida cotidiana, quanto porque valorizava-se a 
linhagem familiar como credencial legitimada e eficaz para a participação na vida social em todos os seus 
aspectos: econômico, cultural, religioso, de defesa etc. Os mais novos aprendiam com os mais velhos do seu 
meio, como já me referi, pela vivência prática de costumes e atividades. 

16 Alguns autores questionam se a cronologização do curso da vida e sua correspondente institucionalização 
chegou a consolidar-se enquanto hegemônica no contexto das sociedades modernas. Abordam 
principalmente as inúmeras diferenças resistentes entre segmentos populacionais decorrentes da inserção 
sócio-econômica e do perfil cultural, religioso etc. Ao tempo em que reconheço a força da cronologização e 
institucionalização do curso da vida nas sociedades modernas, principalmente enquanto orientadoras da 
socialização, chamo a atenção para as diferenças que encontramos no âmbito juvenil, onde nem sempre o 
script cronológico e institucional é observado. Com freqüência, algumas expectativas sociais colocadas aos 
jovens não são confirmadas junto àqueles pertencentes a setores populares, como por ex., idade e 
procedimentos para formação, trabalho, maternidade/paternidade. A urgência da vida concreta muitas vezes 
se superpõe, antecipa ou subsume as fases cronológicas da vida socialmente estruturadas. 
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biológica quanto psicologicamente (ELIAS, 1994 e 1984; MELUCCI, 1997), redefinindo, 

no caso específico, novas manifestações dos estágios de vida e da juventude.  

A sociedade moderna, até recentemente assentada nas tradições gerais que a 

constituíram enquanto tal, está em crise. As instituições que até recentemente respondiam 

pela organização da vida em sociedade já não conseguem lidar satisfatoriamente com os 

novos problemas engendrados pelas relações sociais. Aspectos materiais desse processo, 

como a comunicação planetária em tempo real, a facilidade de deslocamento, o comércio 

internacional, a mudança no perfil do Estado, a precarização das relações de trabalho, entre 

outros, impõem às pessoas - objetiva e subjetivamente - desafios cotidianos novos a serem 

superados. Tais desafios, apresentados na forma de contingência, incerteza, mobilidade, 

imediaticidade, transitoriedade não se limitam ou se adequam a certos estágios de idade, 

mas recaem com semelhante apresentação e força sobre todos os membros da sociedade, 

fazendo com que a idade se mostre como irrelevante enquanto categoria estruturante que já 

foi para a organização social moderna. Cada vez mais os eventos, papéis e expectativas 

sociais se desvinculam dos intervalos de idade e passam a envolver todas as idades, 

provocando uma superposição entre idades e gerações e enfraquecendo a organização da 

vida a partir da perspectiva cronológica.  

Se o advento da sociedade moderna significou a obsolescência dos tempos da 

natureza - da noite e do dia, do plantio e da colheita, da chuva e do estio, do novo e do 

velho; das capacidades humanas por si próprias e pela adoção do tempo linear – do relógio, 

do calendário, da máquina -; atualmente a noção do tempo mostra-se alterada novamente 

pelas novas condições encontradas junto à sociedade e aos indivíduos. O anterior tempo 

único, contínuo multiplica-se em inúmeras alternativas; efetivando incontáveis 

possibilidades simultâneas e independentes, sem vinculação com as idades, os grupos de 

idade e expectativas constituídas em torno deles, bem como com as experiências da vida.  

O tempo estruturante agora é o tempo real (real time), no qual a capacidade de 

realização ensejada pelo avanço científico pela versatilidade técnica, faz com que a antiga 

acepção de tempo – e por conseguinte de espaço – desapareçam. Como um espécie de 

corolário disso deixamos de experimentar o ‘passar do tempo’. Cada fato ou fenômeno 

pode acontecer e re-acontecer a qualquer momento. Tudo é possível: a estação do ano em 

qualquer época, o show de quem já morreu, o filme a ser lançado na semana seguinte, a 

aula passada, o bebê ainda por nascer, a conversa com pessoas de todo o planeta ao mesmo 

tempo, o fast food a qualquer hora, o início de uma nova vida aos 70 anos etc. Para uma 

realidade dotada de múltiplas possibilidades, congruente com a noção do tempo imediato, 
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não há espaço nem um papel para a experiência construída no passar dos anos e no repetir 

do aprendizado humano. Este é um dado sobressalente. O presente, o passado e o futuro 

perdem a força junto à constituição das narrativas sociais e subjetivas, posto que se assume 

a postura temporal única, que subverte todas as idéias temporais e cronológicas 

anteriormente existentes, estabelecendo a saturação do tempo real. As subjetividades, 

influenciadas pelo mundo objetivo, operam um rompimento com os limites cronológicos 

que orientavam as práticas e os eventos sociais. Lidamos, portanto, com a 

descronologização da vida, realidade que mudou, definitivamente, a idéia de fases da vida e 

a forma de vivê-las. 

Do ponto de vista dos eventos, as transformações são consideráveis. Se poucas 

décadas atrás o sensual, as relações sexuais, o casamento, o trabalho se encontravam 

codificados como apropriados em determinadas faixas etárias, o esgarçamento das pautas 

no atual contexto moderno, entretanto, faz com que possamos constatar a presença desses 

aspectos como fazendo parte do universo infanto-juvenil e muito freqüentemente inseridos 

numa lógica de mercantilização das práticas sociais. (PERALVA, 1997). Mas não apenas 

crianças e jovens foram deslocados dos seus espaços no tocante às experiências que podem 

acessar: a contemporaneidade nos oferece uma complexidade analítica a mais, que é a 

experimentação pelos adultos e idosos de temas e práticas até então circunscritos ao 

universo juvenil. Tudo se coloca ao alcance de todos; todos estão susceptíveis a tudo: a 

formação, o trabalho, o início da vida sexual, a maternidade/paternidade, a aposentadoria, o 

desemprego, entre outros. A diluição desses contornos gerou características de indefinição 

e ambigüidade acerca do que venha a ser esta fase da vida – a juventude - e o papel que lhe 

compete na sociedade.  

Essa realidade não é estranha ao atual momento da sociedade brasileira, pelo 

contrário. Aqui também o trabalho, por exemplo, tem deixado de ser característico da vida 

adulta e impõe-se a qualquer faixa etária. Na atualidade, 12% das crianças de 10 anos a 14 

anos de idade contribuem diretamente apara o sustento da família e os jovens aptos para o 

trabalho são a maioria dos índices de desemprego (CENSO 2000-IBGE). Nas regiões 

metropolitanas brasileiras, as pessoas de 10 a 16 anos estão submetidas a jornadas 

extenuantes de trabalho, trabalhando não menos que 30 horas semanais por salários, por 

vezes, não superior a meio salário mínimo (AÇÃO EDUCATIVA, 2000, p.22). A entrada 

precoce no mercado de trabalho, bem como o cumprimento de jornada extensas, geralmente 

em condições pouco apropriadas, retiram do jovem a possibilidade de qualificar-se 
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adequadamente. Principalmente,  lhe furtam o tempo especial de vida e a possibilidade de 

desenvolver-se plenamente enquanto ser juvenil. 

A formação para o trabalho passa a fazer parte da vida como um todo, como 

processo que se refaz a cada nova demanda da sociedade e do mercado. Assim, diz respeito 

a jovens e adultos, retirando a força que a experiência tinha junto ao processo de 

socialização e constituição das identidades juvenis. O desemprego massivo, que devolve as 

populações adultas à re-formação e à condição de dependente financeiramente, as 

desautoriza diante dos mais jovens como alguém que tem o que ensinar a quem está 

iniciando (HELD, 1986). A formação e a experiência consolidam-se diante das 

necessidades colocadas e das escolhas feitas por cada um.  

A aposentadoria como bem de mercado é acessível a todos - jovens, adultos e 

idosos - consolidando as carteiras bancárias de aposentadorias como importantes nichos de 

negócios, onde os incluídos buscam o prêmio da aposentadoria aos 40 anos. Já na versão 

pública o aumento da expectativa de vida e o encolhimento do Estado quanto aos gastos 

efetivados e os serviços prestados, tem provocado a colocação de barreiras mais rigorosas 

para a concessão das aposentadorias, implicando na requisição de maior idade e tempo 

superior de contribuição previdenciária e, principalmente, no pagamento de benefícios com 

valor reduzido. Essa realidade, associada ao incremento do consumo - impulsionado pela 

oferta de produtos e por estratégias agressivas de marketing e propaganda – força o retorno 

do ex-trabalhador ao mercado de trabalho, onde é reintegrado a processos de formação e 

onde disputa os postos com os jovens que ingressam no mercado e com os desempregados 

permanentes e temporários – de todas as idades. 

O início da vida sensual e sexual, cada dia mais antecipado - e retardado em 

alguns casos-, escapa do padrão etário que o organizava. As descobertas científicas e a 

flexibilização de padrões culturais vigentes são fatos que muito influenciam esta realidade. 

Zagury, a partir de pesquisa realizada com jovens brasileiros com idade entre 14 e 18 anos, 

mostra que mais de 53% destes eram de opinião que ‘ficar com’ é sempre válido (2002, 

p.173-184). Mais de 33% tiveram sua primeira relação sexual antes dos 16 anos, sendo na 

sua maioria com namorado(a)s. Esses resultados, segundo a autora, não possuem qualquer 

alteração quando olhados através da inserção de classe ou espacial rural/urbano, 

evidenciando uma horizontalização de valores quanto à situação etária, territorial e social.  

Os três aspectos aludidos – as descobertas científicas, as mudanças na vida 

sexual e nos padrões culturais colocam para consideração mais um importante fenômeno - a 

maternidade/paternidade - enquanto outro evento em desvinculação da perspectiva etária. 
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Esta, seja para mais ou para menos, já não oferece limites diante da escolha de ser mãe ou 

pai; pela primeira ou por uma seqüência de vezes. A maternidade/paternidade, se deixa da 

ser fortuita na terceira idade, é ostensiva na adolescência.  O primeiro filho, antes mais 

presente no fim da juventude ou nos primeiros anos da idade adulta, quando os parceiros 

julgavam-se preparados para a orientação de uma família, hoje já é freqüente no início da 

adolescência. No caso brasileiro, o IBGE (Registro Civil) apontou que 21% dos nascidos 

vivos no ano de 2001 eram filhos de mães na faixa etária de 15 a 19 anos. Isso significou 

um crescimento de 7% em relação à mesma estatística colhida em 1984, evidenciando uma 

tendência de crescimento no fenômeno. O dado se torna mais relevante se considerarmos 

que neste período houve decréscimo de nascimentos em geral. 

Do ponto de vista cultural, na sociedade do tempo real o suporte para todas as 

idades é a cultura jovem. Estimulada a partir da ação de grandes empresas em busca de 

expansão de seus mercados, a cultura sedimenta um estilo de vida, um tipo de convivência 

social e um tipo de participação no mercado (KLEIN, 2002)17 muito imbricadas com a 

marca jovem.  Esporte, turismo e lazer; moda, aparência e condicionamento físico; redes, 

grupos e tribos, aspectos culturais muito associados à vida e ao estilo jovem são agora bens 

disponíveis no mercado, que se conciliam harmoniosamente com qualquer faixa de idade. 

O novo acordo social pauta-se na regra de que todos podem ser jovens à medida que todos 

podem fazer as mesmas coisas. Vista desta perspectiva, a realidade aponta a fragilidade dos 

conceitos construídos também a partir do referencial de idade, como é o caso do 

entendimento de geração. A idéia de um segmento etário que experimenta numa 

semelhante fase de vida sentimentos, valores, códigos, modos de vida, habilidades, 

interesses, projetos, afinidades, distanciamentos, referenciais de análise etc. (PAIS, 1993; 

MARGULIS & URRESTI, 2000) que orientam sua relação com o mundo, suas 

circunstâncias de vida e as respostas que oferece para o mundo e para si mesmo (PAIS, 

1993) sofre certa imprecisão18. Uma vez que os eventos encontram-se dispersos por toda a 

vida, o que se encontra é uma grande variação de idade numa mesma geração ou várias 

                                                

 

17 Nesta obra a autora citada apresenta uma interessante discussão acerca do surgimento e valorização do 
perfil jovem de produção em empresas americanas que, de resto, digo eu, não é totalmente estranho ao que 
tem acontecido no mundo e no Brasil, em particular. A adoção de um jeito de produzir para o consumo 
inspirado no gosto juvenil – e também ‘criando’ gostos aos quais os jovens aderem, é apresentado como 
resultante de toda uma engenharia empresarial nova, com vistas à conquista de novos mercados, numa 
época de saturação daqueles até então existentes. Produtor e consumidor são partes igualmente 
comprometidas com o desenrolar desse processo que eleva o perfil jovem de vida como o desejável para 
todos os segmentos etários e setores da sociedade, inclusive o da produção de mercadorias.   

18 Com a adoção do mundo juvenil como referência de práticas e de vida pelos pólos etários –  infância, por 
um lado, e idade adulta e senectude, por outro – verifica-se uma distensão do fenômeno que socialmente se 
compreende como juventude. 
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gerações pertencendo a um mesmo grupo de idade. Assim, a realidade nos apresenta 

famílias onde encontramos idades diversas vivendo a mesma experiência de 

maternidade/paternidade; empresas que concentram adolescentes e adultos partilhando 

cargos-chave no organograma; centros de formação com turmas compostas por jovens, 

idosos e adultos sob a mesma experiência de qualificação; situações de inatividade onde 

encontramos jovens que não conseguiram o primeiro trabalho e adultos que perderam o 

emprego, entre outros. Isso implica na perda de nitidez entre responsabilidades e 

expectativas sociais e sua correspondência a determinados segmentos etários, posto que as 

mesmas passam a migrar por quase toda a extensão da vida, sem vinculação pré-

determinada.19 

É uma realidade monocórdia que dilui as balizas de todos os envolvidos e 

deixa a juventude solitária no seu processo de amadurecimento, uma vez que as instituições 

não mais lhes oferece o devido suporte e a experiência perdeu o seu lugar. É desvinculada 

de garantias do passado que a juventude é obrigada a constituir suas identidades e efetivar a 

sua socialização em tempo real, lidando com a complexidade colocada à sua frente. O 

jovem deve se tornar sujeito ativo da sua auto-disciplina para o convívio social; cabe-lhe 

ser o agente da sua história, elegendo e incorporando – a partir  de um diálogo fragmentado, 

multi-orientado e multi-etário - os parâmetros conformadores e orientadores da sua 

interação e convivência em sociedade, superando os desafios da equação entre as 

necessidades objetivas e as motivações subjetivas exposto em cada situação particular.  O 

caminho é possivelmente através de uma vinculação prática provisória entre o sujeito e as 

condições objetivas de cada situação. A orientação se faz pelo limite apresentado no 

interior de cada realidade, visto não haver mais a solidez da orientação externa20 ao real 

imediato que sirva de ancoradouro seguro para as práticas.  

Importante ressaltar, por fim, que a evidente constatação de fragilidades 

quanto à idéia das matrizes referenciais, não pode ser interpretada como simples 

flexibilidade dos condicionantes sociais, pois para a sociedade como um todo permanece a 

necessidade de integração, de socialização, de identificação. Demanda que é ainda mais 

                                                

 

19 Embora ainda vivamos um contexto de transição, os jovens mostram-se como duplamente vitimados: 
pelas‘novas’ regras de convivência que vão se delineando e pelas conseqüências ainda permanentes das 
regras agora em transição, especialmente se pensarmos a conjuntura moderna brasileira a partir de idéia de 
modernização seletiva, já anteriormente explicitada. As estatísticas corroboram essa percepção: quanto à 
questão étnica, em 1999, 21% dos jovens negros de 14 a 17 anos estavam fora da escola, contra 15,6% dos 
brancos. São também os negros a maioria das populações dos cárceres, das favelas e das ruas. Em relação à 
educação, ainda temos mais de 1 milhão de jovens de 10 a 17 anos com menos de 1 ano de instrução. 
(PNAD, 2001; AÇÃO EDUCATIVA, 2002).   

20 Seja esta de linhagem, de idade, de geração, de classe ou de outras instituições legitimadas para tal. 
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forte em relação aos jovens e crianças. Não significa também que esse processo se 

desenrole como escolhido livremente e gerando os resultados almejados, muito menos que 

as possibilidades de escolha sejam exaustivas. São escolhas condicionadas, com potenciais 

de geração de resultados que fogem ao controle dos sujeitos.   

Diante de todas as mudanças sofridas pelo mundo atualmente torna-se evidente 

que a idade vem sofrendo importantes restrições na sua capacidade explicativa acerca da 

inserção das pessoas nos espaços de relação social e, portanto, das influências que esta 

exerce sobre a conformação dos ‘lugares’ do sujeito no mundo. Não obstante, entendo que 

ainda persiste um aspecto em relação à idade que deve ser levado em conta. Acredito que a 

contribuição que este olhar ainda oferece é no tocante ao fato de que é na juventude que os 

indivíduos, fustigados pelo real e pela sua própria particularidade de ser, passam a formular 

as primeiras perguntas sobre si próprio e o seu entorno, colocando-se na obrigação 

(LAPASSADE, 1968) – ou manifestando um desejo - de oferecer alguma resposta, de 

ocupar um lugar. As possibilidades que se abrem como resultado da formulação dessas 

respostas pelos jovens é que constroem o lugar ocupado por eles.  

A juventude materializa-se, portanto, nesse exercício da formulação das 

perguntas e primeiras tentativas de resposta por parte dos indivíduos e grupos inseridos 

numa cultura que estão começando a conhecer, e o fazem do posto de quem, agora, deve 

‘dizer’ algo e ocupar um lugar. É o olhar de recém-chegado, descondicionado dos 

‘caminhos marcados’ que a experiência pode gerar, que possibilita um lançamento mais 

aberto do jovem à descoberta de alternativas na construção das respostas que busca. É esse 

requisito que pode potencializar a ação juvenil como produtora de novos sentidos e que 

convoca a sociedade ao compromisso inter-geracional de oferecer aos jovens, os quais ela 

enseja a existência, suportes e referências satisfatórias para a descoberta de si e do mundo, 

tornando-se em sujeitos de ações positivas.  Desse ponto de vista, a idade e o 

amadurecimento continuam presentes como referência, mas demandando que esforços 

analíticos outros sejam feitos no sentido de contemplar aspectos desse jeito de ser jovem 

atual que o simples corte cronológico por si não responde mais. 

No sentido proposto, entendo que a consideração de questões que vários 

estudiosos vêm apontando como nacionalidade, inserção de classe, etnia, gênero e condição 

geracional, (GROPPO, 2000) estilos de vida, valores, símbolos, gênero, entre outras, se 

impõem ao quadro analítico da juventude a fim de lhe conferir a complexidade que revela 

possuir ao ser olhada no mundo real: nas ruas, nas escolas, nos morros, nos shoppings, no 

trabalho, nas festas, nas manifestações políticas... enfim, nas rotinas de vida de cada jovem. 
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Desse ponto de vista, o esforço que empreenderei a seguir será o de avançar na discussão 

acercando-me de construtos múltiplos e, através deles, buscar estabelecer uma abordagem 

que permita uma aproximação o mais estreita possível do objeto de estudo proposto, 

estendendo as possibilidades explicativas do fenômeno. 

2.3.2 Outras aproximações teóricas sobre a juventude  

Para a teoria geracional a juventude é, fundamentalmente, uma fase de vida 

referente à socialização das pessoas, originada das descontinuidades que se afloram na 

convivência intergeracional. O processo de socialização desta fase é o responsável pela 

incorporação dos sentimentos, valores, códigos, modos de vida, habilidades, interesses, 

projetos, afinidades, distanciamentos, referenciais de análise etc. que constituem, por fim, 

uma determinada episteme, própria de cada geração (PAIS, 1993; MARGULIS & 

URRESTI, 2000), a qual orienta a relação do indivíduo com o mundo, suas circunstâncias 

de vida e as respostas que oferece para as mesmas (PAIS, 1993). Por esta razão é que a 

idéia de geração apresenta-se como uma retradução da mera idade, ao expressá-la a partir 

da história e da cultura. Assim entendida, a geração congrega e oferece lastro cultural 

comum aos indivíduos e aos grupos sociais, conferindo-lhes certa unidade enquanto parcela 

geracional na sua interação com os demais setores da sociedade. Assim, é sobretudo como 

membro de uma geração que cada indivíduo interage com suas experiências de vida. Não 

seria incorreto, portanto, afirmar que cada geração possui uma cultura particular, diferente 

das outras que lhe antecederam e seguirão, distinguindo-a com clareza diante das demais 

(Ibid)21. 

Nessa perspectiva, para a corrente geracional, existe uma cultura juvenil que, de 

um certo modo, se mostra oposta às culturas adultas, proveniente da síntese do seu próprio 

momento de vida e dos aspectos assimilados da convivência intergeracional. A oposição 

entre as gerações, conforme a intensidade e natureza verificadas, pode propiciar a 

socialização contínua ou os conflitos, crises e rupturas geracionais. De todo modo, a 

“renovação e continuidade da sociedade” adviria inevitavelmente desta convivência, daí a 

importância que deve ser atribuída à problemática da juventude na sociedade (Ibid., 40).  

                                                

 

21 Claro está que as gerações não podem ser entendidas enquanto grupos sociais coesos, homogêneos. As 
gerações, assim como a juventude, são multifacetadas e possuem diferenças inter e entre grupais que se 
relacionam às variáveis de classe, gênero, cultura, padrões familiares etc. (Domingues, 2002). Se não me 
proponho  tal abordagem deve-se tão somente ao fato deste ponto já se distanciar do meu propósito de 
discussão mais específico. 
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De acordo com a corrente classista, a juventude não pode ser considerada 

como fase de vida, dadas as profundas diferenças sócio-econômicas existentes entre 

setores sociais pertencentes à mesma faixa etária e que não podem deixar de ser levadas 

em conta nos procedimentos analíticos. Assim, a noção da categoria juventude estaria 

forçosamente submetida à idéia de relações de classe e das desigualdades sociais a que a 

mesma remete.  

Nessa abordagem, as oportunidades diferenciadas que as classes disponibilizam 

aos seus jovens demarcam o tipo de experiência juvenil da qual podem dispor. O preparo 

para a vida profissional via escola e outros mecanismos, o tempo livre para o lazer, o 

acesso ao mercado em geral - e em particular aos produtos de consumo tidos como 

símbolos hegemônicos da juventude e de sua cultura - são diferenciais fundamentais, 

constituindo, ao fim, várias juventudes. Os diferenciados perfis encontrados – lingüísticos, 

de valores e demais características simbólicas - originam-se das “... diferenças 

interclassista e raramente intraclassista.” (PAIS, 1993:49).  A partir desse ponto de vista, 

não é possível conferir uma noção específica à cultura juvenil, uma vez que esta se 

encontra enredada na expressão maior das relações e conflitos das classes sociais e nesse 

âmbito apresenta-se muito mais como uma cultura de resistência, com conotação política 

apenas (Ibid). 

Para o enfoque cultural, a juventude não é uma realidade dada, mas construída 

socialmente a partir dos conflitos que se verificam entre os mais novos e mais velhos 

(BOURDIEU, 1983). Assim, não possui um perfil próprio, mas se apresenta sob várias 

expressões de estilos de vida, crenças, valores, símbolos, normas e práticas grupais 

diferenciadas - as culturas juvenis (GROPPO, 2000; PAIS, 1993). Por seu turno, esses 

aspectos culturais tanto podem ser próprios desta fase de vida ou assimilados de gerações 

anteriores, bem como das inserções de classe que os jovens possuem. Tanto podem 

corroborar a situação vigente, quanto propor a sua alteração ou ainda radicalizar no sentido 

da sua transformação efetiva. As escolhas tomadas diante do real é que vão dando substrato 

existencial ao juvenil.  

Remeter a explicação da problemática da juventude para a questão geracional, 

para a situação das classes sociais ou ainda para a sua expressão cultural certamente 

significa um avanço em relação ao marco cronológico ou bio-psico-fisiológico de 

compreensão, mas ainda não confere à categoria uma especificidade maior que possibilite 

ao pesquisador uma aproximação analítica com a questão sem amputá-la da sua 

complexidade ou dissolvê-la enquanto parte de categorias mais amplas. Não obstante a 
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contribuição que as correntes teóricas oferecem, tanto em separado, quanto combinadas 

numa determinada análise, penso que ainda resta considerar outros aspectos acerca da 

categoria juventude, no sentido de delinear na mesma contornos mais nítidos.  

A juventude como categoria socialmente constituída deve ser abordada tendo-se 

em conta as dimensões materiais, históricas, políticas e simbólicas nas quais o social se 

produz. Isso nos levaria a entender que a noção de juventude está relacionada a uma faixa 

etária, a um processo particular de amadurecimento corporal, a um processo de socialização 

específico, a um contexto sócio-político-econômico-cultural, entre outros, vigentes ao 

mesmo tempo, muito embora com expressão e intensidades diferentes em cada trajetória 

grupal/individual. Se esses aspectos estão presentes na conformação da juventude, como 

vem sendo demonstrado pela literatura da área, mas se manifestam de formas variadas, é 

forçoso concluir que o exercício analítico encontrará mais de uma juventude, mais de um 

jeito de ser jovem na atualidade. Desse modo, fica clara a inviabilidade de tratarmos tal 

segmento como uma realidade acabada, pronta para dar-se como objeto num processo de 

construção do pesquisador.  Assim, talvez o maior desafio seja compreender esta categoria 

com a amplitude e a dinamicidade que a realidade exige, sem, no entanto, deixar de marcar 

as particularidades que a diferencia diante das demais.   

O trabalho de Mario Margulis e Marcelo Urresti, La juventud es más que una 

palabra, propõe esta trajetória analítica. Sua perspectiva de análise propõe a atribuição de 

bases materiais e históricas à categoria juventude, articuladas a partir do que os autores 

chamam de moratória social, moratória vital, memória social incorporada, condição de 

gênero e lugar nas instituições. 

Quanto à moratória social22, trata-se de um período especial, atribuído ao 

jovem pela família e pela sociedade, de postergação de responsabilidades perante o mundo 

adulto. Normalmente é uma fase destinada ao preparo para a vida, seja do ponto de vista do 

estudo e da capacitação para o trabalho, seja do ponto de vista das relações sociais 

experimentadas pelos jovens. É uma fase de ensaio e erro, onde a juventude pode contar 

com maior condescendência familiar e social para com as suas práticas, visto serem 

entendidas como parte do exercício de amadurecimento. É também onde se materializa o 

tempo livre para o lazer, para o exercício criativo. Pela sua própria natureza, a moratória 

social realiza-se de modo variado dentre as demais classes e setores sociais. Certamente, 

                                                

 

22 A expressão faz alusão ao termo moratória, emprestado do vocabulário jurídico que “designa a prorrogação 
do prazo concedido pelo credor ao seu devedor para o pagamento de uma dívida.”. (SANDRONI, 1989, 
p.208).  
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para os jovens de setores populares a possibilidade de dispor da moratória social é bem 

mais restrita, uma vez que a inserção sócio-político-econômica das famílias e deles próprios 

reforça a exclusão a que, no mais das vezes, vivem submetidos. Esse fato produz um 

encurtamento do período de juventude desses setores. Por outro lado, a moratória social é 

ostensivamente presente quanto-qualitativamente entre os setores médios e altos da 

sociedade, fazendo com que atualmente o tempo a ela destinado sofra constante ampliação. 

É através, portanto, da moratória social que se torna possível identificar e diferenciar 

aqueles que, social e culturalmente, exibem os signos da juventude de outros que não 

conseguem realizá-lo. 

A moratória vital é destacada como fato comum a todos os jovens, aquilo que 

primeiro os qualifica enquanto tais, independente – num primeiro instante - da situação de 

classe e gênero. A vitalidade/energia corporal, a sensação de invulnerabilidade, a relação 

com a velhice como algo distante, e com a morte como uma contingência que recai apenas 

sobre o mundo adulto e idoso, confere aos jovens um crédito temporal extra, um sentimento 

de que para ele o tempo da vida não se esvai no dia-a-dia; de que o jovem dispõe de um 

certo excedente vital. A eventual negação material dessas supostas prerrogativas não 

modifica a segurança em relação à reserva de vida da qual acredita dispor. Aspectos como a 

energia corporal, “abertura de opções, novidade do mundo, distância da morte” 

(MARGULIS E URRESTI, 2000, p. 21) mostram-se enquanto materialidade da condição 

juvenil, sempre imbricados ao modo de ser jovem, aos signos que expressam esse 

fenômeno em cada segmento social.  As possibilidades de desfrutar o modo de ser juvenil 

possui influência direta sobre o nível da presença deste capital temporal no viver de cada 

jovem. Estas podem reforçá-lo, diminuí-lo ou esgotá-lo rapidamente.  

Desse modo, teríamos especialmente no encontro entre a moratória vital – 

expressa na matéria, na cronologia, na vida em si do jovem – e a moratória social – 

expressa nos signos, nos valores, na cultura, enfim – um suporte para a distinção entre os 

jovens não juvenis e os não jovens juvenis. No caso dos primeiros, estariam 

especialmente aqueles jovens que permanecem impedidos de desfrutar da cultura juvenil do 

seu tempo por não ter acesso à moratória social. Quanto aos outros, tratar-se-iam daqueles  

que, embora tendo desgastado o seu “crédito vital” possuem condições sócio-econômicas e 

culturais de permanecer incorporando os signos juvenis à sua vida em aspectos diversos. 

Chamo a atenção para um aspecto particular que visualizo no modo de ser 

juvenil. Se a moratória vital orienta as realidades conforme acima colocadas, nesse âmbito 

ocorre ainda um movimento simbólico em sentido contrário, envolvendo a própria 
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vitalidade juvenil. Percebo que a noção de vitalidade, de plenitude biológica, expressa-se 

ostensivamente no espaço da moratória vital como necessidade da juventude de viver as 

experiências da vida em totalidade e imediatamente.   Tem-se urgência em esgotar as 

possibilidades de cada oportunidade, do agora. A título de exemplo, cito particularmente as 

experiências de natureza sensuais e sexuais – vividas de uma vez e ao mesmo tempo - 

muito antecipadas quanto à idade, como já referido. Principalmente em faixas etárias 

reduzidas, a intensidade do biológico parece encontrar o seu caminho de manifestação 

preferencial através dos namoros e, principalmente, das ficadas diversas, plurais e 

descomprometidas.  

O aspecto da memória social incorporada, segundo Margulis&Urresti, procura 

conferir um corte histórico à abordagem das estruturas sociais e da conseqüente influência 

que a mesma exerce sobre o processo de socialização das pessoas. A condição de pertença a 

uma geração não pode resumir-se ao aspecto cronológico que, por si, careceria de maior 

sentido. É o momento histórico, os fatos aí verificados e as experiências com ele 

compatíveis que forjam uma dada identidade entre os membros de uma mesma geração, 

originando um “parentesco na cultura e na história (...) uma verdadeira irmandade frente 

aos estímulos de uma época.” (Ibid. p.25). Esse fenômeno possui relativa independência 

frente às classes sociais. O curso da história e do próprio tempo – hoje cada vez mais fluido 

– imprime de modo transversal diferenças gigantescas no mundo em que se vive a cada 

época – cada vez mais curtas, fazendo com que um pequeno decurso de tempo signifique 

grande diferença no processo de socialização, tendo em vista as inúmeras possibilidades 

experienciais, como já discutido.  

A condição de gênero abordada também matiza a compreensão da juventude. 

Independente da inserção social, homens e mulheres possuem juventudes diferentes. Para 

estas, mais intensamente do que para os primeiros, estão colocados dispositivos biológicos 

que marcam e exibem uma certa cronologia do seu corpo quanto à exuberância física, a 

maturidade procriativa, a velhice. Penso que o processo precoce de desenvolvimento físico 

das mulheres em relação aos homens - a menstrução e eventos correlatos, a gravidez, a 

menopausa - são sinais biológicos muito mais visíveis, que certamente marcam e 

diferenciam o ‘tempo’ feminino do ‘tempo’ masculino na relação com a sociedade e na 

constituição de suas juventudes.  

Kuasñosky & Szulik (2000, p.151) chamam ainda a atenção para o fato de que, 

socialmente, “o sentido comum [de juventude] se constrói atendendo à realidade dos 

homens jovens...” e que os construtos acordados entre as instituições que se colocam como 
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tarefa lidar com a juventude são incompatíveis com a realidade feminina. Ainda do ponto 

de vista social e, de acordo com as autoras, as normas e regras de convivência penalizam a 

realidade juvenil das mulheres no tocante a tempo livre, liberdade sexual, mobilidade, 

associação com os pares, sanções e responsabilidades recebidas, estabelecendo importante 

diferenças entre a jovem e o jovem. 

Ao discutir a importância do lugar nas instituições para a compreensão da 

juventude, Margulis&Urresti consideram eminentemente a família como sendo “a 

instituição principal na qual se define e representa a condição de jovem, cenário no qual 

todas as variáveis se definem.” (2000, p.29). Uma vez inserido num âmbito mais amplo de 

relações sociais, é o ambiente familiar que reelabora o jogo da vida social e o explicita para 

os jovens em forma de opiniões, atitudes e modos de ver o mundo, influenciando na 

formação da estrutura psico-social dos seus membros e na definição dos papéis sociais a 

desempenhar.   

Não obstante o destaque para o grupo familiar, as demais instituições também 

gozam de importância, visto que se estruturam e se apresentam seguindo um padrão 

vinculado às faixas etárias, demarcando normas, papéis e lugar próprio dos atores; 

estabelecendo as sanções decorrentes das inobservâncias. Esse contexto institucional 

constrói também um certo lugar social e expectativas em relação ao jovem enquanto 

partícipe do jogo, influenciando nas suas expressões no tecido social. 

A juventude também requer ser enfocada como a expressão de um conjunto de 

signos. E nesse campo, os valores hegemônicos associados automaticamente à condição 

juvenil, construídos em relações onde cada um se sente jovem e é ratificado pelo outro 

enquanto tal, mostram-se cada vez mais vinculados a padrões estéticos e hedonistas do que 

políticos e éticos. A plástica perfeita e a fruição do prazer estão vinculados ao signo juvenil 

atual, no mais das vezes, do que a vontade de intervir no mundo; do que o ímpeto de 

‘corrigir’ aquilo que não se mostra de acordo em termos éticos, de construir a novidade 

ausente no presente.  

Não se trata de uma acusação ou desqualificação da juventude, mas uma 

constatação de algo hegemônico, construído em interação com os demais segmentos sociais 

neste momento histórico atual vivido pela juventude. Atualmente associa-se ao signo 

juvenil uma determinada imagem de beleza, alegria, intrepidez, erotismo.  

Margulis&Urresti (2001) assinalam que o entendimento de beleza hegemônico passa 

automaticamente pelas idéias de branco, esbelto, alto e atlético, numa desqualificação 
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automática dos padrões dos povos dominados, gerando uma série de implicações nesse 

campo, como a busca desesperada por preencher tais critérios.  

Ainda em relação aos condicionantes dos signos juvenis, no tocante ao padrão 

de beleza e à imagem buscada, acrescento que o tipo de consumo que se tem reveste-se de 

importância singular. Através do mercado pode-se “embranquecer”, ficar louro, forte, 

corrigir insatisfações com o físico e a aparência, ostentar uma imagem mais sensual, mais 

aventureira, mais radical, enfim, mais jovem. E, como numa mágica, a imagem não reside 

necessariamente nas possibilidades da individualidade, mas se encontra capturada pelo 

externo que, através do mercado, pode vir a habitar – ou não - cada individualidade em 

particular.  

O consumo adquire, destarte, o poder de distinguir quem é in e quem é out no 

mundo jovem, além de marcar com clareza grupos e tribos juvenis. Novidades 

tecnológicas, inserção no mundo virtual, vestuário em geral, adereços, alimentação, points  

e formas de lazer, música e arte recortam fronteiras e sinalizam inter, entre e para além dos 

grupos, no meio social, quem é quem, do que gosta, o que faz. Na atualidade, a 

transformação dos signos da juventude em bens de mercado, disponíveis a todos que 

desejem e possam adquiri-los, é um fato que coloca a obrigatoriedade de enfoque deste 

aspecto ao se pretender um novo olhar sobre os jovens. 

Como posto, a pluralidade do real inviabiliza que se enclausure a juventude 

numa única matriz explicativa, mas que se faça um esforço no sentido de que a mesma 

ganhe existência no diálogo articulado com as materialidades encontradas, sem abandonar 

as suas particularidades, a fim de potencializar a sua capacidade explicativa. Penso que a 

perspectiva que tomo e endosso responde a esta demanda ao tomar os referenciais acima 

abordados, por entender que:  

“... a juventude é uma condição que se articula social e culturalmente em 
função da idade – (...) como distância frente à morte –, com a geração a 
que se pertence – enquanto memória social incorporada (...) -, com a 
classe social de origem – como moratória social (...)-, com o gênero – 
segundo as urgências temporais que pesam sobre o homem e a mulher-, e 
com a vinculação com a família” [com o lugar nas instituições]. 
(MARGULIS&URRESTI, 2001, p.29; grifos meus).   

É entendendo que a “...juventude não possui caráter universal, constitui um 

referente conceitual que precisa de contextualização e especificidade desde suas acepções 

mais básicas...” (QUAPPER, 2001, p.65) que pretendo avançar na investigação. 

Compreendo que é a interação estreita do sujeito - entendido em determinado contexto 
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como jovem - com a sociedade que constrói e define o seu ‘lugar’, bem como a sua 

perspectiva de preservação/adequação ou ruptura/renovação em relação à ordem, lidando 

com todas as novidades acima discutidas. Assim, parece que a ostensiva contingência, o 

efêmero, a fluidez, a flexibilidade do cotidiano reforçam acenam para o entendimento de 

que a juventude objetiva-se muito mais em um fazer-se constante em vez de um fixo 

existir, implicando que as idades, os gêneros, os grupos, as faixas populacionais e os papéis 

sociais não possuam caráter universal, podendo a juventude “prolongar-se para além dos 

limites da idade, tornando-se uma espécie de nômade no tempo, no espaço e na cultura” 

(CARRANO, 2000, p.16, grifos meus), ganhando existência particular no estreito e 

imediato diálogo com a realidade que os cerca. É desse prisma que buscarei compreender 

as juventudes manifestas no recorte apontado para investigação.  

2.4 TENTANDO ESCREVER RETO POR LINHAS TORTAS... 

discutindo a constituição identitária juvenil  

Partindo das idéias de fragmentação identitária e crise do sujeito na 

modernidade, abordados anteriormente, é possível aprofundar-se a sua manifestação sobre a 

constituição da identidade juvenil partindo de Erik Erikson, um psicanalista freudiano que 

trouxe à discussão do inconsciente os aspectos culturais nos quais se insere o sujeito. Essa 

primeira apreciação, articulada a de outros autores à frente apresentados, conformam os 

pressupostos adotados a discussão ora encetada.  

Como dito, Erikson (1976a) buscou compreender o ser humano na interação 

permanente de seus elementos subjetivos – muitos dos quais estruturados de forma 

inconsciente – com aqueles decorrentes da sua inserção cultural, estes agindo em cada 

momento como forças de importância singular que interferem e redefinem o percurso 

subjetivo.  

No seu livro Identidade: Juventude e Crise o autor continua o estudo, 

aprofundando o entendimento dos conceitos de identidade e crise de identidade - já 

apresentados em sua obra Infância e Sociedade – por compreender – já à época – que a 

questão da identidade deveria ocupar um lugar de destaque nas preocupações dos 

estudiosos, tendo em vista a relevância que o autor acreditava que o tema tinha para a 

configuração das dificuldades subjetivas que se mostravam a cada dia mais ostensivas no 

universo das relações sociais.  
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Na abordagem eriksoniana o desenvolvimento humano é pensado em termos 

de um ciclo vital “dentre as indispensáveis coordenadas da identidade” (Id. Ib, p. 90) que 

se inicia no nascimento e termina com a morte. Apoiando-se na idéia do desenvolvimento 

epigenético, derivado da observação do crescimento fetal, o autor extrapola este raciocínio 

para o plano mais geral da personalidade, argumentando que: 

...pode-se confiar que a criança saudável, dado um montante razoável de 
orientação adequada, obedecerá às leis internas do desenvolvimento, leis 
essas que criam uma sucessão de potencialidades para a interação 
significativa com aquelas pessoas que a abordam e lhe respondem e 
aquelas instituições  que estão a postos para ela. (...). Portanto, pode-se 
dizer que a personalidade se desenvolve de acordo com uma escala 
predeterminada na prontidão do organismo humano para ser impelido na 
direção de um círculo cada vez mais amplo de indivíduos e instituições 
significantes, ao mesmo tempo em que está cônscio da existência desse 
círculo e pronto para a interação com ele.  (Id.Ibid, p. 92).  

Erikson vincula as fases do desenvolvimento do aparelho psíquico da criança 

ao seu processo de socialização. Assim, enquanto conforma o corpo físico e organiza as 

suas energias pulsionais, a criança vai adquirindo traços de personalidade que vão orientar 

o seu comportamento, o qual será também modulado pela cultura. Assim, ao ser 

influenciada por esta, a criança age sobre a cultura, posto que muito do modo de existência 

da comunidade define-se a partir da relação estabelecida com a criança e muito do que a 

criança vivencia lhe é propiciado pela cultura na qual está inserida.  

Em todas as fases do ciclo de vida, Erikson pressupõe a existência de 

conflitos ou crises psicossociais que, se adequadamente equacionadas, podem gerar forças 

ou virtudes psicossociais, das quais ressalto como mais relevantes, de acordo com o 

próprio autor:   

... esperança, fidelidade, cuidado (...) afirmamos, estão entre as forças 
psicossociais que emergem das lutas entre as tendências sintônicas e 
distônicas em três estágios cruciais da vida: a esperança, a partir da 
antítese entre confiança básica vs desconfiança básica, no período de 
bebê; a fidelidade, a partir da identidade vs. confusão de identidade, na 
adolescência, e o cuidado, a partir da generatividade vs. auto-absorção 
na idade adulta. (1998, p. 51, grifos do autor).  

Embora a noção de identidade, bem como a crise de identidade, segundo o 

autor, somente se defina com maior precisão na adolescência, no seu ciclo vital ressalta a 

importância das fases anteriores. Assim, o autor vai situar no período de bebê, nos 

primeiros meses de vida da criança, as condições que conformam o primitivo ‘sentimento 

de identidade’, ancorado no sentimento de esperança, resultante do conflito entre a noção 
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de confiança e de desconfiança básicas. Esse ‘sentimento de identidade’ nasce, segundo 

Erikson, “do encontro da pessoa materna com o bebê, um encontro que é de confiança e 

reconhecimento mútuos” (1976b, p. 105). O desenvolvimento e consolidação de um 

sentimento ou de outro vai depender das circunstâncias em que este encontro ocorre, 

considerando-se até que ponto ele responde em adequação aos padrões culturais nos quais 

a criança se inserirá como jovem e adulto.  

Nessa fase do desenvolvimento infantil, Erikson discute os modos de relação 

e de apreensão do mundo, intermediados pelos agentes cuidadores e realizados através das 

suas zonas e orifícios erógenos, segundo a teoria psicanalítica23. São os cuidadores que 

trazem até a criança os padrões culturais e suas realidades subjetivas imediatas que, 

processadas, irão nortear o certo e o não-certo de cada experiência concreta. 

“Culturalmente falando, essas modalidades não são boas nem más; o seu valor depende de 

como se integram nos padrões de afirmação e rejeição exigidos na cultura” (Id. Ib, p. 109). 

De fato, segundo Erikson:  

as mães criam em seus filhos um sentimento de confiança por meio 
daquele tipo de tratamento que em sua qualidade combina o cuidado 
sensível das necessidades individuais da criança a um firme sentimento 
de fidedignidade pessoal dentro do arcabouço do estilo de vida de sua 
cultura (1976a, p. 229).  

Desse modo, o desenvolvimento epigenético, as condições culturais e as 

circunstâncias sociais em meio às quais a criança se desenvolve, atribuindo-lhe 

possibilidades variadas de maturação e aprendizado – na relação com a sua mãe e 

posteriormente com as demais pessoas e meios - a ela possibilitam ou não o satisfatório 

desenvolvimento de uma esperança, como resultante do que conseguiu sumarizar, do que 

experimentou como confiança e desconfiança básica. Para que a primeira seja 

desenvolvida faz-se necessário – entre outros – que a sociedade desenvolva e garanta 

                                                

 

23 Erkson discute que é através desses pontos que a criança vai incorporando e se assenhorando do mundo à 
sua volta. E definindo, em vista do modo como se verifica esse processo, a sua relação consigo mesma e 
com o seu meio. Em relação à zona oral, a criança passa lentamente de uma postura essencialmente 
receptiva na qual seio e leite cumprem um papel basicamente alimentador, para uma postura mais ativa na 
qual o gesto da amamentação constitui um tomar em associação com um obter em vista de um seio já 
percebido como não-parte dela mesma. Inicia, assim, o aprendizado das modalidades sociais do tomar e do 
obter. Nesse sentido, “a criança enfrenta os padrões educativos da cultura de sua sociedade e aprende assim 
as modalidades básicas da existência humana, cada uma delas em padrões pessoal e culturalmente 
significativos” (Id. Ib, p. 105). O mesmo se poderia dizer quanto à zona anal e ao seu mecanismo de 
funcionamento, que receberá treinamento para responder adequadamente a padrões sociais de 
comportamento. O treino e a maturidade adquirida confere à criança a noção de movimento e 
desprendimento, coincidindo, em termos de processo maturacional fisiológico com os primeiros 
movimentos de engatinhar e deambular. “Toda essa fase se converte, pois, numa batalha pelo autonomia. 
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condições e mecanismos eficientes e eficazes para que as mães – e posteriormente os 

demais – possam exercer diante da criança o papel de ‘representantes confiáveis’ do que se 

vive no mundo adulto. Esse próprio mundo precisa parecer-lhe receptivo, acolhedor – 

enfim, um lugar onde pode se estar em segurança. 

Giddens reconhece a importância da contribuição eriksoniana e também 

vincula a confiança básica, desenvolvida nas primeiras fases do desenvolvimento infantil, 

responsável por “uma fé necessária na coerência da vida cotidiana (...) que cria um 

sentimento de segurança ontológica que transportará o indivíduo pelas transições, crises e 

circunstâncias de alto risco” (2002, p. 41), retomando, desse modo, a noção de esperança 

já apresentada por Erikson. É a confiança básica que constitui, ainda segundo Giddens, “o 

nexo original de onde emerge uma orientação emotiva-cognitiva combinada em relação 

aos outros e ao mundo dos objetos e à auto-identidade” (Id, Ib. p. 41, grifos meus). Assim é 

que as condições gerais de uma cultura e de uma sociedade vão se mostrar diretamente 

implicadas na definição de um estado de confiança e esperança com as quais as pessoas se 

colocam diante de si e do mundo com vista à constituição de uma identidade. 

Para Charles Taylor (1997) a discussão da identidade só pode se dar no 

contexto de articulação das configurações qualitativas produzidas pelo self na relação com 

o que existe na sua história. Não parte do nada e nem de si próprio. Assim, o self situa-se 

no campo histórico de cada um, uma vez que é a avaliação da trajetória que habilita o 

sujeito a construir a narrativa das escolhas. Por seu turno, a construção das 

configurações mostra certa homogeneidade, referindo-se a tópicos comuns. Precedem e 

ultrapassam a dimensão individual e racional. Pensa o autor que:   

Defino quem sou ao definir a posição a partir da qual falo na árvore 
genealógica, no espaço social, na geografia das posições e funções sociais, 
em minhas relações íntimas com aqueles que amo e, de modo também 
crucial, no espaço de orientação moral e espiritual dentro do qual são 
vividas minhas relações definitórias mais importantes. (p. 54).  

Desse modo, o self só ganha materialidade dentro do contexto concreto, onde 

no mais das vezes, ao sujeito não é dada a escolha racional. Pertencer a uma geração, a um 

estrato social, a uma família etc. não está disponível à escolha imediata da pessoa, por 

exemplo. É a avaliação dessa trajetória que nos habilita a construir a narrativa das escolhas, 

como diz o autor: “É igualmente que, enquanto ser que evolui e se torna, só posso conhecer 

                                                                                                                                                    

 

Pois enquanto se prepara para manter-se ereta, apoiando-se mais firmemente em seus próprios pés, a 
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a mim mesmo por meio da história de minhas maturações e regressões, triunfos e fracassos. 

Minha auto-compreensão tem necessariamente profundidade temporal e incorpora a 

narrativa” (p.74). Portanto, o sujeito não é sujeito de si próprio, mas de uma possibilidade 

de aprendizado e da articulação dos bens – ou recursos - que se colocam na sua trajetória. 

Além da historicidade do sujeito, também as indagações morais que fazemos 

em torno de nós conferem com igual força materialidade ao self quando nos interrogamos 

acerca do bem que intencionamos realizar com a nossa existência e por quais caminhos 

pretendemos isso. As configurações apresentam-se como sendo o ponto dos quais partimos 

ao longe para consubstanciar as respostas morais que orientam o cotidiano da nossa vida e a 

eleição daqueles bens humanos que consideramos válidos para nós, quer seja do ponto de 

vista coletivo ou individual.  

Diante dessa constelação de bens eleitos, pela qual o sujeito orienta o seu eu, 

este mesmo sujeito procede uma ordenação onde identifica aquele recurso que, diante de 

tantos outros que têm importância para si, apresenta-se como o mais importante. Aquele 

que possivelmente melhor traduz a sua identidade e por isso é no seu sentido que o sujeito 

se move, muito embora não deixe de observar e dar valor a uma gama de outros bens que 

compõem o seu ser como um todo articulado.  

Este bem maior, exatamente por ter essa preponderância em relação aos demais, 

ganha a prioridade e destaque na eleição do sentido que o sujeito atribui à sua vida. É este 

bem que atribui unidade e, portanto, a proximidade ou distanciamento deste ponto 

configura-se em razão para firmeza ou fragilidade do ser e da sua identidade. 

“Simetricamente, a garantia de que estou rumando para esse bem me dá um sentido de 

integralidade, de plenitude do ser como pessoa ou self, que nada mais me pode 

proporcionar.” (Id. Ibid. p.90). Qualquer pergunta que dirijo a este bem é de relevância 

crucial para mim e “profundamente decisiva para aquilo que sou como pessoa.” (p.90). O 

bem que disponho em posto superior ordena e organiza os demais que se apresentam na 

minha organização enquanto ser. 

Dada a sua importância, reconhecer e reafirmar pela escolha um bem 

primordial significa muitas vezes instalar a tensão, visto que implica na colocação deste 

bem acima ou contra os demais, sem que sempre seja isso uma iniciativa simples para o 

sujeito.  Para ele, esse processo não é oriundo de opções fundadas na racionalidade e na 

livre escolha, razão pela qual encontra-se a uma certa distância das condições de liberdade 

                                                                                                                                                    

 

criança também aprende a delinear o seu mundo como ‘eu’ e ‘tu’, e ‘meu’ e ‘a mim’” (1976b, p. 109). 
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contingencial em que se encontra o sujeito.  As suas possibilidades subjetivas são 

articuladas nas configurações de cunho macro, que se instauram ao mesmo tempo que nós 

próprios enquanto humanos: “...viver no âmbito desses horizontes fortemente qualificados é 

algo constitutivo do agir humano, que sair desses limites equivaleria a sair daquilo que 

reconheceríamos como a pessoa humana integra, isto é, intacta.” (1997. p.43). São, desse 

modo, os encontros entre as possibilidades dispostas e as configurações do indivíduo que 

lhe conformam como humano e como sujeito.    

Saber quem sou é saber onde estou diante das possibilidades colocadas, onde 

me situo, que horizontes articulo como continentes e tradutores  daquilo que me diz 

respeito mais intimamente, e que compromissos e bens eu escolho como os melhores ou o 

meu coletivo escolhe. Conforme Taylor, para as pessoas se sentirem traduzidas por algo 

não quer dizer que o necessário seja apenas aclarar para si o sentimento de pertença, mas 

“que isso oferece a estrutura dentro da qual podem determinar que posições defendem em 

questões sobre o que é bom, ou válido, ou admirável ou de valor.” (p.44). As configurações 

qualitativas são, portanto, o norte, os contornos através dos quais o sujeito pode atribuir 

sentidos mais estáveis e ancorar-se para lidar com as noções morais da vida e proceder o 

julgamento diante das possibilidades colocadas, elegendo-as como contributivas ou não à 

sua constituição identitária; como boas, ruins, significativas ou não.  

Com a modernidade o sujeito, acreditando nas escolhas racionais como 

gerenciadoras das configurações gerais, toma para si a contingência de perseguir 

individualmente a sua orientação moral e buscar no indivíduo o sentido da existência e do 

que fazer objetivamente com a sua vida. Entretanto, diz o autor, a racionalidade e a 

individualidade não são capazes de estruturar uma referência de confiança para a 

constituição identitária. Ao contrário, instalam uma desconfiança, pois uma vez somente 

dependente do indivíduo, qualquer escolha já nasce marcada pela efemeridade, já que pode 

ser desfeita de igual modo, caso o sujeito assim decida. Instala-se a insegurança, a 

desconfiança. É o vazio de sentido. A resultante é a materialização de um processo 

doloroso de desagregação do sujeito que aprendemos a chamar de crise de identidade.  

Morin (2001) por sua vez, pontua a forçosa necessidade de se adotar uma 

abordagem complexa de compreensão do tema. O autor diz que:   

“...o sujeito não é uma essência, não é uma substância, mas não é uma 
ilusão. Acredito que o reconhecimento do sujeito exige a reorganização 
conceptual (...). Portanto, precisa-se de uma reconstrução, precisa-se das 
noções de autonomia/dependência; da noção de individualidade, da 
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noção de auto-produção, da concepção de um elo recorrente, onde 
estejam ao mesmo tempo, o produto e o produtor...” (p.128, grifos 
meus).   

Assumindo essa postura, o autor acredita que há uma referência original na 

qual se vincula a idéia do sujeito, que é a obrigatória relação verificada quanto a uma 

cultura, uma língua e um saber. Por outro lado, entende ser um atributo subjetivo uma certa 

autonomia, sem que isso signifique liberdade absoluta, emancipada de qualquer 

vinculação, mas contextualizada nessa “dependência original” por ele atribuída ao aspecto 

cultural de um modo geral. 

Nesse contexto, o processo cognitivo desempenha papel fundamental, 

possibilitando a codificação e decodificação da vida e da própria subjetividade. É da vida 

que se tira as informações, os parâmetros para a própria existência subjetiva. Mas se retira 

de um modo particular, orientado pelo “EU” que se coloca no mundo. Isto é, o sujeito 

coloca em conexão com o mundo algo que tem de próprio, que nessa relação estreita, 

imbrica-se com o outro sem delinear fronteiras claras. A autonomia é relativa e relacional, 

portanto, e atravessada sempre por um alto nível de incerteza acerca dos limites da 

subjetividade. Diz o autor que, nesse jogo, “quando se considera o fenômeno social, são as 

interações entre indivíduos que produzem a sociedade; mas a sociedade com sua cultura, 

suas normas, retroage sobre os indivíduos sociais dotados de uma cultura” fechando-se este 

ciclo em torno da complexidade identitária. (MORIN, 2001, p.119) 

Assim, o esforço requerido é grande no sentido do sujeito se afirmar como 

“...aquele que dá unidade e invariância a uma pluralidade de personagens, de caracteres, de 

potencialidades...” (Id.Ibid. p.128), que conserva uma certa auto-referência, através da qual 

constrói as distâncias entre o EU e o OUTRO, reconhecendo-se particular, embora imerso 

em contextos de intensas transformações de si próprio e do seu universo de relações. Para 

Morin, é o “tratamento de estímulos, de dados, de signos, de símbolos, de mensagens que 

nos permite agir dentro do universo exterior, assim como de nosso universo interior, e 

conhecê-los.” (p. 120).  

Nesse percurso o sujeito estabelece um certo cômputo que lhe garante essa 

linha de condução e a distinção radical e imediata entre o “si” e o “não si”; a clareza do “eu 

sou eu”. Esse cômputo que o sujeito faz de si é entendido pelo autor como “... o ato pelo 

qual o sujeito se constitui posicionando-se no centro do seu mundo para lidar com ele, 

considerá-lo, realizar nele todos os atos de preservação, proteção, defesa etc.” (p. 120).  É o 



 
72

 
cômputo, portanto, que confere ao sujeito a sua singularidade, a existência enquanto 

diferente dos demais, embora imerso e constituído num ambiente relacional. 

Embora reconhecendo alguma distância entre Hannah Arendt e os demais 

autores enfocados, entendo que a autora presta grande auxílio à discussão que apresento ao 

localizar no ato e na palavra os mecanismos do processo de constituição identitária. 

Arendt (1989) reconhece e destaca em seu trabalho a condição plural e distinta do ser 

humano, ambientadas na ação política; explicitando que a condição indispensável para que 

ambas se concretizem não é a mera detenção da alteridade, presente em todo o mundo 

inorgânico e orgânico, mas a diferença. É exatamente a diferença, manifesta através de 

uma gama de variações tanto em espécimes de mundos estranhos entre si, quanto naqueles 

de uma mesma origem, a responsável pela materialização da pluralidade. Esse percurso de 

constituição de alteridade em diferença só o ser humano é capaz de materializar e só o ser 

humano é capaz também de percebê-la, expressá-la e, através disso, distinguir-se diante dos 

demais. Assim, a alteridade que o ser humano “tem em comum com tudo que existe, e a 

distinção que ele partilha com tudo o que vive, tornam-se singularidade, e a pluralidade 

humana é a paradoxal pluralidade da singularidade”. (p. 189).  

O percurso de constituição da diferença atribuído unicamente ao ser humano 

fundamenta-se na consideração inicial do mesmo como agente. Já no nascimento trazemos 

o ímpeto para a ação e é exatamente a capacidade trazida para ‘iniciar’ algo inteiramente 

particular que habilita o ser a dar a partida para a sua constituição enquanto humano. 

Dotado da capacidade de ação, e como singular colocado numa condição de 

imprevisibilidade, o sujeito se forma e se explicita como um ser único e distinto diante de 

qualquer outro. Diante desse evento é que o discurso ganha relevância como recurso de 

efetivação da particularidade na diversidade. O discurso anuncia para si e para os demais a 

identidade do agente: “Se a ação (...) corresponde ao fato do nascimento, se é a efetivação 

da condição humana da natalidade, o discurso corresponde ao fato da distinção e é a 

efetivação da condição humana da pluralidade, isto é, do viver como ser distinto e singular 

entre iguais.” (p. 191). 

Ação e palavras estão igualmente comprometidas – desde o início – na 

revelação da identidade singular do agente, pois embora a ação esteja vinculada ao ato 

inicial, sem o discurso a ação permaneceria sem poder de revelar o sujeito e este, por sua 

vez, perderia a sua condição humana, uma vez desprovido da possibilidade de interagir 

num universo inteligível a si e aos seus pares. Se o autor não pode anunciar a ação, ele 
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próprio deixa de existir e se descaracteriza como ser humano, pois é a palavra quem diz 

quem ele é, “o que fez, faz e pretende fazer.” (p. 191). 

Não obstante a relevância de atos e palavras no processo de humanização e 

individuação, estes somente podem ser assim tomados diante de algumas condições. Para a 

autora é no estar com os outros que discurso e ação assumem o seu potencial de revelação 

do agente; é no contexto da convivência - e apenas neste – que o agente aceita o risco de 

revelar-se pela ação e discurso. O assumir de perspectivas extremas de contra e a favor – 

dos santos e criminosos, por exemplo- retira-os do campo da comunhão, remetendo-os ao 

anonimato, à condição de marginalidade em relação ao “intercurso humano comum”, 

campo de decodificação das particularidades e pluralidades. 

Entre os anônimos a ação é desprovida de sentido revelador da singularidade e 

converte-se num mero meio para atingir um fim.  Por sua vez, o discurso nesse contexto 

não seria mais que uma “conversa” articulada também pelos fins que se deseja alcançar. 

Ação e discurso perderiam, portanto, a capacidade reveladora da identidade do agente. Se 

não há comensalidade, não há revelação da identidade, aqui vista não como dada e estática, 

mas dinâmica e reconstruída no universo das relações. 

Ainda Castells (1999) diz ser a identidade fonte de significados que assim se 

mostram apenas para o sujeito por estarem organizados e vinculados a uma “identidade 

primária”, que precede as demais e as articula e confere unidade no trânsito espacial e 

temporal. Penso, então, que essa identidade primária subsiste à pulverização do ser e o 

impulsiona a continuar buscando o outro para traduzir-se a si mesmo.  Buscar o OUTRO é 

condição sine qua non para encontrar-se. Por isso, a persistência dos grupos de convívio. 

Muito embora profunda e radicalmente modificados, cumprem um papel de resistência 

diante da possibilidade de fragmentação completa do sujeito, da sua dissolução 

(CASTELLS, 1999). É no OUTRO que o sujeito se encontra. As instituições totais e a 

sociedade mesma não são capazes de engendrar subjetividades, uma vez que apenas 

relacionando-se com o outro o sujeito pode reconhecer-se e diferenciar-se junto aos demais.  

Sem pretender enclausurar a constituição identitária em perspectivas fechadas, 

mas situando-a no movimento do real e da construção do cotidiano, o autor citado é de 

opinião de que algumas formas categóricas se apresentam como um recurso que muito 

podem contribuir na percepção das identidades em constituição. Desse modo, mostra o 

autor três possibilidades de percurso de constituição identitária na sociedade complexa 

contemporânea: a Identidade Legitimadora, a Identidade de Resistência e a Identidade 
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de Projeto.24 A primeira vincula-se às instituições dominantes e articula o fito de dinamizar 

e racionalizar sua dominação em determinado contexto social. Solidifica e expande 

construtos que lhe conferem, por sua vez, maior densidade e resistência no emaranhado 

social. A segunda refere-se, como o nome esclarece, às práticas e significados adotados por 

aqueles que ocupam posições dominadas, e que constroem frentes de resistência. Situando-

se no contra-fluxo da ordem, essa identidade investe no resgate e fortalecimento de 

princípios e significados diversos desta. E a última, a Identidade de Projeto, verifica-se 

quando “os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material cultural ao seu 

alcance, constroem uma nova identidade capaz de redefinir sua posição na sociedade...” 

(p.24). Acredito que tais formulações podem ajudar a visualizar as expressões identitárias 

no estudo a ser empreendido. 

Por fim, e para efeito de síntese, apoiada em alguns das formulações acima 

apresentadas, nos marcos deste trabalho tomarei a constituição identitária como possuindo 

um ponto de partida que se desenvolve processualmente. Este desenvolvimento se dá em 

torno de um projeto individual (VELHO, 1999). O ponto de partida, que confere certa 

unidade ao ser, conforma-se a partir de três relações indispensáveis: a) a esperança, 

advinda da confiança básica, pela qual o indivíduo segue escolhendo permanecer vivo e 

em seu curso unificado de sujeito; sua ancoragem primordial (ERIKSON, 1976a e 1976b); 

b) o campo histórico de cada um, materializado nas configurações qualitativas gerais a 

partir das quais a pessoa orienta a sua vida (TAYLOR, 1997); c) a autonomia relativa e o 

aprendizado social, que lhe oferecem estofo para situar-se diante de si, encontrando-se nos 

outros (MORIN, 2001).  

O processo se instala e tem curso animado por dois aspectos:  a) o uso da ação 

e do discurso, como recursos reveladores do eu na relação social (ARENDT, 1989); b) o 

recorrer à metamorfose, nos termos colocados por Velho (1999). Entendo, por fim, que são 

esses complexos construtos articulados nos diversos momentos da vida que regulam e 

qualificam possibilidades de interações, diferenciações e assunção de lugares no mundo, 

portanto, de constituições identitárias.  

No jogo do real, verificado no espaço de concretização da vida material 

comum, acredito que alguns outros aspectos também se mostram fazendo parte do processo 

de constituição identitária, como a necessidade do reconhecimento social por parte do 

                                                

 

24 Claro está para mim que este recurso não pode ser tomado enquanto uma classificação ou algo semelhante, 
a partir da qual possamos ‘mapear’ identidades, mas como um norte pára se pensar as práticas subjetivas no 
contexto em que sestas se inserem.  
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sujeito e a efetivação dos seus interesses (SILVA, s/d), os quais também influenciam na 

demarcação das fronteiras do EU na sua relação com os OUTROS - dos quais faz parte – a 

partir da existência de um sentimento de pertença e de diferenciação.  

Tendo em vista a dinamicidade explicitada nos variados contextos da 

atualidade que denominei de crise da modernidade e a influência que estes possuem nas 

traduções que as pessoas operam de si próprias e do mundo, reforço que a identidade 

guarda este movimento do real como sua parte intrínseca, realizando-se eminentemente 

como processo, que guarda relação íntima seus construtos essenciais e com o ponto 

permanente de ancoramento do ser humano, já discutido. O processamento desses 

constituintes é contínuo durante a existência dos sujeitos e de cada escolha tomada. A força 

maior de um ou de outro, implicando numa subjetividade afirmada ou fragilizada vai 

depender do quanto o sujeito desenvolveu o seu ancoramento ante à sua exposição ao 

mundo e da magnitude dos desafios que é demandado a enfrentar. 

Diante da perspectiva que nos traça a atual situação moderna, de desagregação 

de muitas das instituições básicas que concorriam para a conformação de uma ancoragem 

do ser humano, esta mostra-se submetida a um alto nível de tensão, fragilizando-se diante 

dos radicais processos pelos quais se materializam as vidas. Assim, não soa estranho que 

muito freqüentemente assumam posição de força nesse campo, diminuindo a possibilidade 

de demarcação clara do espaço identitário. 

Certamente essa realidade aponta para a consolidação de possibilidades 

identitárias cada vez mais contingenciais e plurais. Como agravante, para além da 

complexidade exposta na modernidade enquanto realidade mundial e com a qual temos de 

lidar, enfrentamos as particularidades da história nacional no tocante às associações 

efetivadas entre os princípios modernos e as tradições patriarcais, personalistas, 

patrimoniais e escravocratas, as quais se encontram ainda hoje presentes na vida social do 

país, interferindo diretamente nas subjetividades. 

Desse modo, investigar a constituição de identidades dos jovens implica 

pensar acerca desses construtos complexos, retidos em vários campos do saber, trazendo-os 

à rearticulação teórica, uma vez que no real os mesmos nunca estiveram separados. É este o 

desafio empreendido em relação ao problema de pesquisa proposto.   
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CAPÍTULO 3 

OS ESPAÇOS RELACIONAIS DE PRODUÇÃO DE SENTIDOS:  

dos grupos que falo  

Tendo por referência a idéia de que a identidade se materializa na relação com 

o outro - comum à argumentação dos autores reportados no capítulo anterior – e tendo em 

vista a diversidade dos espaços de relação numa sociedade complexa como a brasileira, 

para os efeitos da presente pesquisa entendi ser imperativo efetivar um determinado recorte 

quanto à realidade juvenil encontrada. No caso, diante das várias possibilidades localizadas 

a escolha recaiu sobre certos grupos – como já anunciado – pela compreensão de que os 

mesmos se constituem em lugar privilegiado de explicitação do modo sob o qual os jovens 

têm escolhido para estar juntos, ao tempo que interagem com o mundo que os cerca. 

Procurando elaborar uma compreensão deste espaço, pude verificar que 

muitas são as interpretações do mesmo. Dentre elas o principal quesito a considerar para 

que o entendimento se faça claro é quanto à interação grupo/sociedade (REGUILLO, 

2003). Partindo desse princípio, destaco os dois entendimentos mais freqüentes. 

Numa primeira abordagem, é possível compreender um grupo juvenil a partir 

de aspectos sociais mais amplos dos quais os jovens fazem parte - como uma camada 

social, um segmento étnico, um estilo musical, a família, determinada militância etc – e, a 

partir daí, podendo-se buscar no âmbito escolhido a compreensão de relações, práticas e 

significados vivenciados pelos jovens no âmbito do quesito escolhido.   

Uma outra possibilidade é abordar o espaço de relações juvenis a partir de 

grupos constituídos em torno de questões específicas, na perspectiva de que tais ambientes 

possam se apresentar como um canal possível de “leitura da interação dos sujeitos com o 

mundo social” (Id. Ibid. p. 111). O grupo é abordado, então, como um “coletivo empírico” 

demarcado que, na sua interação direta e amiúde com o espaço social, oferece ao 

pesquisador a possibilidade de compreensão mais detalhada das práticas juvenis e das 

relações estabelecidas com os seus pares e os demais.  

A meu ver o modo de estar juntos dos jovens, uma vez delimitado  num 

determinado território, recorta o grupo como o ‘lugar’ a partir do qual os mesmos ‘falam’ 

de si, elaboram as questões que lhes são colocadas pela realidade e produzem sentidos que 

são externalizados através de suas vivências para o social em que estão inseridos. Dessa 

perspectiva, os grupos se apresentam como um importante lugar de compreensão das 
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sociabilidades juvenis e, em especial, das possibilidades e caminhos de adscrições  

identitárias.  

Nesta investigação tomei os coletivos juvenis a partir do segundo 

entendimento acima explicitado, procurando nesse espaço compreender, no contexto das 

vivências, ‘atos e palavras’, práticas e discursos bem como os sentidos produzidos, tanto 

nas relações do próprio grupo quanto na sua interação com o mundo que os rodeia. Será 

também segundo essa perspectiva que orientarei a apresentação dos grupos pesquisados a 

seguir.    

3.1 MARACATU ARRASTA ILHA-AI: e novos tambores aportam no Sul...  

A cidade de Florianópolis, de colonização prioritariamente açoriana, tem sua 

cultura popular predominante organizada em torno da tradição herdada do Arquipélago dos 

Açores, mormente quanto ao boi de mamão, às festas vinculadas à tradição pesqueira da 

Ilha e às festas religiosas católicas, em especial à Festa do Divino. Expressões culturais 

oriundas do povo negro que aqui chegou por diversos caminhos têm estado quase que 

silenciada, resistindo através de pessoas isoladas que as cultivam nos seus locais de 

moradia. Tradições como o catumbi e o orocongo subsistiram vinculadas somente no 

âmbito de famílias ou pequenos grupos, que preservaram ritmos e instrumentos, iniciando 

atualmente um movimento de recolocação na cena cultural da cidade, embora timidamente.   

O maracatu, outra expressão cultural africana, surgiu no Brasil por volta de 

1700, quando os escravos africanos celebravam as coroações dos ‘Reis do Congo’, 

retraduzindo em terras brasileiras cerimônias que faziam parte de suas culturas políticas e 

religiosas de origem1. Historicamente tem tido maior expressão no estado do Pernambuco, 

Nordeste do Brasil, onde várias Nações2 vivenciam toda a dimensão musical, cultural, 

política e religiosa desta manifestação popular. 

O Arrasta Ilha, criado em 2002, constitui-se num grupo de maracatu, sendo a 

segunda manifestação organizada em torno deste ritmo no Sul do Brasil, segundo seus 

                                                

 

1Os coroados eram tidos como representantes e orientadores daqueles grupos de pessoas. As coroações 
normalmente incluíam muitas comemorações, manifestações musicais, políticas, religiosas e um cortejo que 
apresentava os líderes negros às autoridades civis e religiosas do Brasil de então. A expressão religiosa mais 
presente no âmbito do maracatu é o candomblé e a expressão musical se apresenta enquanto maracatu de 
baque virado e de baque solto ou maracatu rural.  

2 O termo Nação utilizado no Maracatu expressa a idéia de uma comunidade organizada em torno da 
orientação de uma pessoa, que exerce simultaneamente as funções de líder comunitário, guia religioso, bem 
como de Mestre da Orquestra de Maracatu.  
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